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“A carne mais barata do mercado é a carne negra 

Que vai de graça pro presídio 

E para debaixo de plástico 

Que vai de graça pro subemprego 

E pros hospitais psiquiátricos 

A carne mais barata do mercado é a carne negra 

Que fez e faz história 

Segurando esse país no braço 

O cabra aqui não se sente revoltado 

Porque o revólver já está engatilhado 

E o vingador é lento 

Mas muito bem-intencionado 

E esse país 

Vai deixando todo mundo preto 

E o cabelo esticado 

Mas mesmo assim 

Ainda guardo o direito 

De algum antepassado da cor 

Brigar sutilmente por respeito 

Brigar bravamente por respeito 

Brigar por justiça e por respeito 

De algum antepassado da cor 

Brigar, brigar, brigar 

A carne mais barata do mercado é a carne negra”. 

 

(A carne, Seu Jorge, Marcelo Yuca e Wilson Capellette) 



 

RESUMO 

 

MATOS, Gisele Gomes. A cor nas abordagens policiais no Estado de Goiás. Dissertação 

(Mestrado em Direito e Políticas Públicas). Faculdade de Direito, Universidade Federal de 

Goiás. Goiânia, 2019.   

 

A presente dissertação de mestrado aborda o trato da polícia militar de Goiás para com a questão 

racial na formação de praças e nas abordagens policiais em uma sociedade racialmente desigual. 

Para tanto, a investigação ampara-se, no primeiro momento, em termos teóricos e por meio do 

método dialético-argumentativo, na própria história do Brasil, na Criminologia, na Sociologia 

e no constitucionalismo contemporâneo, esse sob a perspectiva do Estado Democrático de 

Direito, todos ligados ao processo de escravidão do País e à formação do mito da democracia 

racial. A revisão da literatura e a análise crítica do discurso demonstram que desde as 

Ordenações do Reino até o período que se seguiu à abolição da escravatura e à Proclamação da 

República, sob forte influência do positivismo criminológico, o Brasil contou com uma 

programação criminalizante voltada ao segmento negro, que reflete a dificuldade de 

implantação da igualdade material nos dias atuais. Nesse cenário, tem relevância o papel da 

polícia ostensiva e sua atuação no controle social e, por isso, em relação à PMGO, aborda-se a 

sua formação desde quando o Brasil era dividido em capitanias, com destaque para a herança 

do positivismo criminológico, e explora-se a matriz curricular do curso de formação do 

policiamento ostensivo e a sua adequação às orientações da Senasp, a fim de averiguar se há 

abordagem da questão racial no conteúdo programático das disciplinas. Do POP, extraem-se 

elementos acerca da terminologia atitude suspeita, na busca de especificidades da abordagem 

policial que expliquem a escolha de quem será abordado nas atividades rotineiras de 

patrulhamento. A pesquisa empírica, por sua vez, utilizando o método hipotético-dedutivo, tem 

por objetivo aferir em que medida a cor da pele constitui fator de suspeição para a escolha de 

quem será alvo da abordagem policial por estar em atitude suspeita. A análise quantitativa dá-

se através dos dados registrados na PSI da SSP/GO, com registros quanto à cor/raça das pessoas 

abordadas no estado de Goiás no recorte temporal delimitado de abril de 2016 a abril de 2018. 

Como resultado, tem-se a negligência por parte dos policiais militares no preenchimento da 

variável cor/raça nas abordagens policiais, que é de registro não obrigatório. Do que se tem 

registrado, a PMGO aborda mais pretos e pardos. Comparando-se o percentual de brancos, 

pretos e pardos na população e nas abordagens policiais, não se registra descompasso, mas 

observa-se que o próprio IBGE, na PNAD contínua, aponta maior coeficiente de variação no 

percentual da população preta, o que compromete a análise mais acurada. A realização do estudo 

qualitativo através da aplicação de questionário por survey resta prejudicada em razão da 

negativa injustificada da PMGO em anuir com a realização da pesquisa.  

 

Palavras-chave: Racismo. Criminologia. Mito da democracia racial. Políticas públicas de 

segurança. Seletividade racial. Abordagem policial. Polícia Militar.  

 



 

ABSTRACT 

 

MATOS, Gisele Gomes. The color in the police approaches in the State of Goiás. 

Dissertation (Master in Law and Public Policies) – Faculty of Law, Federal University of Goiás, 

Goiânia, 2019. 

 

This dissertation deals with the treatment of the military police of Goiás for a racial issue in the 

training of soldiers and in the police approaches in a racially unequal society. Therefore, 

research in the first moment is supported in theoretical terms and through the dialectical-

argumentative method, in the history of Brazil itself, in Criminology, in sociology and in 

contemporary constitutionalism, from the perspective of the Democratic State of Law, all linked 

to the country's slavery process and the formation of the myth of racial democracy. The 

literature review and the critical analysis of the discourse show that from the Kingdom 

Ordinations until the abolition of slavery and the proclamation of the republic, under the strong 

influence of criminological positivism, Brazil had a criminalizing program aimed at the black 

portion of the population, which culminates in the difficulty of implementing material equality 

in the present day. In this scenario, the role of the ostensive police and its action in the social 

control is relevant, and for that reason, the military police of the State of Goiás addresses its 

formation from when Brazil was divided into captaincies, with emphasis on the heritage of 

positivism criminology and explores the curricular matrix of the training course of ostensive 

policing and its adequacy to the guidelines of the National Secretariat of Public Security in 

order to ascertain if there is an approach to the racial question in the programmatic content of 

the disciplines. From the standard procedure applied by the military police, elements are 

extracted about the terminology suspicious attitude, in search of specificities of the police 

approach that explain the choice of who will be approached in the routine activities of 

patrolling. The empirical research, in turn, using the hypothetical-deductive method, aims to 

measure the extent to which the skin color is a factor of suspicion for the choice of who will be 

targeted by the police for being suspicious attitude. The quantitative analysis is based on the 

data recorded in the PSI of the Public Security Secretariat of the State of Goiás, with the records 

regarding the color / race of the persons approached in the state of Goiás, in the time cut from 

April 2016 to April 2018. As a result one has the negligence on the part of the military 

policemen in filling the color / race variable in the police approaches, which is of non-

compulsory registration. Of what has been recorded, the military police of the State of Goias 

targets more blacks and browns. Comparing the percentage of whites, blacks and browns in the 

population and in the police approaches, there is no mismatch, but it is observed that the 

Brazilian geography and statistics institute itself in the national survey of continuous household 

sample shows a higher coefficient of variation in percentage of the black population, which 

compromises the most accurate analysis. The performance of the qualitative study through the 

application of questionnaire by survey is impaired due to the unjustified refusal of the military 

police of the State of Goiás to consent to the conduct of the research. 

 

Keywords: Racism. Criminology. Myth of racial democracy. Public security policies. Racial 

selectivity. Police approach. Military police. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos 

inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa 

igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 

igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 

não produza, alimente ou reproduza as desigualdades” 

(Boaventura de Souza Santos) 

 

Nenhuma cultura é uma ilha.  

Em que pese a própria noção de identidade cultural ser viabilizada pela consciência 

das diferenças em relação a outras culturas, no complexo e dinâmico processo de troca de 

experiências históricas, desde a Antiguidade estabeleceram-se separações entre ‘os iguais’ e os 

‘diferentes’. O ser humano, desde os tempos imemoriais, buscou definir o outro e, para tanto, 

recorreu ao preconceito e ao etnocentrismo para descrever e etiquetar culturas, o que está posto 

na história chamada ‘das civilizações’ – e aqui se parte do Renascimento e das Grandes 

Navegações (século XV em diante). ‘Civilizado’, então, firmou-se como sendo o europeu, com 

seu conhecimento racional, sendo o único capaz de ‘civilizar o mundo’, em oposição aos 

‘selvagens’, originários habitantes da América e da África, inferiorizados por sua cultura, 

ciência e religião.  

Construída entre os séculos XVI e XIX, a visão eurocentrista de mundo, baseada na 

supremacia racial, geográfica e técnica do cristão branco europeu, foi disseminada num 

contexto de ‘descobrimento’, progresso, missão ‘civilizatória’, tráfico de humanos, escravidão, 

racismo e capitalismo, e justificou o emprego de violência, exploração e extermínio da 

população nativa. Criado pelos gregos ainda no século V a.C., o método de oposição binária foi 

usado pelos europeus para reduzir a pluralidade humana a opostos – dentre eles branco e preto, 

civilizado e selvagem (BORGES; MEDEIROS; D’ADESKY, 2002) – e serviu como 

fundamento para a dominação, a violência e o racismo, de modo que o preconceito e o racismo 

marcaram toda a história da ‘civilização’.  

O caso brasileiro, de mais de 300 anos de escravidão declarada e legalmente amparada, 

é o mais pungente na história, seguido pelo nazismo alemão. A história do Brasil, marcada pelas 

concepções racistas e de inferioridade do povo negro, mostra que o racismo não desapareceu e 

hoje se apresenta, inclusive, de maneira institucional: na segregação nas escolas e no mercado 

de trabalho, no retrato dado aos negros nas novelas da televisão e ao espaço para eles nelas 



18 

 

limitado, no extermínio da juventude negra, comprovado em dados e no aumento das cotas 

raciais nas prisões brasileiras.1 

O cenário de incapacidade estatal na promoção da igualdade racial em sua dimensão 

material desperta, na comunidade acadêmica, o olhar para essa relevante questão no Brasil 

atual. Com o intuito de imiscuir-se na seara da complexidade constitucional e da conflitividade 

social, tendo como objeto central a segurança pública, o Programa de Pós-Graduação em 

Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás traz a área de concentração 

intitulada “Direito da Administração e das Políticas Públicas”, com a linha de pesquisa 

“Segurança Pública: Políticas e Efetividade Constitucional”, que possui o desafio de aprofundar 

o debate constitucional nesse campo da experiência jurídica, voltando-se para a regulação e a 

gestão das políticas públicas de segurança, com foco no problema da efetividade constitucional 

e no enfrentamento de questões advindas da realidade moderna. Na mencionada linha de 

pesquisa insere-se o projeto prioritário denominado “Defesa Social e Segurança Pública: os 

desafios para a implantação de políticas públicas de segurança no Brasil”, ao qual esta 

pesquisadora encontra-se vinculada. A proposta traçada volta-se para a investigação das 

políticas públicas de segurança implementadas no Brasil, com vistas a mapeá-las e 

correlacioná-las com os fundamentos teóricos e ideológicos que as orientam, bem como com 

os discursos oficiais de segurança pública e defesa social, a fim de apontar possíveis 

contradições com as práticas reais vivenciadas no ensaio brasileiro, ultimando elucidar questões 

relevantes sobre as políticas de segurança brasileiras e contribuir para uma nova concepção de 

segurança pública, alinhada ao atual modelo de Estado Democrático de Direito. 

As estatísticas oficiais mostram que, no Brasil, 64% da população carcerária é 

composta por negros (pretos e pardos), enquanto a população em geral constitui 53% (DEPEN; 

MJ, 2016), ao passo que nas esferas de poder como o Judiciário são menos de 20% dos 

magistrados do País. A alta representação da população negra no sistema carcerário e a sub-

representação nas esferas de poder evidencia a relevância dos estudos na temática no campo do 

Direito e das políticas públicas e demonstra o embaraço estatal brasileiro quanto à efetividade 

constitucional no que tange à igualdade racial.  

Inserido nas investigações científicas direcionadas para o diagnóstico e análise crítico-

propositiva da realidade da segurança pública no Brasil encontra-se o presente trabalho. Diante 

                                                 
1  Expressão desta pesquisadora, usada a partir dos dados do Infopen 2016 de que 64% população prisional é 

composta por pessoas negras e como sinônimo de racialização do sistema penal: “em sentido restrito 

(descritivo), a seletividade preferencial do sistema penal sobre indivíduos pertencentes a determinados grupos 

raciais sobre os quais pesa o estigma da inferioridade. Logo, indica uma forma de discriminação” (CARVALHO; 

DUARTE, 2017, p. 178). 
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da realidade fática, foi pensado em que medida a cor da pele constitui fator de suspeição para a 

escolha de quem será alvo das abordagens policiais, problemática do projeto de pesquisa, bem 

como a existência de um modelo de abordagem policial pautado na filtragem racial.2 O objetivo 

é investigar, dentro da polícia ostensiva do estado de Goiás, a existência de um etiquetamento 

por parte de seus agentes de segurança e/ou de uma padronização institucional que 

oriente/direcione/induza as abordagens policiais a uma seleção racial e, a partir disso, analisar 

a ocorrência da filtragem racial ou até mesmo de um racismo institucionalizado.3 

Nessa seara teórica, apresenta-se a Criminologia como ferramenta para entender o 

sistema penal brasileiro e a sua seletividade, caminhando para a análise sociológica do mito da 

democracia racial, conectando-o com as concepções a respeito do constitucionalismo 

contemporâneo e adentrando no estudo da formação das polícias no Brasil. Na empiria, a 

proposta inicial foi: a) analisar, nas abordagens policiais, o perfil racial das pessoas abordadas, 

correlacionando-o com os dados da população do estado, a fim de mapear Goiás com enfoque 

no percentual da população branca e “não branca” dos domiciliados e dos abordados; b) 

aplicação de questionário por survey, como instrumento de coleta, aos policiais militares do 

policiamento ostensivo, para abordagem mista, qualitativa e quantitativa, com posterior análise 

estatística dos dados obtidos, visando conseguir elementos da formação policial, técnica, 

antropológica e psicológica, a fim de deduzir as consequências do comportamento do policial 

militar na escolha de quem será abordado, bem como a existência de orientação institucional 

voltada para a formação do elemento suspeito.  

No campo teórico, a própria construção legislativa de cunho penal e constitucional vai 

ao encontro das teses suscitadas. Na parte empírica da pesquisa, entretanto, de início foram 

constatadas limitações, as quais demandaram análise em conjunto com a parte teórica ventilada. 

Explica-se:  

 

a) com o acesso ao banco de dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás 

(SSP/GO) – primeira parte da pesquisa empírica –, verificou-se que, embora exista campo 

específico de preenchimento sobre cor/raça das pessoas abordadas no Registro de 

Atendimento Integrado (RAI), esse registro não tem sido feito, por não ser de caráter 

obrigatório, sendo realizado de maneira aleatória, o que diminuiu a amostra diante do 

universo total das abordagens realizadas. 

                                                 
2  Filtragem racial que diz respeito ao viés racial verificado na abordagem policial. 
3   Racismo institucional enquanto preocupação com os mecanismos presentes nas instituições que reproduzem 

as desigualdades raciais (SIMÕES-GOMES, 2018, p. 50). 
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b) a segunda etapa da pesquisa empírica, consistente no uso de questionário por survey como 

instrumento de coleta, restou inviabilizada diante da negativa da Polícia Militar do Estado 

de Goiás (PMGO). A solicitação foi de anuência com a realização da pesquisa, bem como 

coparticipação, autorizando e viabilizando a aplicação do questionário. Os pedidos foram 

negados sem justificativa específica, conforme ofício no anexo.  

 

Diante disso, restou:  

 

1) analisar criticamente a não obrigatoriedade do preenchimento do campo específico sobre 

cor/raça das pessoas abordadas no RAI e o fato de esse registro ser uma prática inexpressiva, 

conforme demonstram os dados do banco de dados do Observatório da SSP/GO;  

2) identificar, no POP, os procedimentos operacionais recomendados pela PMGO para a 

abordagem policial e como é a padronização na seleção das pessoas a serem abordadas, a 

fim de averiguar a orientação institucional para tanto;  

3) estudar a matriz curricular do curso de formação de praças (policiamento ostensivo) da 

PMGO, com vistas a verificar a existência de eixo articulador voltado para a questão racial 

e como são as orientações de tratativas com o tema.  

 

Quanto aos métodos, são utilizados distintamente, de acordo com os enfoques e as 

etapas da pesquisa. Na parte conceitual do Direito, o método usado é o dialético-argumentativo, 

por meio de revisão bibliográfica e análise crítica do discurso, tendo por base a Criminologia 

do preconceito, em razão dos aspectos da formação do estereótipo criminoso (labelling 

approach) e da defesa social sobre a seletividade do sistema penal (Criminologia crítica), 

respectivamente. No que tange ao estudo da formação policial, optou-se pelo método 

hipotético-dedutivo por meio de pesquisa empírica, retro pormenorizada. As técnicas de 

pesquisa utilizadas são bibliográfica, documental e eletrônica, com auxílio de bases de dados 

de órgãos como o Instituto Brasileiro de Pesquisa e Estatística – IBGE (Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios – Pnad) e SSP/GO (Sapejus). A categoria da pesquisa é empírica e 

aplicada e seu objetivo exploratório, com recortes de cunho temporal, espacial, material e 

pessoal, pormenorizados no protocolo de pesquisa. 

Desse modo, esta dissertação, de escopo metodológico (prescritivo) e metódico 

(descritivo), resta estruturada em duas partes, uma teórica e outra empírica com resultados, com 

quatro capítulos a seguir sumariados. O capítulo 1 estabelece conexões da Criminologia com a 

construção sociológica sobre o mito da democracia racial, para explicar a seletividade do 
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sistema penal brasileiro, com análise detalhada da legislação desde o Brasil Colônia aos tempos 

atuais. Por sua vez, o capítulo 2 encontra-se destinado a esmiuçar o mito da democracia racial, 

estabelecendo um diálogo com o seu debate atual através dos escritos de autores negros da 

atualidade, em temáticas que envolvem a questão racial, e vai além, formando conexões com o 

constitucionalismo contemporâneo para demonstrar a patente crise de efetividade dos direitos 

fundamentais. Finalizando a parte teórica, o estudo do capítulo 3 trata do monopólio da 

violência pelo Estado e, para tanto, atém-se aos estudos empíricos realizados no país na temática, 

os quais utilizam conceitos de racismo institucional e filtragem racial, que se inserem na 

pesquisa. Volta-se, ainda, para a formação da polícia ostensiva no País, com destaque para a 

PMGO, sua história, matriz curricular e procedimento operacional, com análise do alinhamento 

dos mencionados documentos institucionais com as orientações da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública (Senasp). O capítulo 4 traz a empiria, tendo como base o banco de dados da 

SSP/GO acerca das abordagens policiais, com toda a sua metodologia, recortes, limitações e 

apresentação dos resultados, estando estes concatenados com a teoria exposta.  

Com um diagnóstico sobre uma possível seletividade racial ou até mesmo um racismo 

institucionalizado, perpetrados ainda nas abordagens policiais, poderão ser propostas diretrizes 

para as políticas públicas de segurança, capazes de corrigir a desigualdade racial no exercício 

do direito à segurança.  
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PARTE I – CONSTRUÇÃO DO ALICERCE TEÓRICO 

 

“Democracia não é só direito de ser igual, mas o igual 

direito de ser diferente” 

(Shimon Perez) 

 

A questão racial no Brasil insere suas raízes no modelo de colonização instituído, 

“afinal, desde que o Brazil é Brasil, ou melhor, quando ainda era uma América portuguesa, o 

tema da cor nos distinguiu” (SCHWARCH, 2012, p. 11). Ao longo da história, “o discurso 

racista conferiu as bases de sustentação da colonização, da exploração da mão-de-obra dos 

africanos escravizados, da concentração de poder nas mãos das elites brancas locais no pós-

independência” (FLAUZINA, 2006, p. 12) e passou a figurar como elemento constitutivo do 

sistema penal brasileiro.  

A partir dessa premissa, e ao eleger como objeto a questão racial brasileira para se 

analisar o papel do Estado e a necessidade de superação da mera garantia de igualdade formal 

registrada na Constituição, mister realizar incursões nas contribuições da Criminologia, na 

construção sociológica do mito da democracia racial e na crise de efetividade constitucional na 

atualidade, bem como no monopólio da violência pelo Estado e a incorporação do fator racial 

na segurança pública. Para tanto, são estruturados três capítulos teóricos envolvendo a temática.  

Utiliza-se, no capítulo 1, a Criminologia como ferramenta teórica, com o uso da 

terminologia “Criminologia do preconceito” (FLAUZINA, 2006) para abarcar a conexão 

criminológica do etiquetamento com a marginalização do segmento negro, para, então, se 

chegar à atual concepção de sistema penal e sua feição racista/genocida. Isso demanda perpassar 

pela própria história do Brasil, sua colonização, processo de escravidão, construção da 

legislação e contextualização com a formação do mito da democracia racial. 

O capítulo 2 tem sua parte inicial dedicada à tratativa do mito da democracia racial, 

trazendo para o debate do Estado da Arte na temática o lugar de fala de representantes do 

segmento negro, poucos que romperam com o discurso de dominação racial e contribuem para 

a desconstrução da neutralidade racial no país. A ausência de democracia racial constitui o cerne 

da crise de efetividade constitucional dos direitos fundamentais na temática, razão pela qual 

estabelecem-se conexões do referencial teórico proposto com o constitucionalismo 

contemporâneo.  

Por fim, no capítulo 3, faz-se uma abordagem do monopólio da violência pelo Estado, 

englobando um breve histórico acerca da formação das instituições policiais, em especial a 

polícia do Brasil, passando pelo conceito de polícia e seu papel a partir da Constituição Federal 
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de 1988. Com foco na atuação policial ostensiva em uma sociedade racialmente desigual, 

chega-se à conexão entre violência e racismo, abordando conceitos e aspectos factuais do 

racismo institucional e da filtragem racial, analisando, ao final, a formação dos praças em Goiás, 

com foco em dois pontos: na matriz curricular e seu alinhamento à orientação nacional e o trato 

da terminologia ‘atitude suspeita’ no documento de padronização das atividades operacionais 

da PMGO, o Procedimento Operacional Padrão (POP).  
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CAPÍTULO 1 – DA CRIMINOLOGIA DO PRECONCEITO 

 

“As diferenças entre as pessoas estão, com efeito, à flor da pele, 

e esta é uma metáfora adequada quando se considera a longa 

história de opressão social baseada na cor da pele.” 

(Richard Leakey) 

 

Por ser o fenômeno criminal perene na história da humanidade, modernamente busca-

se estudar, na Criminologia, o crime como um problema social e comunitário, visando a 

propositura de soluções mais racionais e eficazes na minimização dos danos para a sociedade. 

É a partir da análise criminológica que se torna possível tecer críticas às incongruências de um 

sistema penal que, de caráter racista, encontra-se estruturado na farsa da existência de uma 

democracia racial no Brasil. Ao eleger a questão racial brasileira, por não haver maneira diversa, 

faz-se na perspectiva do mito da democracia racial.  

Para tanto, adentra-se no labirinto da história do Brasil, tal como contada pelos 

‘colonizadores’, da ‘colonização’ escravizante à república ‘salvadora’, firmando contraponto 

na construção legislativa sob a perspectiva racial para se entender a formação do mito da 

democracia racial, o direcionamento histórico das políticas públicas e seus reflexos na 

manutenção das desigualdades raciais no País, em especial na segurança pública.  

 

1.1 Escola Clássica e Criminologia Positivista 

 

Na Idade Média, o poder de punir era uma faculdade, tendo o soberano poder sobre a 

vida e a morte, estando a seu cargo a decisão que Michel Foucault (2000) sintetizou na 

expressão “fazer morrer ou deixar viver”.  

No século XVIII, junto ao desenvolvimento do Iluminismo e do Capitalismo, começou 

a ser construído um corpo teórico de limitação do poder absoluto; o Direito Penal como 

limitação ao poder punitivo é dessa época (como prática punitiva, por óbvio, é anterior). Sob 

essa perspectiva tem-se Cesare Beccaria, que fundamentava o direito de punir com base no 

contrato social de Rousseau – a punição é legítima se cumpre o contrato social, devendo o 

Estado obedecer às regras do jogo democrático e, quando não o faz, excede em arbítrio ilegítimo 

–, e Francesco Carrara, que enxergava o crime como ente jurídico – negação do direito, livre 

arbítrio e pena como retribuição –, como marcos teóricos na transição para a Escola Clássica. 

É o momento da chamada “Escola Clássica”, expressão usada por Enrico Ferri para 

designar aqueles que não aderiram ao positivismo criminológico, a qual se instrumentalizou no 
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saber penal como instrumento do indivíduo contra o Estado, voltado para a limitação do poder 

punitivo do Estado e à garantia de direitos ao ser humano, como ensina Alessandro Baratta 

(2002, p. 31): 

 

O direito penal e a pena eram considerados pela escola clássica não tanto como meio 

para intervir sobre o sujeito delinquente, modificando-o, mas sobretudo como 

instrumento legal para defender a sociedade, criando, onde fosse necessário, um 

dissuasivo, ou seja, uma contramotivação em face do crime. 

 

Concebendo a defesa social como a defesa da sociedade contra o arbítrio do Estado 

(limitação ao poder de punir), o pensamento clássico objetivou incorporar princípios como os 

da legalidade, da humanidade e da utilidade à aplicação da sanção penal e às modalidades de 

exercício do poder punitivo, “defendendo uma ciência penal fundada na legalidade dos delitos 

e das penas, na humanização do sistema penal, na utilidade e proporcionalidade das penas, na 

igualdade de todos perante a lei” (SANTOS, 2010, p. 7). Embora a premissa fundamental fosse 

a liberdade do homem e seu livre-arbítrio, ao optar pela prática do mal, o criminoso estaria 

abrindo mão de parcela dessa liberdade em prol da viabilidade da convivência, estando sujeito 

a receber uma reprimenda, proporcional à gravidade do crime e previamente fixada, desde que 

lhe fosse garantido o direito de defesa. Atendendo a essas premissas é que o sistema penal 

estaria revestido de legitimidade para punir.  

Nesse contexto, o projeto iluminista, de cunho antropocentrista, sob uma perspectiva 

intelectual e diante de seu viés científico, “constituiu as ferramentas que tornariam possível a 

comparação e, posteriormente, a classificação, dos mais diferentes grupos humanos a partir de 

características físicas e culturais” (ALMEIDA, 2018, p. 21). Para Silvio Almeida (2018), nesse 

momento estabeleceu-se a diferenciação filosófico-antropológica entre civilizado e selvagem, 

que no século XIX se intitularia civilizado e primitivo. 

Aos auspícios do século XIX, que foi influenciado, como um todo, por Charles Darwin 

e sua teoria sobre a origem das espécies, firmando a crença na ciência sob uma concepção 

positiva desta: “na crítica aos autores clássicos, os positivistas substituem o objeto da 

investigação criminológica, afastando-se do delito e cercando de luzes o criminoso” 

(FLAUZINA, 2006, p. 16). Assim, antes de estudar o crime como ente jurídico, mister estudá-

lo sob o prisma da ação humana, como fenômeno social.  

A Escola Positiva italiana teve início com os estudos e as ideias sobre o homem 

delinquente, apresentadas por Lombroso (2001), Garófalo (1891) e Ferri (1998), os quais 

desenvolveram o saber penal na defesa da sociedade contra os indivíduos perigosos. Como 
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legado, trouxe duas grandes contribuições: iniciou a teorização acerca da defesa social, 

permanecendo esta no centro das preocupações – Direito Penal como instrumento de defesa 

social, visando resguardar os direitos da sociedade –, bem como inaugurou a pesquisa empírica 

na seara da Criminologia, com “seu método causal-explicativo do delito, baseado em dados 

colhidos da observação dos fatos, e a crença de que a causa do delito está na pessoa do 

criminoso, tido como um ser diferente das demais pessoas ‘normais’” (SANTOS, 2010, p. 14).  

Em termos de defesa social, “ao invés de servir de limitação ao poder de punir, as 

teorias da Escola Positiva, justificam a expansão do sistema punitivo, em nome da necessidade 

de defesa social” (SANTOS, 2010, p. 57). No que tange à empiria, as investigações de 

Lombroso (2001) acerca da delinquência a partir de fatores bioantropológicos (embriologia do 

crime, anatomia patológica e biologia e psicologia do criminoso nato – das formas de vida 

animal e vegetal até a complexidade da vida humana) foram ampliadas por Garófalo (1891), 

com fatores psicológicos/físicos, e por Ferri (1998), que avultou fatores sociológicos/sociais, 

tornando científicas as indagações acerca das diferenças humanas, o que resultou na busca pela 

“explicação da criminalidade na ‘diversidade’ ou anomalia dos autores de comportamentos 

criminalizados” (BARATTA, 2002, p. 39). Na observação clínica para o desenvolvimento da 

teoria com vistas a explicar as causas do crime, os sujeitos estudados, agora cunhados 

delinquentes, “eram indivíduos caídos na engrenagem judiciária e administrativa da justiça 

penal, sobretudo os clientes do cárcere e do manicômio judiciário, indivíduos selecionados 

daquele complexo sistema de filtros sucessivos que é o sistema penal” (BARATTA, 2002, p. 

40).  

Ao defender a existência do criminoso nato (expressão cunhada por Ferri), possuidor 

de estigmas que remetem ao atavismo do homem selvagem e à criminalidade, após a análise de 

reclusos europeus e realização de autópsias, Lombroso (1876 apud SANTOS, 2010) admitiu a 

coexistência de diferentes graus de evolução e de raças superiores e inferiores, hasteando a 

bandeira de defesa da sociedade contra esses indivíduos. Em Lombroso, “um alto percentual da 

delinquência era devido a um fenômeno atávico – um retardamento do desenvolvimento 

embrionário, que tornava o delinquente portador de caracteres próprios de uma condição 

subumana na escala zoológica” (SANTOS, 2010, p. 22). A isso se somava um padrão estético, 

determinado pela raça: bastava comparar anatomicamente o cabelo e a pele do negro com a do 

branco; a quantidade de glândulas sudoríparas responsáveis pelo odor peculiar do negro; o 

cérebro mais leve do negro, demonstração de menor capacidade cerebral; a linguística e rituais 

como sinal da primitividade; tudo evidenciava sua ascendência primitiva (GÓES, 2016, p. 90-

92). 
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Nesse contexto, Lombroso buscava respostas a fim de comprovar a superioridade 

branca “nas diferenças raciais comprovadas pela nova ciência, garantindo a posição de 

dominação racial ao mesmo tempo em que excluía os riscos de as raças inferiores ameaçarem 

o poder da raça branca” (GÓES, 2016, p. 88). Segundo Lombroso (2001, p. 354), “todos os 

viajantes conhecem a indiferença dos negros e dos selvagens da América em relação à dor: os 

primeiros cortam a mão rindo, para escapar ao trabalho; os segundos, atados ao poste da tortura, 

cantam alegremente louvores a sua tribo, enquanto são queimados de fogo lento”. 

Formuladas teorias raciais e estas sendo aceitas na Criminologia Positivista sob a 

justificativa de controle social efetivo, restou patente a adoção da denominada inferioridade 

biológica, preconizada por Eugenio Raúl Zaffaroni (1991, p. 77): 

 

Inferioridade biológica tanto dos delinquentes centrais como da totalidade das 

populações colonizadas, considerando, de modo análogo, biologicamente inferiores, 

tanto os moradores das instituições de sequestro centrais (cárcere, manicômios), como 

os habitantes originários das imensas instituições de sequestro coloniais (sociedades 

incorporadas ao processo de atualização histórica). 

 

Assim, “vinculados e legitimados pela biologia [...] os modelos darwinistas sociais 

constituíram-se em instrumentos eficazes para julgar povos e culturas a partir de critérios 

deterministas” (SCHWARCZ, 2012, p. 20). Sob o argumento de cura do delinquente, políticas 

criminais diversas foram adotadas pelos países para o melhoramento da raça, gerando 

segregação, genocídio e supremacia de raças, como sintetizam Zaffaroni e Pierangelli (2002, p. 

297):  

 

Suas ideias desencadearam um verdadeiro escândalo ideológico e, ainda que tenha 

matizado e temperado prudentemente ao longo de sua vida, sempre estiveram 

circunscritas em um biologismo sumamente reacionário, que terminou oferecendo 

uma base às teorias racistas do crime do nacional-socialismo. Triste foi o destino 

ideológico de um pensamento, cuja mais difundida versão foi proporcionada por 

Lombroso. 

 

Tem-se, pois, a realidade da época: “pensadores europeus articulavam teorias 

sistemáticas de diferenças raciais inatas [...] e em 1860 tinham conquistado o beneplácito da 

ciência e gozavam de plena aceitação por parte de líderes nos Estados Unidos e na Europa” 

(SKIDMORE, 2012, p. 92). 
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1.2 Positivismo criminológico no Brasil – aspectos conceituais 

 

“Desde a sua ‘descoberta’ e enquanto durou o período colonial (1500-1822) o Brasil e 

a sua prática escravagista permaneceram encobertos pelo status de colônia de Portugal” 

(MATOS; SANTOS, 2018, p. 202). A proclamada Independência do Brasil, em 1822, 

materializou-se em uma independência meramente formal, “permanecendo a economia, a 

mentalidade e a cultura, dependentes e colonizadas” (NASCIMENTO, 2016, p. 82). 

Era a Europa o centro das ideias e das atividades científicas da época e por lá restava 

consolidada a denominada ideologia colonial, que impulsionou a política de exploração 

geográfica. Essa política culminou na ocupação de territórios africanos e americanos, dentre 

outros, justificada pela cristianização dos pagãos, pela civilização de raças selvagens e pela 

expansão do livre comércio. De lá foram importados os ensinamentos do positivismo 

criminológico nas últimas décadas do século XIX. 

Referindo-se à sistematização de Lombroso como uma ideologia brutal, disseminada 

na Europa e exportada para a América, Eugênio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangelli 

(2002, p. 296) explicam: 

 

Foi a teoria dos ideólogos do ‘bom ditador’, como o ‘grupo dos cientistas’ da ditadura 

de Porfírio Díaz, no México, dos setores racistas brasileiros e da ‘elite’ argentina. Foi 

um pensamento que, em nosso Continente, serviu para justificar o desprezo pelo índio, 

o negro, o mestiço e o mulato, que são os habitantes ‘naturais’ de nossos cárceres. 

 

As ideias positivistas, advindas da Europa, chegaram ao Brasil na década de 18504 

através da Escola de Direito do Recife e, mais tarde, da Escola de São Paulo, e influenciaram 

nossos juristas na transição da Monarquia para a República de tal forma a criar-se um discurso 

de desigualdade no campo da lei (SANTOS, 2010, p. 90). Sobre o tratamento jurídico-penal 

diferenciado, Marcos César Alvarez (2003, p. 28) contextualiza: 

 

A Criminologia representou a emergência de um discurso da desigualdade no campo 

da lei, discurso este capaz de propor, a partir da articulação dos campos da lei e da 

norma, um tratamento jurídico-penal diferenciado para determinados setores da 

                                                 
4  Bartira Santos (2010, p. 87) aponta como início da divulgação das ideias de Lombroso no Brasil o ano de 1884, 

com a seguinte nota explicativa: “Existe uma divergência sobre qual destes autores teria sido o primeiro a tratar 

das idéias de Lombroso no Brasil. Tobias Barreto referiu-se a Lombroso em Menores e loucos, publicado em 

março de 1884. João Vieira de Araújo, também em 1884, ocupou-se de Lombroso no Ensaio de direito penal 

sobre o Código Criminal do Império do Brasil. Porém, Clóvis Beviláqua afirmou que o livro de Tobias Barreto 

já havia aparecido, desde 1882, nas colunas do ‘Diário de Pernambuco’. Mas, no Archivio di Psichiatria, o 

jurista brasileiro que aparece em primeiro lugar é João Vieira de Araújo.” (grifos da autora). Sobre essa 

controvérsia, veja-se: Alvarez (2003, p. 72-78). 
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população e, consequentemente, num plano mais geral, de estabelecer critérios 

diferenciados de cidadania. 

 

Demonstração da incorporação das ideias positivistas está na publicação do primeiro 

tratado brasileiro positivista, datado de 1874 e publicado por Luís Pereira Barreto, bem como 

na fundação, em 1876, da primeira escola positivista brasileira, na cidade do Rio de Janeiro, e, 

em 1881, do chamado apostolado positivista (SKIDMORE, 2012, p. 46-47). 

Os “rumos do país, em termos de progresso, desenvolvimento e viabilidade como 

nação, foram colocados nas mãos dos homens da sciencia” (GÓES, 2016, p. 201), tais como 

João Vieira de Araújo, Clóvis Beviláqua, Raimundo Pontes de Miranda, Moniz Sodré de Aragão 

e Silvio Romero. Dentre eles estava Raimundo Nina Rodrigues, médico de formação, também 

intitulado professor, escritor, antropólogo. Foi ele quem, sectário do darwinismo racial, no final 

do século XIX, incorporou os postulados da Escola Positiva italiana/europeia, traduziu a teoria 

de Lombroso a partir do racismo e se tornou o principal expoente das ideias europeias para alçar 

o negro brasileiro à condição de objeto de investigação científica, fincando para a posteridade 

a cor da pele como sinal inequívoco e inescondível da inferioridade (GÓES, 2016). Nina 

Rodrigues defendeu uma existência ontológica entre raças e “advogava uma visão 

hierarquizada à correspondência entre tipo criminal e tipo racial e enfrentou o fato de viver em 

um país periférico, onde a maioria marginalizada ‘correspondia’ às descrições da ciência racista 

europeia” (CARVALHO; DUARTE, 2017, p. 53).  

Nas palavras de Evandro Piza Duarte (2011, p. 2): 

 

Os criminólogos positivistas acreditavam existir uma criminalidade diferencial dos 

afrodescendentes e indígenas que era explicada/justificada com o argumento da 

inferioridade racial, ou seja, os afrodescendentes e indígenas seriam mais criminosos 

porque mais inferiores que outros grupos raciais. 

 

O controle social/racial do qual Nina Rodrigues foi precursor se amoldou como uma 

luva à realidade funcional do País e a teoria do criminoso nato foi traduzida, no Brasil, em um 

cenário em que Nina Rodrigues “elaborou um modelo racista de explicação causal da 

criminalidade, marcado por um rígido determinismo biológico, que era uma recomendação 

geral para medidas que limitassem os direitos fundamentais das populações não-brancas” 

(DUARTE, 2011, p. 251). Para Luciano Góes, na obra A “tradução” de Lombroso na obra de 

Nina Rodrigues: o racismo como base estruturante da Criminologia brasileira (que lhe 

conferiu o 59º Prêmio Jabuti), a teoria lombrosiana se tornou a teoria rodrigueana, tamanha a 

sua influência no Brasil, perfazendo-se na “legitimação que manteve o status quo hierárquico-
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racial senão em termos de políticas públicas para a formalização do apartheid brasileiro, em 

concretização prática de um controle racial segregacionista que permitiu o contínuo do 

genocídio negro” (GÓES, 2016, p. 279).  

Nina Rodrigues, “o mais prestigiado doutrinador racista brasileiro de sua época” 

(SKIDMORE, 2012, p. 103), enxergava uma criminalidade e nocividade natas na população de 

cor, reflexo de seu atavismo e inferioridade natos, razão porque defendeu, inclusive, a existência 

de leis penais diferentes para brancos e negros: 

 

Por ventura pode-se conceder que a consciência do direito e do dever que tem essas 

raças inferiores seja a mesma que possui a raça branca civilizada? – ou que, pela 

simples convivência e submissão, possam aquelas adquirir, de um momento para o 

outro, essa consciência, a ponto de se adotar para elas conceito de responsabilidade 

penal idêntico ao dos italianos, a quem fomos copiar o nosso código? (RODRIGUES, 

1957, p. 43). 

 

Ao constatar a involuntariedade na prática de alguns crimes por parte de seres 

inferiores como os negros, Nina Rodrigues defendeu a aplicação da lei condicionada aos 

estágios civilizatórios e dimensionada pelo estudo das raças existentes no Brasil (SCHWARCZ, 

2012, p. 24). Não podendo ser julgados pelos códigos dos povos ‘civilizados’, propôs, “no lugar 

da unidade, a institucionalização e a legalização da heterogeneidade, através da criação da 

figura jurídica denominada responsabilidade penal atenuada” (MUNANGA, 2008, p. 51), de 

maneira a gerir as desigualdades entre as raças e contemplando, assim, a ausência de um mesmo 

grau de cultura mental: 

 

Posso iludir-me, mas estou profundamente convencido de que a adoção de um código 

único para toda a República [é] um erro grave que atent[a] grandemente contra os 

princípios mais elementares da fisiologia humana. (RODRIGUES, 1957, p. 166).  

 

Pela acentuada diferença de sua climatização, pela conformação e aspecto físico do 

País, pela diversidade étnica de sua população, já tão pronunciada e que ameaça 

acentuar-se, ainda, o Brasil deve ser dividido, para os efeitos da legislação penal, pelo 

menos nas suas quatro grandes divisões regionais (RODRIGUES, 1957, p. 167). 
 

O ideal de hierarquização da cidadania, desenvolvido por Nina Rodrigues, e a divisão 

do País em termos de legislação penal são criticados por Marcos César Alvarez (2002, p. 694): 

 

Se as características raciais locais influíam na gênese dos crimes e na evolução 

específica da criminalidade no país, consequentemente toda a legislação penal deveria 

adaptar-se às condições nacionais, sobretudo no que diz respeito à diversidade racial 

da população.  
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Nesse sentido também se pronunciam Salo de Carvalho e Evandro Piza Duarte (2017, 

p. 62-63): 

 

Apesar de todas as premissas retiradas da Criminologia europeia quanto ao caráter 

criminógeno das “raças inferiores”, o problema da responsabilidade penal não poderia 

ser resolvido em “termos gerais de raça” e exigia, ao contrário, que se descesse “ao 

exame das individualidades”, pois, mesmo nesse caso, haveria as “exceções” ainda 

que “pouco numerosas”, dentre as “raças inferiores”.  

 

Como evidência da formação de uma sociedade autenticamente racista, na qual os 

seres humanos eram julgados de acordo com a classificação racial, Thomas Skidmore (2012, p. 

106) aponta que não houve “nenhuma palavra sobre o direito dos ‘inferiores’ a serem protegidos 

de atos antissociais cometidos por seus ‘superiores’”. 

Se “a pele não-branca e o clima tropical favoreciam o surgimento de comportamentos 

imorais, lascivos e violentos, além de indicarem pouca inteligência” (ALMEIDA, 2018, p. 23), 

era preciso evitar a mistura das raças e o racismo científico do final do século XIX tinha em 

Nina Rodrigues seu principal precursor, o qual “não via com bons olhos a mestiçagem, 

alardeando os efeitos deletérios dos cruzamentos raciais, atribuindo-lhes as mazelas, as doenças, 

as fraquezas físicas e mentais e a degeneração racial” (FLORES, 2007, p. 325).  

Salo de Carvalho e Evandro Piza Duarte (2017, p. 57) elegem como grande feito de 

Nina Rodrigues a construção de um controle social garantidor da supremacia das elites brancas 

capaz de integrar, através de um modelo explicativo de um problema científico, o chamado 

paradigma “nina-lombrosiano” como “um dos aspectos de um paradigma racista mais amplo, 

aceito pelas elites brasileiras”. “Longe de se apresentarem somente como ‘ideias fora do lugar’ 

ou como simples modismo da época, as novas teorias criminológicas parec[iam] responder às 

urgências históricas que se colocavam para certos setores da elite jurídica nacional” (ALVAREZ, 

2002, p. 693). Assim, a aderência à teoria vinda do outro lado do continente se deu em razão do 

anseio das elites em fundamentar um novo modelo de controle social e, no Brasil, “incutiu a 

imperatividade do reconhecimento social, a partir da opressão e violência sobre corpos negros, 

conduzindo, assim, a naturalização e aceitação da violência programática que (ainda) orienta o 

sistema de controle racial-social brasileiro” (GÓES, 2016, p. 151). 
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1.3 Programação criminalizante5 do Império à República 

 

Prova da influência da Escola Positiva italiana foi a sua adoção de forma maciça sobre 

a legislação brasileira. Agora, adentrar-se-á na construção legal brasileira a partir da 

internalização das ideias do positivismo criminológico e, por didática, far-se-á nos moldes do 

curso da história, do Brasil Colônia à República, passando pelo processo de escravidão e 

abolição, chegando-se à formação da República até as heranças do colonialismo na CF/88 e na 

legislação atual.  

 

1.3.1 Ordenações do Reino 

 

Para ditar o Direito Penal no Brasil Colônia vigoraram as Ordenações do Reino, 

intituladas Afonsinas (de 1446, com única versão impressa em 1792), Manuelinas (em 1512, 

Livro I, no ano seguinte o Livro II e, em 1514, a edição completa, com cinco livros, objeto de 

reforma definitiva em 1521) e Filipinas (compilação oficial de 1569, com seis partes, entrou 

em vigor em 1603). As ordenações Filipinas, oriundas da revisão das ordenações Manuelinas, 

tiveram maior aplicação no País e previram, dentre outros postulados, a desigualdade no 

tratamento penal, variável de acordo com o sexo e a posição social. No livro V das Ordenações 

Filipinas, dedicado inteiramente ao Direito Penal, foram materializados os incidentes penais, 

dele constando “o ranço do tradicionalismo da monarquia portuguesa evidenciando o racismo, 

na coisificação do escravizado” (FLAUZINA, 2006, p. 45), a exemplo do art. 62, o qual 

penalizava quem, achando um escravo fugido, não reportasse a descoberta em quinze dias ao 

seu senhor ou à autoridade competente.  

Vê-se que a desigualdade no País, imposta pelo Estado, ainda sob o jugo de Portugal, 

foi posta desde a “colonização”, de modo que “as práticas ancoradas no racismo em todos os 

domínios da existência colonial são inegavelmente marca significativa dos vínculos que nos 

relacionam a um mundo ibérico” (FLAUZINA, 2006, p. 57). Isso porque, enquanto “nação” e 

desde a “descoberta” por mais de 300 anos foram cometidos equívocos, os quais se perpetuam 

na contemporaneidade. A um: foi internalizada a diáspora africana e o racismo como “bênção 

cristã que configurou a formação dos países ibéricos em face das inúmeras invasões mouras e 

sua expulsão na Reconquista” (GÓES, 2016, p. 154), justificando-os, ao passo que enalteceu-

                                                 
5  Terminologia usada por Eugênio Raúl Zaffaroni e encampada por Ana Luiza Pinheiro Flauzina para se referir 

à estruturação do sistema penal brasileiro. 
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se a excelência da brancura europeia e relegou-se por completo o genocídio6 da população negra 

escravizada. A dois: num contexto em que toda a organização da atividade produtiva do País se 

encontrava concentrada no sistema escravista, que engatinhava insurreições, o sistema penal 

apresentou-se como instância de controle, sendo permissivo quanto ao predomínio de um poder 

punitivo doméstico (ZAFFARONI, 2003), interiorizado nas relações entre senhores e 

escravos/casa-grande e senzala.  

Ana Luiza Pinheiro Flauzina (2006) demonstra a simbologia da harmonia da casa-

grande e senzala e, sob o enfoque do sistema punitivo, evidencia o controle social penal sobre 

a corporalidade negra: 

 

O sistema punitivo se municiou com todos os instrumentos de contenção que agregam 

uma legislação repressiva, recrutamento de milícias e capitães-do-mato, além de um 

sofisticado aparato de tortura. Tudo isso para dar fim efetivo aos quilombos 

materialmente consolidados, recuperando escravos e investimentos, mas também para 

sinalizar simbolicamente para a inviabilidade de qualquer forma de resistência contra 

o empreendimento escravista. (FLAUZINA, 2006, p. 59).  

 

Em uma cajadada só, dois aspectos foram atingidos: mantinha-se a arquitetura punitiva 

sobre os vulneráveis e consolidava-se a naturalização da subalternidade, posto que “os 

mecanismos de controle, mais do que manter a população negra na posição da subserviência, 

deveriam ser capazes de fazer com que os negros internalizassem, assumissem a inferioridade 

como parte da constituição de seu caráter” (FLAUZINA, 2006, p. 60).  

O discurso racista serviu ao empreendimento colonial e materializou-se como 

instrumento inaugural e mantenedor das assimetrias raciais que até hoje perduram. À época, 

muitos escravizados já se encontravam engajados na luta pela independência do País e, 

libertando-se do banzo que os paralisava, engajaram-se em protestos como a Conjuração Baiana 

(também conhecida como Inconfidência Baiana ou Revolta dos Alfaiates), de 1798. Esse 

protesto, como muitos outros que vieram em seguida no processo de abolição, resultou em 

massacre para a população escrava e, “quando o Brasil, em 1822, se tornou independente de 

Portugal, continuou o mesmo país escravizador do africano” (NASCIMENTO, 2016, p. 71).  

 

  

                                                 
6  Genocídio enquanto “recusa do direito de existência a grupos humanos inteiros, pela exterminação de seus 

indivíduos, desintegração de suas instituições políticas, sociais, culturais, linguísticas e de seus sentimentos 

nacionais e religiosos” (BUENO, 1963, p. 580). 
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1.3.2 Constituição Imperial de 1824 

 

A Constituição Imperial de 1824, tida como um documento liberal e em consonância 

com o que melhor se fazia na Europa, pregava, dentre outros postulados, garantias e direitos 

individuais, tal como a igualdade da lei para todos. Porém, em verdade, trazia em si a estratégia 

da omissão ao não mencionar a escravidão. Era contraditória a recomendação do documento 

constitucional, em seu art. 179, inciso XVIII, para a organização de um Código Criminal 

“fundado nas solidas bases da Justiça, e Equidade” (BRASIL, 1824), que se contrapunha à 

realidade escravagista da época. Era bonito falar em liberdade e igualdade, mas o Estado 

brasileiro permanecia na escravidão, que, inclusive, “encontrava apoio na Carta mediante a 

distinção entre cidadãos ingênuos (nascidos livres) e libertos nos termos do art. 6, I” (NEVES, 

2018, p. 173), de modo que a Carta Constitucional imperial indiretamente reconhecia a 

escravidão, em contradição ao liberalismo das garantias e dos direitos fundamentais civis e 

políticos que pregava (art. 179).  

Sobre o contexto de formação e condições de eficácia dos textos constitucionais, 

Marcelo Neves (2018) vincula o processo de constitucionalização formal do Brasil ao 

movimento de independência de Portugal, ressaltando que o rompimento jurídico-político não 

teve como consequência a formação de um Estado soberano. Para ele, a Carta de 1824 recebeu 

forte influência da Constituição Francesa de 1814, sendo “interpretada, antes, no contexto do 

‘colonialismo-jurídico-cultural’ do que no âmbito das relações sociais predominantes no país” 

(NEVES, 2018, p. 173). Da situação do País, destaca o período das monoculturas de café e 

cana-de-açúcar, que, orientadas pela demanda externa e baseadas na escravidão, 

desempenhavam papel social relevante na manutenção das profundas diferenças sociais. Uma 

vez ausentes os pressupostos sociais para a positivação do direito, a Constituição de 1824 “não 

constituía um horizonte jurídico da ação política, muito menos um fator positivo de integração 

dos estratos inferiores miseráveis no sistema jurídico” (NEVES, 2018, p. 176). Faltava, pois, a 

efetividade dos elementos constitucionais da Constituição de 1824, possuindo apenas caráter 

“simbólico-legitimador”, travestido na construção da classe dominante como condutora da 

política, da economia e de seus interesses, com base no conceito de uma ‘ordem pública’ como 

símbolo de atuação da elite dominante, que extrapola “sua atuação do âmbito puramente 

econômico para assumir um papel fundamental na organização e direção de toda a sociedade, 

passando a comandar a esfera política e o processo de emancipação do Brasil” (SULOCKI, 

2007, p. 68).  
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Enquanto isso, as Ordenações Filipinas, viabilizadoras da desigualdade no tratamento 

penal ao “absorver o indivíduo no Estado, fazendo dele um instrumento” (PIERANGELLI, 

1980, p. 7), perduraram até 1830, quando foi sancionado, por D. Pedro I, o Código Criminal do 

Império, datado do mesmo ano.  

 

1.3.3 Código Criminal do Império de 1830 

 

Apresentado como permeado pelas ideias humanistas da Revolução Francesa, o 

Código Criminal do Império, de 1830, em mais uma incoerência legal, também trazia em si a 

seletividade penal: mantinha-se a escravidão e a diferenciação de penas, com modalidades 

exclusivas, inclusive corporais, para escravos (“art. 60 – pena de açoite, caso não condenado às 

galés ou à morte”), na contramão do liberalismo e da igualdade pregada pela Constituição 

vigente.  

Invisível aos olhos de diversos segmentos, sob a lente do Direito Penal o negro era 

objeto de punição. O Código Penal trazia a criminalização da vadiagem com suas diversas 

facetas: a) como demonstração do controle social e penal sobre o direito de ir e vir da população 

negra, liberta ou escrava; b) na acepção social do negro como desocupado, objetificado à 

condição de escravo ou criminoso; c) enquanto estratégia de inviabilização social do 

contingente negro, tendo como consequência a punição da ociosidade (FLAUZINA, 2006, p. 

100).  

Ao tempo, diante da crise econômica ensejada pela queda na produção de açúcar e 

algodão, eclodiam revoltas populares como a dos Farrapos, a Cabanagem, a Sabinada e a 

Balaiada. As tentativas de libertação do povo negro por meio de revoluções políticas, em que 

pese terem gerado, na elite brasileira branca, um receio em relação aos corpos negros, 

envolvidos nas lutas sociais e já em processo de abolição, foram massacradas pelos membros 

do grupo racial dominante. Esse grupo utilizou como recurso para a atuação policial o 

argumento de preservação da ordem e repressão às insurgências.  

 

1.3.4 Legislação extravagante no período pré-abolição e pré-república  

 

Em relação à realidade escravocrata do país, a construção legislativa seguiu, no ano 

seguinte à edição do Código Criminal do Império, com a proibição do comércio negreiro, a 

imposição de pena aos importadores de escravos e a declaração de liberdade aos escravos 

vindos de fora do Império. A Lei nº 7, de 1831 (Lei Diogo Feijó) integrou as chamadas leis de 
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emancipação, editadas para atender aos interesses e à pressão exercida pela Inglaterra, que, em 

expansão, requisitava mercado consumidor livre e assalariado. Com roupagem ficta do ideal 

abolicionista, diante de caráter apenas simbólico, simplesmente “não pegou” e, por conseguinte, 

não pôs fim ao tráfico negreiro. Além de não impedir o tráfico de almas,7 por permanecer 

arraigada à essencialidade da importação do negro para a manutenção da economia agrícola, 

fomentou o tráfico ilegal de escravos, o qual se tornou muito lucrativo. Também desse momento 

histórico é a Lei nº 4, de 10 de junho de 1835, que tipificou e puniu uma conduta imputada 

exclusivamente aos escravos e, consequentemente, aos negros, passível de pena de açoite ou de 

morte aos escravos, a depender do grau da agressão, qual seja: matar, ferir gravemente ou 

cometer qualquer ofensa física “a seu senhor, a sua mulher, a descendentes ou ascendentes, que 

em sua companhia morarem, a administrador, feitor e às suas mulheres, que com elles viverem” 

(BRASIL, 1835). Aqui estampou-se a seletividade racial, em um contexto que, em comparação 

com o Código Criminal em vigor, desvelou-se a disparidade legal com base na diferenciação 

racial: se para o homicídio simples praticado por qualquer do povo a pena era de galés, perpétua 

ou de prisão com trabalho, portanto, mais branda, para o escravo negro restavam penas mais 

severas, inclusive corporal.  

Não bastava atingir a corporalidade negra, era preciso traficar sua alma, de modo que 

“o peso econômico do tráfico e de seus agentes pode ajudar a explicar como, apesar das pressões 

da mais poderosa economia da época, foi possível ao comércio de almas subsistir oficialmente 

até 1830, e de maneira ilegal até meados do século XIX” (FLORENTINO, 1997, p. 211). A 

pressão externa para o fim da escravidão repercutiu de forma tão lenta que só em 1850, dentre 

as medidas para a repressão do tráfico de africanos, foi promulgada a Lei Eusébio de Queiroz 

(nº 581, de 4 de setembro de 1850), marco final do período denominado por Clóvis Moura 

(2014, p. 35-36) como escravismo pleno, que se deu desde a “colonização”, lapso no qual se 

estruturou o modo de produção escravista com todas as características essenciais que 

determinaram “o comportamento básico das classes fundamentais: senhores e escravos”. A 

ideia central foi a reexportação dos escravos para a origem, mas a previsão de uso dos “africanos 

livres” para trabalhar e servir ao Governo demonstra a inexistência de intenção emancipatória, 

mas tão somente atender à pressão inglesa. Prova de que não houve a reexportação e que o 

“africano livre”, de fato, era um escravo, foi a edição dos seguintes decretos: 1) Decreto nº 

1.303, de 28 de dezembro de 1853, chamado Primeiro Decreto dos Africanos Livres, 

emancipador dos “africanos livres” que trabalhavam para particulares após 14 anos de serviço; 

                                                 
7  Expressão usada pelo historiador Manolo Florentino (1997) para descrever o tráfico de escravos no Brasil – o 

principal negócio comandado pela elite empresarial brasileira. 
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2) Decreto nº 3.310, de 24 de setembro de 1864, chamado Segundo Decreto dos Africanos 

Livres, que emancipava “africanos livres” que trabalhavam no serviço público, em sistema de 

liberdade vigiada e sujeito à curatela.  

Ao tempo, o tráfico de pessoas já era condenado em todo o mundo e, apesar da citada 

legislação, o tema emancipação civil dos escravos permaneceu sem abordagem. O último 

registro de importação de escravos no Brasil é datado de 1855 e, “com a extinção do tráfico, 

inicia-se um processo de modernização sem mudança social na sociedade escravista” 

(CARVALHO; DUARTE, 2017, p. 115). É a fase do escravismo tardio de Clóvis Moura 

(2014), marcada pelo cruzamento das relações capitalistas em cima de uma base escravista, que 

perdurou até 1888, assim descrita: 

 

Foi uma fase caracterizada pelo declínio do modo de produção escravista, considerado 

uma verdadeira excrecência econômica e social nas regiões onde o capitalismo estava 

mais desenvolvido. O fim do tráfico eliminou a possibilidade de aquisição, em grande 

escala, de mão de obra servil. A consequência foi o seu encarecimento e agravamento 

da crise nas províncias do Norte e Nordeste do país. Setores da população livre, 

inclusive das classes dominantes, começaram a não ver mais perspectiva na 

manutenção da escravidão e passaram a apostar na sua gradual superação, substituída 

pelo trabalho livre dos imigrantes europeus. Estavam criadas as condições para o 

surgimento da campanha abolicionista e a aprovação das primeiras leis 

emancipacionistas, como as leis do Ventre Livre (1871) e do Sexagenário (1885). 

(MOURA, 2014, p. 28). 

 

Na Europa, vivia-se a segunda fase da Revolução Industrial e, em razão do aumento 

demográfico e dos conflitos advindos das unificações da Itália e da Alemanha, a emigração foi 

uma realidade (MATOS; SANTOS, 2018, p. 207). São dessa época o controle racial, 

perpetuado pela Lei de Terras (Lei nº 608, de 18 de setembro de 1850) e o início da política 

pública de branqueamento adotada no País.  

Referida lei regularizou a propriedade das terras não ocupadas, que só poderiam ser 

adquiridas através da compra, em que “o Estado passa a ser mero vendedor, e não distribuidor 

de terras de acordo com o interesse público” (MOURA, 2014, p. 108). Ainda, inviabilizou o 

uso das terras não ocupadas pelos escravos, as quais passaram a ser propriedade da União, 

impedindo qualquer postulação por parte dos escravos que viriam a ser beneficiados com a 

abolição, e 

 

[...] afastou o poder público do dever social de doar aos ex-escravos (quando saíssem 

do cativeiro) parcelas de terras às quais tinham o direito “por serviços prestados” e 

nas quais pudessem integrar-se, como proprietários, na conclusão do processo 

abolicionista, criaram-se as premissas de sua marginalização social. (MOURA, 2014, 

p. 110). 
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Como parte da política pública de branqueamento, teve-se a concessão de terras a 

preços irrisórios a imigrantes europeus sob o argumento de substituição da mão de obra negra 

na crescente lavoura de café por trabalhadores mais qualificados. Inicia-se, assim, mais uma 

política flagrantemente racista, materializada na busca de branqueamento ao substituir a 

negritude pela brancura europeia, embasada na crença de prevalência do elemento branco, 

impedindo a democratização do uso da terra, mantendo escravos sem nenhum direito e 

possibilidade de mobilidade, uma população do campo composta por alguns mestiços e negros 

já livres, sem-terra, e imigrantes possuidores de terras, fechando-se o circuito e “estabelecendo-

se a profilaxia que impediria a mobilidade da sociedade brasileira rumo a [...] possibilidades 

iguais [...]. Depois disto, a Abolição poderia vir sem nenhum susto ou trauma para as classes 

senhoriais” (MOURA, 2014, p. 120). 

 

1.3.4.1 Política pública de branqueamento: imigração e miscigenação 

 

Não obstante a tida legitimidade científica da teoria de Nina Rodrigues, seu 

radicalismo desalinhava-se da corrente principal do pensamento brasileiro, posto que, para as 

elites, o projeto modernizador que garantiria seu poderio estava vinculado à inferioridade da 

raça negra e índia e o porvir pertencente à raça branca, concebendo a imigração e a mestiçagem 

como amortecedores dos conflitos sociais: 

 

A elite “pensante” do País tinha a clara consciência de que o processo de miscigenação, 

ao anular a superioridade numérica do negro e ao alienar seus descendentes mestiços 

graças à ideologia de branqueamento, ia evitar os prováveis conflitos raciais 

conhecidos em outros países, de um lado e, por outro, garantir o comando do País ao 

segmento branco. (MUNANGA, 2008, p. 75).  

 

Através da fórmula “imigração + miscigenação = branqueamento” estava previsto o 

desaparecimento gradual do negro e da questão racial, “antecipando-se sua gradual 

desaparição” (HASENBALG, 2005, p. 69). As facetas da política pública de branqueamento 

assim estavam dispostas: ao passo que “o recurso à mestiçagem era mais uma fórmula 

pragmática que procurava desarticular o índio e o negro, afastando-os enquanto grupo 

diferenciado, para integrá-los à sociedade brasileira novamente de forma tutelada” 

(CARVALHO; DUARTE, 2017, p. 69), o branqueamento por meio da miscigenação foi 

adotado com esteio nas diferenças raciais defendidas por Nina Rodrigues e propagado como 

algo bom e promissor para o País, de modo que a mistura das raças resolveria as tensões e o 

embranqueceria, não gerando, “necessariamente, ‘degenerados’, e poderia forjar uma 
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população mestiça saudável que se tornaria cada vez mais branca, tanto cultural quanto 

fisicamente” (SKIDMORE, 2012, p. 111). 

Tem-se, pois, a saída brasileira para o problema étnico: fundir para integrar e eliminar 

as raças inferiores - o mestiço, de raça degenerada, que “prestou serviços importantes à classe 

dominante; durante a escravidão, foi ele capitão-do-mato, feitor e usado noutras tarefas de 

confiança dos senhores” (NASCIMENTO, 2016, p 20), seria alçado como símbolo da nossa 

democracia racial e a eugenia se encarregaria do aperfeiçoamento e embelezamento da raça 

(FLORES, 2007, p. 327).  

Se “a raça negra no Brasil [...] há de se constituir sempre um dos fatores da nossa 

inferioridade como povo” (RODRIGUES, 1945, p. 28), essa inferioridade ficaria compensada 

pelo mestiçamento, o que levou Nina Rodrigues a categorizar os mestiços em tipo superior, 

degenerado e instável. Para ele, enquanto o primeiro grupo era constituído de poucos mestiços 

excepcionais, inteiramente responsáveis, o segundo era composto por degenerados 

irresponsáveis e o último por índios e negros, para os quais deveria ser aplicada a 

responsabilidade atenuada (RODRIGUES, 1957, p. 215). Atente-se para o critério diferencial: 

as características fenotípicas, de modo que, quanto mais negroide, menor o grau de 

responsabilidade e de qualidades morais ou intelectuais.  

Imbuído das ideias positivistas, para Nina Rodrigues as raças inferiores, como a negra, 

com sua impulsividade primitiva, fonte e origem de atos violentos e antissociais, somente 

poderiam ser diluídas com o cruzamento com as raças cultas civilizadas, possuidoras de ordem 

moral mais elevada (RODRIGUES, 1957, p. 30): 

 

Considero a reversão atávica uma modalidade orgânica que, quando corporizada na 

inadaptação do indivíduo à ordem social adotada pela geração a que ele pertence [...] 

constitui a criminalidade normal ou ordinária. (RODRIGUES, 1945, p. 273). 

 

Considero pouco provável que a raça branca consiga fazer predominar o seu tipo em 

toda a população brasileira [...] à população mestiça está reservada a missão de levar 

consigo, na sua lenta expansão demográfica, a civilização e a cultura europeia ao 

extremo norte e ao oeste. (RODRIGUES, 1957, p. 35-40). 

 

“A Criminologia defendida por Nina forneceu a legitimidade científica ao nosso 

controle racial” e “seus discípulos deram seguimento à política assimilacionista que fundou a 

farsa do nosso paraíso racial” (GÓES, 2016, p. 281/283). Isso porque “o ideal de 

branqueamento [...] se apresent[ou] como um antirracismo que preconiza a mistura inter-racial” 

(D’ADESKY, 2009, p. 173), mas em si constitui uma vertente do racismo universalista, 

estruturado na submissão de “grupos étnicos à assimilação de um modelo cultural preferencial 
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e à homogeneização racial, em que o tipo-ideal branco tem a primazia por estar situado no topo 

de uma escala de valores, supostamente única e absoluta” (D’ADESKY, 2009, p. 173).  

Em verdade, a adotada política pública camuflava conflitos raciais, que permaneceram 

e foram silenciados, o que foi denunciado por Clóvis Moura (1981). “Segundo ele, esse silêncio 

foi construído tanto pelo discurso racista do branqueamento quanto pelo discurso que 

comemorou a mestiçagem como sintoma da conciliação cultural e política do país” 

(CARVALHO; DUARTE, 2017, p. 116). Pior, o fomento à mestiçagem não impediu que as 

práticas racistas se perpetuassem.  

Assim, a miscigenação nascia como expoente da necessidade concreta da supremacia 

branca, com a seguinte peculiaridade: enquanto as elites se firmavam na herança favorável ao 

branco através da emigração europeia e da transformação dos caracteres negativos da sociedade 

brasileira, Nina Rodrigues empretecia a criminalidade para alertar sobre o perigo da herança 

criminosa (negra ou selvagem) que sobrevivia no mestiço (CARVALHO; DUARTE, 2017, p. 

66).  

 

1.3.4.2 Continuando a legislação extravagante da época 

 

O 2º Ato Oficial Complementar, formalizado através do Decreto 1.331-A, de 17 de 

fevereiro de 1854, vem ao encontro da citada política racial ao proibir a frequência de 

portadores de moléstias contagiosas, não vacinados e escravos nas escolas, vedando 

paulatinamente a ascensão social do negro, mantendo-o subjugado. Até mesmo a liberação de 

escravos para o embate na Guerra do Paraguai (1864-1870) foi embasado na política racista e 

de branqueamento. Por meio do Decreto nº 3.725-A, de 6 de novembro de 1866, escravos 

negros foram recrutados para servir ao exército e lutar, tendo essa ordem se estendido às esposas 

negras. Em verdade, foram enviados para lutar no lugar dos filhos dos senhores de escravo e a 

história registra a promessa “de boca”, por parte do Movimento Abolicionista, da benesse da 

alforria quando do retorno. O resultado foi, em uma década, o genocídio direto de mais de cem 

mil de negros e indireto na soma de um milhão: 

 

Não apenas pela participação no contingente ativo que, via de regra, era utilizado 

como “bucha de canhão”, mas também pelo efeito sobre a população ocupada 

internamente com o aumento da quantidade de trabalho, que quase dobrou, pelo 

número de mortes decorrentes, das sublevações contra o alistamento compulsório, das 

moléstias contagiosas causadas pelo confinamento, e pelo desgaste com a viagem. 

Enfim, a guerra representou um processo brutal de arianização do Império, 

diminuindo os 45% de negros na população total em 1860 para 15% após a 

referida guerra. Assim, enquanto a população branca cresceu 1.7 vezes, a negra 
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diminuiu 60%, a contar-se dos quinze anos próximos à guerra. (DUARTE, 2011, 

p. 173, grifo nosso). 

 

Nesse contexto, “com uma economia essencialmente agrícola que continuava a tolerar 

a escravidão, apesar do fim do tráfico negreiro em 1850” (SKIDMORE, 2012, p. 37), restava 

patente a estratégia de dominação no processo de “modernização” do sistema escravista, onde 

as elites brasileiras “procuravam, nesse processo de transição sem mudança social, reordenar 

seus interesses e os níveis de prestígio que poderiam ser ameaçados” (MOURA, 2014, p. 147), 

sendo a legislação um instrumento essencial.  

A Lei nº 2.040, de 28 de setembro de 1871, conhecida como a Lei do Ventre Livre, 

declarou libertos os filhos de escravas, com providências para sua criação e tratamento dos 

infantes, tais como: a) menores em poder e autoridade do senhor de sua mãe até 8 anos de idade; 

b) aos 8 anos, o senhor poderia optar por ser indenizado pelo governo ou usar o escravo até os 

21 anos completos; c) no caso de alienação da mãe escrava, os filhos menores de 12 anos a 

acompanhariam e o novo senhor permaneceria com os mesmos direitos do antecessor; d) 

menores cedidos ou abandonados pelos senhores de escravo seriam entregues pelo governo para 

associações, as quais teriam direito ao serviço gratuito do menor até os 21 anos completos, 

podendo, inclusive, alugar esse serviço. Travestida de caráter abolicionista, na prática, “o 

‘status libertatis’ concedido ao filho de mulher escrava subordinava-se a condições tais que, na 

prática, pouco progresso se obteve no sentido da emancipação civil dos escravos” (SILVA, 1994, 

p. 107). Na maioria das vezes, os filhos de escravas eram mantidos como escravos de fato, de 

modo que “seriam necessários pelo menos mais duas gerações para que todos os negros fossem 

emancipados por essa via; além do mais, não modificava muito – concretamente – a situação 

dos nascituros até que tivessem 21 anos (completos) de idade” (SILVA, 1994, p. 108).  

Em meio à campanha abolicionista, a atenção se voltava para a possibilidade de 

revoltas e insurgências e a Lei nº 3.270, de 28 de setembro de 1885, conhecida como a Lei dos 

Sexagenários, teve como objetivo regular a extinção gradual do elemento servil, já que a mão 

de obra europeia vinha sendo importada e já era usada nas lavouras em substituição à mão de 

obra escrava. Determinada a libertação dos escravos maiores de 60 anos, estes permaneciam, 

por três anos, prestando serviços ao senhor, a título de indenização. Ademais, a liberdade era 

mitigada pela vigilância expressa em lei: obrigação de labor, permanência na província de 

domicílio pelo prazo de cinco anos, sob pena da sua ausência ser considerada vagabundagem 

passível de condenação a trabalhos forçados.  

Tanto a Lei do Ventre Livre como a Lei dos Sexagenários foram usadas para protelar 

a abolição e serviram aos interesses da elite imperial, “na formação do teatro de aristocracia 
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benevolente e de resposta às fortes pressões inglesas, enquanto os trabalhadores europeus eram 

trazidos e as elites brancas ganhavam tempo na construção do novo caráter racial do país” 

(FLAUZINA, 2006, p. 62). “Cientes que a abolição da escravatura se daria inevitavelmente 

diante de um cenário que apontava para as formas de trabalho livre como meio de gerar 

consumo, as classes dirigentes brancas adiariam-na até o último momento” (FLAUZINA, 2006, 

p. 67), enquanto preparavam “as condições para o descarte desses indesejáveis” (FLAUZINA, 

2006, p. 68). 

O Conde Arthur de Gobineau, que permaneceu no Brasil entre 1869 e 1870, julgou o 

País como um local culturalmente atrasado, descrevendo a população como “totalmente mulata, 

viciada no sangue e no espírito e assustadoramente feia” (FLORES, 2007, p. 324), e se mostrou 

“pessimista quanto ao futuro da América do Sul, onde os cruzamentos raciais e a degradação 

de grupos europeus levariam à irremediável decadência” (FLORES, 2007, p. 324). Thomas 

Skidmore (2012, p. 72) traz a visão de mais um estrangeiro, Louis Couty, que, em 1884, atribuiu 

à “colonização pelos africanos escravizados [...] todos os males do Brasil, [indicando] a 

colonização por homens livres da Europa como o único remédio possível”.  

 

1.4 Do processo de abolição da escravatura ao novo caráter racial do Brasil  

 

Nas décadas que antecediam a República, de serventia muito mais política do que em 

razão de seu prestígio científico, valendo-se do reducionismo e coincidindo com a consolidação 

da sociedade burguesa, explicado está o recebimento da Escola Positiva com tanto sucesso no 

Brasil, “doutrina que, até o momento, recebeu maior atenção por parte de historiadores e 

cientistas sociais que se voltaram para a história intelectual brasileira do período” (ALVAREZ, 

2002, p. 677). 

No contexto do regime capitalista que se implantava, o regime escravocrata, ao mesmo 

tempo em que divergia da agenda da reforma liberal, pregada pelos abolicionistas, mostrava-se 

incompatível “devido à interrupção do tráfico negreiro, à política imigratória etc., o trabalhador 

escravo se torna(ou) economicamente oneroso ou inadequado às novas exigências” (IANNI, 

2004, p. 185):  

 

Nesse ambiente propicio a tensões agravadas sobremaneira pelas rebeliões e fugas, 

que presentes durante toda vigência do regime escravista, estavam cada vez mais 

correntes no final do Império (os registros apontam para muitos casos de fugas em 

massa, além de homicídios e furtos de negros escravizados contra os senhores), a 

abolição não pôde mais ser adiada. (FLAUZINA, 2006, p. 74). 
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Sendo o Brasil o último país da América Latina a abolir a escravidão, somente em 

1888, esta ecoou como a perpetuação do mundo dos brancos em contraste à realidade do mundo 

negro, que “continuou a existir à margem da história, sofrendo a degradação crescente da 

condição de espoliado, dos efeitos desintegrativos da dominação e o impacto desnorteador das 

pressões da ordem social competitiva” (FERNANDES, 2008, p. 106). Isso porque a liberdade 

trazida com a abolição desembocou na miséria e na exclusão da população de cor, “como se a 

Lei Áurea contivesse uma disposição implícita: os negros deverão permanecer como estão” 

(SILVA, 1994, p. 114), como se “todo um complexo de privilégios, padrões de comportamento 

e ‘valores’ de ordem social arcaica [pudesse] manter-se intacto, em proveito dos estratos 

dominantes da ‘raça branca’, embora em prejuízo da Nação” (FERNANDES, 2017, p. 30).  

“Como se poderia, no Brasil colonial ou imperial, acreditar que a escravidão seria, 

aqui, por causa da nossa ‘índole cristã’, mais humana, suave e doce que em outros lugares?” 

(FERNANDES, 2017, p. 29). O abolicionismo constituiu-se, pois, em “um instrumento de 

controle racial sob a promessa de liberdade, limitando sua extensão ao mínimo possível, 

armando a sociedade de leis protecionistas” (GÓES, 2016, p. 167). O fundamento do 

movimento abolicionista, em verdade, nunca foi a ruptura com o regime escravocrata, mas tão 

somente o atendimento aos interesses da elite branca, uma “revolução do branco para o branco” 

(FERNANDES, 2017, p. 30), de modo que 

 

[o] racismo esteve, por paradoxal que possa ser, nas bases de sustentação no 

movimento de extinção das relações escravistas, dentro de um cenário em que, fora 

da carceragem e das ocupações mais elementares, os espaços sociais destinados à 

população negra restringiam-se progressivamente. (FLAUZINA, 2006, p. 75). 

 

“Era como se [...] ainda que a liberdade conseguida pela Lei Áurea de 13 de maio de 

1888 fosse negra, a igualdade pertenc[esse] exclusivamente aos brancos” (SCHWARCZ, 2012, 

p. 24). O movimento abolicionista, composto pela elite branca, vinculada à casa grande, 

apostava na necessidade de integração social da senzala, sem deixar de exaltar a sua 

inferioridade nata: 

 

A fusão do catolicismo, tal como o apresentava ao nosso povo o fanatismo dos 

missionários, com a feitiçaria africana, influência ativa e extensa nas camadas 

inferiores, intelectualmente falando, da nossa população, e que pela ama-de-leite, 

pelos contatos da escravidão doméstica, chegou até aos mais notáveis dos nossos 

homens; a ação de doenças africanas sobre a constituição física de parte do nosso 

povo; a corrupção da língua, das maneiras sociais, da educação e outros tantos efeitos 

resultantes do cruzamento com uma raça num período mais atrasado de 

desenvolvimento. (NABUCO, 2000, p. 61). 
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O que previam os abolicionistas era um processo evolutivo no qual o elemento branco 

triunfaria. Ademais, desejava-se que, “atraída pela franqueza das nossas instituições e pela 

liberalidade do nosso regime, a imigração europeia traga sem cessar para os trópicos uma 

corrente de sangue caucásico vivaz, enérgico e sadio, que possamos absorver sem perigo” 

(NABUCO, 2000, p. 101). 

O negro livre, recém-saído da escravidão e desamparado por qualquer processo de 

ressocialização para a nova ordem estabelecida, era totalmente desapegado das condições de 

existência social tipicamente capitalistas (FERNANDES, 2008, p. 168) e foi colocado para 

disputar sua sobrevivência “em uma sociedade secularmente racista, na qual as técnicas de 

seleção profissional, cultural, política e étnica são feitas para que ele permaneça imobilizado 

nas camadas mais oprimidas, exploradas e subalternizadas” (MOURA, 2014, p. 219), como 

corrobora Victória-Amália Sulocki (2007, p. 77): 

 

Com o fim da escravidão, [...] os setores subalternos serão incorporados nessa nova 

ordem burguesa, como interlocutores mudos, mas ao mesmo tempo sofrerão a 

discriminação do controle social, sendo apontados como uma classe potencialmente 

perigosa à segurança e à harmonia sociais, pela possibilidade de não querer 

desempenhar o papel que lhe fora designado pela classe dominante. 

 

Thomas Skidmore (2012, p. 81) desnuda a realidade racial após a abolição: 

 

Os escravos recém libertos sujeitaram-se à estrutura social, multirracial e de cunho 

paternalista que durante muito tempo havia ensinado aos libertos de cor os hábitos de 

deferência em suas relações com os patrões e outros superiores na escala social. Foi 

nesse contexto – denominado “pré-industrial” pelo sociólogo francês Roger Batiste – 

que se desenrolaram as relações raciais depois da Abolição. 

 

Todo esse contexto foi interpretado por Ana Luiza Pinheiro Flauzina (2006, p. 65) 

como uma renovação do projeto genocida inaugurado ainda no século XVI, agora com novas 

facetas, envolvo em um projeto no qual o pontapé inicial fundamentou-se na adequação ao novo 

capital, que começava a se expandir para fora da Europa, e no reconhecimento inequívoco da 

inferioridade da massa brasileira. Nesse diapasão, o sistema penal imperial-escravista, a partir 

dos postulados racistas e pautado na manutenção de um projeto de segregação, com o fim das 

relações escravistas e o mito do africano livre, se transmutou num projeto de flagrante 

extermínio da população negra e sob essa perspectiva retomamos a reflexão acerca do 

positivismo e da legislação sob seu fundamento construída para, então, entender o simbolismo 

da democracia racial no Brasil.  
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1.5 Positivismo criminológico, política de branqueamento e programação criminalizante 

no Brasil República – aspectos factuais 

 

O positivismo criminológico encontrou, no Brasil, três terrenos férteis: a maçonaria, 

as forças armadas e as faculdades de Direito de Recife e São Paulo. Juntaram-se às instituições 

com ideais positivistas, derrubaram Dom Pedro II e criaram uma República com ideais 

positivistas, os quais influenciaram sobremaneira na explicação da desigualdade com 

inferioridade, já que a escravidão era vista como natural. “Os projetos de dominação racial 

utilizados durante os períodos colonial e monárquico foram diferentes daqueles presentes na 

era republicana, mas todos eles procuravam manter a dominação branca” (MOREIRA, 2017, p. 

397). A instauração da República, além de modificações na organização político-administrativa, 

traçou novos rumos para o desenvolvimento do País e “o processo abolicionista, as lutas sociais 

pelo interior do país e as ideologias marcadas pelos defensores de uma ‘ordem’ nacional, 

marcariam as diretrizes nacionais para a formação do cidadão desejado para a nação em 

desenvolvimento” (ROCHA, 2014, p. 3).  

No Brasil República, “a grande pergunta, ainda sem resposta, girava em torno do lugar 

que ocuparia a população negra recém-saída da escravidão e sujeita ao arbítrio da República, 

sistema que surgia propugnando a igualdade cidadã” (SCHWARCZ, 2012, p. 22). Nesse 

contexto, que coincide com o início do processo de industrialização no Brasil e a segunda fase 

da Revolução Industrial na Europa, a população negra, sem liberdade individual, analfabeta e 

sem qualificação profissional, se viu sem o amparo de nenhuma política pública de inserção 

social, econômica, laboral e cultural:  

 

A instauração da república no ano seguinte à abolição da escravatura se deu em meio 

à ebulição da grave questão social ligada ao grande número de negros libertos, 

cerca de sete milhões, que foram jogados na sociedade sem qualquer política pública 

que os amparasse, o que foi agravado por mais uma seleção na coletividade humana 

através da adoção de políticas criminais punitivas focadas na população “de cor”, 

uma continuidade do sistema seletivo imperial. (MATOS; SANTOS, 2018, p. 210, 

grifos nossos). 

 

Assim, “a liberdade que surge da abolição da escravatura desemboca na miséria, na 

não-participação e na exclusão dos negros” (D’ADESKY, 2009, p. 164), uma vez que “os ideais 

de igualdade não poderiam afirmar-se em face das desigualdades percebidas como constitutivas 

da sociedade brasileira” (ALVAREZ, 2002, p. 694). Era preciso investir em mão de obra e o 

Brasil optou por intensificar a subvenção da imigração europeia, visando a substituição da mão 

de obra nas lavouras, consolidando o branqueamento da população como política pública, de 



46 

 

modo que a simples existência do negro passou a ser encarada como um obstáculo ao 

desenvolvimento. 

Com a abolição, o negro, tornado “cidadão”, foi atirado em um ambiente que mantinha 

a hostilidade das fazendas, reforçada pela política estatal de controle e extermínio racial, que 

demandou uma redefinição do racismo brasileiro em termos de branqueamento, assumindo o 

viés de preconceito de cor, cujo objetivo era apenas um: o de deixá-lo em seu devido lugar, a 

ponto de não poder ameaçar a exclusividade das posições, sociais e geográficas, dos brancos 

(GÓES, 2016, p. 187). Assim, “o antigo medo das elites diante dos escravos [foi] substituído 

pela grande inquietação em face da presença da pobreza urbana nas principais metrópoles do 

país” (ALVAREZ, 2002, p. 693) e, enquanto as senzalas diminuíam, a população das palhoças, 

das cafuas e dos mucambos aumentava, ao passo que trabalhadores livres, quase sem remédio 

e sem amparo das casas-grandes, espalhavam-se pelas zonas mais desprezadas da cidade 

(FREYRE, 2004, p. 270-271).  

Ao invés do ideal de cidadania para todos, a Proclamação da República esteve envolva 

no tratamento desigual de parte da população, respaldado pelo positivismo criminológico: 

diante da existência de diferenças biológicas, mister tratar desigualmente os desiguais e, assim, 

estaria atendida a igualdade – todos iguais na medida de suas desigualdades. Sobre essa 

assertiva, Marcos César Alvarez (2002, p. 696) explica que “o grande desafio consistia em 

‘tratar desigualmente os desiguais’ e não em estender a igualdade de tratamento jurídico-penal 

para o conjunto da população”. Como mencionado em linhas volvidas, aí está alicerçado o 

sucesso da Escola Positiva, mais por conta de sua serventia política do que de qualquer prestígio 

científico, tanto que foi muito criticada internacionalmente e, no Brasil, aclamada como o que 

de mais de moderno havia no mundo da Criminologia.  

 

1.5.1 Código Penal de 1890  

 

Nesse tempo vigia o Código Penal de 1890, o qual foi inspirado pelo chamado “direito 

clássico” e possuía texto liberal. Pregava o livre-arbítrio e aboliu a pena de morte. Estudiosos 

da denominada Escola Positiva do Direito Penal teceram severas críticas, por acreditarem que 

a prática do crime não era determinada pelo livre-arbítrio, mas sim por condições externas, que 

colocavam o indivíduo como produto do meio em que vivia. Era o Código Penal impossível, 

ainda de feições trazidas da Escola Clássica, apesar de no Brasil já terem chegado as ideias da 

Escola Positiva, fundadas na defesa da sociedade.  
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“Em um país recém-saído da escravidão, como o Brasil, não seria difícil converter os 

‘inimigos’ em criminosos. As classes perigosas (negros, pobres e feios) enquadravam-se 

perfeitamente na descrição científica de Lombroso” (SANTOS, 2010, p. 144). Surgem, como 

forma de controle social e evidência da forte eugenia, do racismo e das ideias positivistas, as 

primeiras práticas punitivas da República: a vadiagem (art. 399, Código Penal 1890), 

direcionada aos ex-escravos libertos e sem emprego que perambulavam pelas ruas, em especial 

da então capital do País, a cidade do Rio de Janeiro, gerando um encarceramento em massa dos 

ex-escravizados e a “manutenção da escravidão”; a capoeiragem (art. 402, Código Penal 1890) 

e o curandeirismo (art. 158, Código Penal 1890), de aspectos típicos da cultura africana, 

também foram criminalizados.  

Dessa maneira, os tipos penais foram incrementados e direcionados para as classes que 

o governo queria manter sob seu domínio: os capoeiras, os vadios e os negros foram eleitos 

para ocupar as vagas do sistema carcerário, resultado do controle realizado a partir da suspeição 

generalizada sobre o segmento negro. Em última instância, “a vadiagem é a criminalização da 

liberdade: aos negros não é facultado o exercício de uma liberdade sem as amarras da vigilância” 

(FLAUZINA, 2006, p. 79) e, “para além do patrulhamento ideológico, o que se busca é trazer 

para o labor esses seres indóceis, otimizar seu tempo entre a casa e o trabalho, diminuir os 

intervalos inúteis da vagabundagem. Tudo isso a cargo da truculência do controle penal” 

(FLAUZINA, 2006, p. 80). 

Thomas Skidmore (2012, p. 90) apresenta o aumento das forças policiais, voltadas 

para a contenção dos “bandos de capoeiras”, e aponta a violência sobre eles exercida como um 

reforço à “imagem do negro como elemento atrasado e antissocial, e com isso a elite ganhava 

mais um incentivo para trabalhar no sentido de um Brasil mais branco”.  

 

1.5.2 Constituição de 1891 

 

Diferentemente da Constituição Imperial de 1824, que incluiu cópia literal da 

Constituição Francesa de 1814, a Constituição Republicana de 1981 adotou o modelo 

estadunidense de democracia liberal, presidencialismo e federalismo como personificação do 

Estado Democrático de Direito, mas, assim como no contexto da primeira Carta, permanecia a 

ausência de pressupostos sociais para a sua efetivação, funcionando “como uma declaração de 

direitos, liberdades e princípios alheia à realidade e jurídico-normativo ineficaz” (NEVES, 2018, 

p. 180).  
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Não se pode olvidar que o estabelecimento do princípio da igualdade de todos perante 

a lei, que veio a ser incorporado nas constituições subsequentes, referendou a Lei Áurea no 

tocante à emancipação legal dos negros. Entretanto, enquanto a massa popular brasileira sequer 

conhecia o significado da Proclamação da República, sinal da insignificância social do sistema 

constitucional, a constante violação de normas constitucionais foi justificada na defesa da 

ordem (NEVES, 2018, p. 178) e a exclusão foi dissimulada pelo princípio da igualdade, 

perpetuando a não emancipação do contingente negro. A título de exemplo, os direitos 

fundamentais expostos nos artigos 728 a 78 não possuíam aplicabilidade aos estratos inferiores 

que viviam em condições miseráveis (BRASIL, 1891). A formação das favelas no final do 

século XIX, compostas por ex-escravos, corrobora a exposição. Por permanecer inalterada a 

realidade social, houve o “emprego simbólico-ideológico da Constituição nominalista para 

sugerir que o Estado brasileiro era tão ‘constitucional’ ou ‘democrático’ como o seu modelo 

norte-americano” (NEVES, 2018, p. 183).  

 

1.5.3 Leis extravagantes da última década do século XIX 

 

Se, para Nina Rodrigues (1945, p. 28), “a raça negra no Brasil [...] há de constituir 

sempre um dos fatores da nossa inferioridade como povo”, “desde o século XIX, o objetivo 

estabelecido pela política imigratória foi o desaparecimento do negro através da ‘salvação’ do 

sangue europeu” (NASCIMENTO, 2016, p. 85). Esse fenômeno, intitulado por Carlos 

Hasenbalg (2005, p. 166) como “retirada de cena” do negro da paisagem brasileira, se deu 

gradativamente pelo embranquecimento e pela miscigenação, mas também com a política de 

esquecimento do passado negro, a exemplo da queima da documentação relativa ao comércio 

de escravos e à escravidão em geral, consubstanciada através da Circular nº 29, de 1891, lavrada 

por Rui Barbosa (apud SLENES, 1985).  

Constituem demonstração da política de embranquecimento adotada pelo País e 

criminalização dos alvos preferenciais da República: 

 

                                                 
8  Alguns postulados: todos são iguais perante a lei; a república não admite privilégios de nascimento, desconhece 

foros de nobreza e extingue as ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e regalias, bem como 

os títulos nobiliárquicos e de conselho; todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e 

livremente o seu culto, associando-se para esse fim; é permitido a quem quer que seja representar, mediante 

petição, aos poderes públicos, denunciar abusos das autoridades e promover a responsabilidade de culpados; 

fica abolida a pena de galés e a de banimento judicial; fica, igualmente, abolida a pena de morte, reservadas as 

disposições da legislação militar em tempo de guerra; a constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros 

residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à 

propriedade. 
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a) Decreto nº 528, de 28 de junho de 1890: ao regular a imigração no País, em seu artigo 1º, 

condicionou a entrada de africanos à autorização do Congresso Nacional; 

b) Decreto nº 145, de 11 de julho de 1893: criação de colônia correcional para correção, pelo 

trabalho, dos vadios, vagabundos e capoeiras; 

c) Decreto nº 3.475, de 4 de novembro de 1899: negativa de fiança aos vagabundos ou sem 

domicílio. 

 

Embora tenha o racismo se firmado ao longo do século XIX como doutrina política 

estatal, “se a enunciação do racismo foi vedada e todas as suas expressões mais nítidas jogadas 

para debaixo do tapete, o discurso racista criminológico não poderia mais ser assumido de 

maneira aberta, seguindo, entretanto, vigoroso na orientação das práticas punitivas” 

(FLAUZINA, 2006, p. 52) e, como forma de apagar a “mancha negra”, surgiu a mencionada 

Circular nº 29 (apud SLENES, 1985). Nesse direcionamento, a legislação “serve a uma 

vigilância que se posiciona frente à massa negra urbana de forma a cercear sua movimentação 

espacial, evitar as associações, extirpar as possibilidades de qualquer ensaio de reação coletiva” 

(FLAUZINA, 2006, p. 56). Isso porque o Brasil, com grande contingente populacional negro, 

pobre e recém-saído da escravatura, derivando das teorias bioantropológicas, promoveu uma 

seleção na coletividade humana através da adoção da política criminal que permaneceu como 

ponto central no século XX, demonstrada através da legislação citada, na qual a elite brasileira 

branca afirmou a sua superioridade – “existia um consenso de que o caminho para o progresso 

passava pela ação das elites esclarecidas que, agindo de cima, poderia dar forma à sociedade” 

(FLORES, 2007, p. 419). 

Cruzando os discursos sobre a modernidade no início do século XX e a questão racial 

no Brasil, Maria Bernadete Ramos Flores (2007, p. 328) destaca que o discurso da eugenia, 

proposto por Francis Galton na Europa, em 1883, para estender o conceito de Charles Darwin 

sobre a seleção natural aos humanos, na busca de provar a hereditariedade da capacidade 

intelectual, justificadora de exclusões, foi “amplamente assimilado pela intelligentsia brasileira, 

de forma que as ideias sobre saneamento, higiene e eugenia confundiram-se e imbricaram-se 

no projeto de regeneração nacional e ‘progresso’ do país” (FLORES, 2007, p. 424). Ao citar 

eugenistas como Nina Rodrigues, Afrânio Peixoto e Monteiro Lobato, a historiadora destaca 

que suas ideias foram profícuas não só no meio médico, mas também entre educadores, 

jornalistas e escritores, dentre outros, havendo de comum entre eles “o sonho do Brasil moderno 

através da criação do fenótipo branco e do ‘caráter’ nacional, de cariz ocidental” (FLORES, 

2007, p. 426).  
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Demonstração da expressividade da teoria em solo brasileiro foi a realização do I 

Congresso Brasileiro de Eugenia, em 1929, que contou com a participação de médicos, 

sanitaristas, escritores e jornalistas, dentre outros que compunham a elite intelectual da época. 

Em sua maioria, possuíam objetivos semelhantes para “eugenização” do Brasil no sentido de 

adequá-lo às grandes nações “civilizadas”, característica atribuída às nações brancas de 

descendência europeia. Com eixos articuladores entre imigração, raça, hereditariedade e 

genética, destacou-se a apresentação do trabalho de Azevedo Amaral, intitulado “O problema 

eugênico da imigração”. Ao defender a criação de práticas restritivas quanto à entrada de 

imigrantes no Brasil, sua intenção era regular a entrada de imigrantes no País a partir de 

características raciais e hereditárias, evitando a entrada de elementos “inferiores” (KHEL, 1919, 

p. 60).  

Sobre o processo de branqueamento brasileiro, Theodore Roosevelt, em visita ao País 

no início do século XX, o elogiou. O norte-americano visualizou, no quadro do Museu de Belas 

Artes do Rio de Janeiro que representava um avô preto, com filho mulato e neto branco, o 

simbolismo que reputou à inteligência brasileira, depositado na esperança e na crença de que 

as pessoas de cor estavam sendo absorvidas e transformadas, de modo a tornarem-se brancas 

(PIERSON, 1971, p. 186). Em carta, Roosevelt vislumbrou, com entusiasmo, um futuro no qual 

os brasileiros, no sangue, seriam cada vez mais europeus (SKIDMORE, 2012, p. 116). 

 

1.5.4 As ideologias de fundo nas Constituições de 1934 e 1937 

 

No contexto da crise econômica mundial de 1929 e cafeeira no Brasil, a Constituição 

de 1934, seguindo a replicação de modelos, teve como influência externa a Constituição Alemã 

democrático-social de Weimar, de 1919 (NEVES, 2018, p. 185), e pregou sobre a ordem 

econômica e social, bem como dispôs acerca da família, da educação e da cultura, mas 

constituía-se em atividade constituinte ilusória. Marcelo Neves (2018, p. 185-186) explica, 

então, porque: as relações sociais permaneciam oligárquicas e, assim, fundamentalmente 

intactas; a esfera pública continuava reduzida a uma minoria privilegiada, contrariando o texto 

constitucional; a exclusão dos analfabetos do direito ao voto em uma sociedade de maioria 

analfabeta contradizia o direito e o dever de educação expresso na Constituição e indicava que, 

diante dessas condições sociais, o Estado Democrático e Social de Direito não se realizaria.  

Como pano de fundo, a ideologia de branqueamento da raça, adotada pelo País tendo 

como fundamento as ideias positivistas, influenciou todo o discurso parlamentar da época e, na 

Constituição de 1934, restou evidenciado o ideal de uma sociedade branca e alfabetizada: “Art. 
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138 – Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das leis respectivas: [...] b) 

estimular a educação eugênica”. 

“As manifestações [da discriminação] são a reminiscência do antagonismo que por três 

séculos sustentou a ordem escravocrata, como também o reflexo das doutrinas racistas 

europeias, que serão reinterpretadas e disseminadas no início do século no Brasil” (D’ADESKY, 

2009, p 173), refletidas em uma constituição promulgada com destaque para a promoção da 

“pureza racial”, que usou a educação para o “melhoramento racial” em favor do branqueamento 

da população. Se a população alva era aposta para o futuro promissor do País, a retórica do 

mestiço como ícone nacional foi largamente difundida: mesmo não havendo valorização real 

das populações mestiça e negra, que permaneceram e permanecem discriminadas, a imagem de 

um país mestiço pretensamente harmonioso foi propagada, em especial por Gilberto Freyre 

(1933), que pregava a existência de modelo harmônico de convivência racial e “boa escravidão”.  

Ao examinar a evolução das desigualdades raciais no País, Carlos Hansenbalg (2005, 

p. 173) percebeu que, à época, “embora a industrialização e o desenvolvimento econômico 

pudessem diminuir o grau das desigualdades raciais, a posição relativa dos grupos raciais na 

hierarquia social não foi substancialmente alterada”. A seu turno, sobre o processo de 

racionalização das práticas punitivas, Salo de Carvalho e Evandro Piza Duarte (2017, p. 117-

118) o inserem “numa ordem de problemas gerais como a passagem da ordem escravista para 

o capitalismo dependente ou a passagem do colonialismo ao neocolonialismo” e destacam como 

resultado não a transformação radical das estruturas repressivas, “mas a preservação 

aparentemente contraditória de características da ordem anterior na nova ordem”.  

A institucionalização do Estado Novo foi trilhada usando como subterfúgio o 

anticomunismo, de modo que, em 1937, foi outorgada a constituição da Era Vargas. Sobre o 

documento de 1937, Marcelo Neves (2018, p. 189-190) pondera:  

 

Se considerarmos os preceitos constitucionais sobre a ordem econômica (arts. 

135-155), a família (arts. 124-127), educação e cultura (arts. 128-134) e a 

ampla legislação trabalhista autoritariamente decretada, poder-se-ia, de fato, 

afirmar o caráter social do Estado Novo. Mas esse Estado social, erigido “de 

cima pra baixo”, atingia apenas uma pequena parte dos trabalhadores, a saber, 

a classe trabalhadora urbana emergente. Mesmo se nos referirmos 

exclusivamente a esses setores da força de trabalho, não se poderia, de modo 

nenhum, falar de Estado social no sentido do texto constitucional e da 

legislação. Pelo contrário: a Constituição e a correspondente legislação 

contribuíram para que, em benefício das oligarquias, o novo movimento 

trabalhista fosse colocado sob o controle do aparato estatal. 

 

No implantado Estado totalitário eram necessários instrumentos “legais” para manter 

a “ordem” e o Direito Penal e Processual Penal foram utilizados para operacionalizar a defesa 



52 

 

social (SANTOS, 2010). Valendo-se do discurso de defesa social enquanto ferramenta de apoio 

à sociedade, “buscava-se excluir os indesejáveis, também chamados de perigosos, criminosos, 

em suma, são os inimigos da ‘ordem’, ou inimigos do Estado, ou melhor, do Governo, ou do 

grupo que detém o poder” (SANTOS, 2010, p. 143). Bartira Macedo de Miranda Santos (2010, 

p. 143) explica quem era os ‘inimigos’, a ‘classe perigosa’ do implantado regime político: 

“desempregados, negros, ex-escravos, imigrantes, capoeiras, vadios, etc., pessoas que pela sua 

condição social e seus costumes não condiziam com o ideal civilizatório que se buscava 

instituir”. 

Ao Conselho de Imigração e Colonização, em 1937, o então presidente Getúlio Vargas 

defendeu possuir o Brasil o direito de escolha das correntes imigratórias que mais convinham 

à brasilidade (FLORES, 2007, p. 345).  

 

1.5.5 Código Penal de 1940 e Código de Processo Penal de 1941 

 

Sancionado em 1940 e entrando em vigor em 1942, o novo Código Penal acendeu uma 

vela a Carrara e outra a Ferri (PIERANGELLI, 1980, p. 28). Ao inserir as doutrinas clássica e 

positiva complementarmente (postulados clássicos fizeram causa comum com os princípios da 

Escola Positiva), embora revestidas de concepções diversas de crime, criminoso, Estado e 

cidadania, o mencionado código, por seu tecnicismo jurídico, foi utilizado como neutralizador 

de “indesejáveis” (ZAFFARONI; PIERANGELLI, 2002, p. 42) ao incitar o uso político do 

aprisionamento como meio de controle social.  

Carlos Antônio Costa Ribeiro (1995, p. 56-57) nos coloca diante da janela de 

discriminação aberta pela adoção de ambas as doutrinas no Código Penal:  

 

A convivência das concepções clássica e positivista no direito penal brasileiro 

pressupõe que podem ser recuperados através de castigos (punidos), outros que 

precisam receber tratamentos médicos e educacionais especiais e alguns que são 

irrecuperáveis e devem ser segregados definitivamente do convívio social. 

Provavelmente fatores de hierarquização, estigmatização e diferenciação de caráter 

puramente sociocultural (sic) contribuem para a definição de quais indivíduos sejam 

castigáveis, tratáveis ou irrecuperáveis. Pode-se dizer que a convivência dos 

princípios clássicos e positivistas no direito penal brasileiro aponta para um aspecto 

paradoxal da cultura brasileira, que parece estar sempre apoiando-se sobre 

pressupostos aparentemente ambíguos. Assim como há um “liberalismo” que 

depende do poder estatal e uma “democracia racial” na qual os negros sofrem 

discriminações a todo momento, também haveria um direito penal que afirma a 

igualdade entre os cidadãos, mas que reúne aspectos que parecem 

irreconciliáveis e acaba produzindo resultados desiguais e provavelmente 

discriminatórios. [...] Sendo assim, a racionalização das normas jurídicas não implica 

necessariamente julgamentos imparciais. (grifos nossos). 
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De mais a mais, permaneceu a política encarceradora e as teorias adotadas no Direito 

Penal brasileiro que, além de permitirem o tratamento diferenciado, abriram mais espaço para 

a prática discriminatória, voltada especialmente para a população negra: rotulada, 

marginalizada, favelizada e sem qualificação profissional.  

 

1.5.6 Constituição de 1946 e a impropriedade da terminologia redemocratização  

 

Finda a Segunda Guerra Mundial, a ditadura de Getúlio Vargas desmoronou e a 

chamada campanha pela redemocratização foi implantada. Em apertada síntese, o movimento 

pelas reformas constituiu-se reflexo, por um lado, da vontade de se restabelecer um governo 

livre e, de outro, da tendência global de superar modelos de cunho fascista, como se mostrava 

o Governo Vargas. Se nos eventos da Segunda Guerra Mundial e do genocídio perpetrado pela 

Alemanha nazista a noção de raça foi reforçada como fator político usado para neutralizar 

desigualdades, justificar a segregação e o genocídio de grupos sociologicamente considerados 

minoritários (ALMEIDA, 2018, p. 24), no contexto pós-Segunda Guerra Mundial (1939-1945) 

o problema colonial finalmente foi colocado em debate, quando então passou-se a pregar o 

respeito recíproco às diferentes culturas.  

Apesar da denominada redemocratização, a bandeira da restituição de preceitos 

democráticos da Constituição de 1934 constituiu-se mera retórica, pois “o caráter ideológico do 

processo constituinte social e democrático de 1946 não era incompatível com o predomínio de 

interesses oligárquicos e conservadores” (NEVES, 2018, p. 194) e “jamais poderia ter sido 

realizado no contexto de uma estrutura social que mantinha a subintegração da maioria [dentro 

dela os negros] e os privilégios de pequenas minorias” (NEVES, 2018, p. 195).  

Assim, “a constituição permanecia, como dantes, assunto de uma minoria” 

(SALDANHA, 1968, p. 312 apud NEVES, 2018, p. 195), cumprindo o histórico constitucional 

brasileiro de simbolismo ideológico e a redemocratização continuou na qualidade de campanha, 

com o Estado Democrático de Direito adiado para futuro distante e indeterminado. 

 

1.5.7 Constituições de 1964 e Atos Institucionais 

 

Após a renúncia do então presidente Jânio Quadros, em 1961, e estando a Presidência 

da República a cargo de João Goulart, um golpe militar em 1º de abril de 1964 restringiu direitos 

e garantias fundamentais, instalando-se a ditadura, com características autoritárias, “para a 

manutenção das estruturas periféricas de classe e dominação” (NEVES, 2018, p. 198). 
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Para intensificar o autoritarismo, Atos Institucionais foram editados para a repressão 

dos movimentos sociais, chegando-se à suspensão (até então era restrição) das garantias 

constitucionais. Durante a ditadura, permeada por violência, tortura, corrupção e meritocracia, 

permaneceu a exclusão da população negra, cada vez mais alocada nas favelas e subúrbios, e o 

movimento negro foi oprimido, junto com outras lutas identitárias. 

 

1.6 A programação criminalizante desemboca no mito da democracia racial  

 

“Nem bem colonos, nem bem colonizados; nem portugueses, nem escravos. Desde os 

primeiros momentos de país independente, uma questão pareceu acompanhar os debates locais: 

Afinal, o que faz do Brazil, Brasil?” (SCHWARCZ, 2012, p. 29). Partindo da constatação que 

desde o processo de colonização a sociedade brasileira foi marcada pela figura dos explorados 

e dos exploradores e considerando que mesmo após a abolição da escravatura e a Proclamação 

da República permaneceram os antagonismos sociais, elaborar um discurso criminológico no 

Brasil perpassa pela análise do mito da democracia racial.  

Junto ao processo de crescimento do País, fomentado pela ideia de expansão nacional 

de Getúlio Vargas, a programação legal criminalizante se consolidou e, com ela, o Decreto-Lei 

nº 7.967, de 18 de setembro de 1945 retratou o princípio à conivência à ascendência europeia 

na imigração, sendo seu postulado a necessidade de preservar e desenvolver, na composição 

étnica da população, as características mais convenientes da ascendência europeia.9 Assim, “o 

objetivo estabelecido pela política imigratória foi o desaparecimento do negro através da 

‘salvação’ do sangue europeu e este alvo permaneceu como ponto central da política nacional 

durante o século XX” (NASCIMENTO, 2016, p. 85-86), o que resta demonstrado em dados: 

pelo censo oficial, brancos eram 44%, em 1890, e, em 1950, já eram 62%, enquanto a população 

de cor declinou de 41%, em 1890, para 27%, em 1950 (SKIDMORE, 2012, p. 87). 

Como pontuou Jorge da Silva (1994, p. 71), o Decreto-Lei buscava apagar a “mancha 

negra” e, uma vez estabelecido o ideal branco-europeu, a sociedade buscou atingi-lo através do 

biotipo e também da cultura. “Disseminavam-se as imagens do negro ocioso, vadio nas cidades, 

e do branco imigrante, produtor no campo, reforçando subliminarmente assertividade das 

políticas de embranquecimento adotada” (MATOS; SANTOS, 2018, p. 211), estando “de um 

lado o imigrante, significante de riqueza, de trabalho livre, de vida; de outro, o liberto, aquele 

                                                 
9  “Art 2º. Atender-se-á, na admissão dos imigrantes, à necessidade de preservar e desenvolver, na composição 

étnica da população, as características mais convenientes da sua ascendência europeia”. 
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que não tem nenhuma renda e que pode significar vagabundagem e, portanto, necessidade de 

trabalho sob coação” (AZEVEDO, 2004, p. 191).  

Ao passo que a imigração foi subvencionada, a ascensão da classe negra liberta restou 

inviabilizada. Enquanto o imigrante europeu ocupou espaços laborais da lavoura, o negro era 

jogado para longe e assim se iniciou “o processo de favelização das grandes cidades, espaços 

ignorados pelos brancos, tornando-se o lugar do negro” (BATISTA, 2003, p. 78). É o que 

reconhece Roberto da Matta (2004, p. 16) ao apresentar a obra Sobrados e mucambos, de 

Gilberto Freyre, pontuando que o sistema transitou da escravidão para o trabalho livre, 

permanecendo domesticado às pressões políticas e sociais, de modo que “escravos foram 

transformados em ‘cidadãos’ (e sobretudo em dependentes e clientes) e os senhores em patrões” 

(FREYRE, 2004, p. 17). Como prova da perpetuação dos laços entre superiores e subordinados, 

traz-se como prova a dinâmica dos sobrados altos, habitados pelos ricos, em contraste aos 

mucambos (hoje, as favelas) ocupados por pessoas pobres. Jorge da Silva (1994, p. 100) aponta, 

nessa dinâmica, um descompasso entre emancipação legal e emancipação social, pois 

paralelamente à emancipação dos escravos com a abolição da escravatura, a promoção da 

imigração europeia retirou do negro a possibilidade de emancipação social pelo trabalho, agora 

assalariado. Assim, os negros “foram colocados à margem, como bando de animais, sem 

trabalho, sem moradia, sem pouso certo, sem eira nem beira [...] e até hoje os vemos 

amontoados em quilombos do século XX, as favelas” (SILVA, 1994, p. 100-101).  

Agora, com o negro em seu lugar, a construção brasileira estava revelada, construída 

e disseminada sob a implantação, no seio da sociedade, da crença em uma libertação pacífica e 

igualitária, pautada na conciliação entre raças, tendo como resultado a ausência de distinções 

legais através de critérios raciais outrora praticados. Uma vez atingido o paralelismo estrutural 

entre raça e sociedade e finalmente extirpado o “problema negro”, as elites propagaram o 

discurso de harmonia racial – o mito da democracia racial foi abraçado como símbolo das 

relações raciais do Brasil.  

Gilberto Freyre consagrou-se com a tese da democracia racial e carreou aspectos 

significativos da ideologia nacionalista baseada na identidade: 

 

Fez da mestiçagem – como discurso simbólico e como fator de integração da unidade 

nacional e da diferenciação de nossa realidade psicossocial – e de nossa origem 

portuguesa, as alavancas para uma saída positiva de nossa nacionalidade. (FLORES, 

2007, p. 339). 

 

Criou uma imagem quase idílica da nossa sociedade colonial, ocultando a exploração, 

os conflitos e a discriminação que a escravidão necessariamente implica atrás de uma 

fantasiosa democracia racial, na qual senhores e escravos se confraternizariam 
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embalados por um clima de extrema intimidade e mútua cooperação. (ARAÚJO, 1994, 

p. 31 apud FLORES, 2007, p. 341). 

 

Sobre o mito da democracia racial, ninguém melhor que Florestan Fernandes (2008, p. 

309), balizador de um olhar crítico e analítico na investigação e análise sociológica:  

 

As portas da integração gradativa da “população de cor”, que possibilitariam a 

inserção do negro e do mulato na área dos benefícios diretos no processo de 

democratização dos direitos e garantias sociais foram fechadas e o mito da democracia 

racial geminou longamente, aparecendo em todas as avaliações que pintavam o jugo 

escravo como contendo “muito pouco fel” e sendo suave, doce e cristãmente humano. 

 

No viés da democracia racial e reforçando a dinâmica propagada de harmonia entre 

pretos e brancos desfrutando iguais oportunidades de existência, uma vez negado o problema, 

não havia que se falar em solução, pois, “amortecidos os clamores pela emancipação, a 

‘igualdade perante a lei’ passou a ser a tônica do discurso oficial” (SILVA, 1994, p. 126); a 

discriminação pela cor da pele, até então socialmente aceita, passou a ser punida.  

A legislação tida como antirracista à época, Lei nº 1.390, de 3 de julho de 1951, 

conhecida como Lei Afonso Arinos, incluiu entre as contravenções penais a prática de atos 

resultantes de preconceito de raça ou de cor. Tratada apenas como contravenção penal e, 

portanto, com pouco rigor, foi válida para criminalizar práticas de discriminação racial.10 

“Passa-se do discurso racista e segregacionista explícito para a teorização em torno de um ideal 

de boa convivência, isto é, o discurso dissimulador da democracia racial, consolidador de um 

racismo implícito” (SILVA, 1994, p. 57). Para Jorge da Silva (1994), o mérito da lei estava em 

descrever como se dava a discriminação e, com isso, invalidar a propagada democracia racial. 

Se, por um lado, contribuiu para reduzir manifestações explicitas de discriminação, de outro, a 

Lei Afonso Arinos colaborou com a sofisticação das atitudes racistas e discriminatórias: 

 

Ora, quem iria declarar o motivo – ‘por preconceito de raça ou cor’ – para obstar o 

acesso de negros a locais, estabelecimentos, cargos e empregos? Agora será a era dos 

estratagemas e dos artifícios. Agora a escola não terá vaga, o hotel estará completo 

e todas as mesas do restaurante, ainda que esteja vazio, estarão reservadas. 

Agora os negros não conseguirão se sair bem nas entrevistas e nos exames 

psicotécnicos nos setores de seleção de pessoal de serviços públicos e das 

empresas particulares. (SILVA, 1994, p. 129, grifo nosso). 

 

Jorge da Silva (1994, p. 126) finaliza a sua avaliação conferindo à Lei Afonso Arinos 

um caráter hipócrita, de tipificação quase impossível, demonstrativo de uma legislação retórica 

                                                 
10  Na letra da lei usa-se preconceito, mas é assimilada como discriminação – já que preconceito é a internalização 

das crenças racistas, ao passo que a discriminação é a sua manifestação. 
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igualitária, alertando que “invocar a legislação igualitária para afirmar que não há discriminação 

racial no Brasil, ou é maquiavelismo ou uma rematada leviandade” (SILVA, 1994, p. 101). 

 

1.7 Alicerçado o mito, vamos tratar igualmente os desiguais!  

 

Nos idos de 1960, a Criminologia despontou, na questão criminal e das relações raciais, 

com uma revolução de paradigmas científicos, passando do paradigma etiológico para o da 

reação social, “marcado por um impulso desestruturador de desconstrução e deslegitimação do 

sistema penal e seus paradigmas, bem como pela crítica do encarceramento como método de 

abordagem do conflito social” (CARVALHO; DUARTE, 2017, p. 109).  

Apesar desse debate, “o Brasil passou pelo Golpe Militar de 1964 sem mudar a sua 

legislação, justamente porque ela já oferecia a um Estado autoritário todos os mecanismos de 

que precisava para manter a ordem a qualquer custo, inclusive pela eliminação dos indesejáveis” 

(SANTOS, 2010, p. 143). Mantinha-se a realidade fática de contínuo controle social 

racista/genocida e, desse momento em diante, a igualdade foi usada de forma perversa, em 

especial do ponto de vista social. Desse modo, “o legislador pátrio simplesmente abstraiu todas 

as desigualdades biológicas e sociais que marcavam de maneira inconteste, aos olhos da ciência, 

a população brasileira, ao cometer o grande erro de tratar igualmente indivíduos desiguais” 

(ALVAREZ, 2002, p. 695).  

O mito propagado impossibilitou o enfrentamento real do racismo no Brasil, “envolveu 

a negritude como todos os signos do fracasso e da subserviência e conferiu à brancura todas as 

benesses do bem-estar, do sucesso, da ideia tão viva de um talento nato para a condução dos 

destinos do país” (FLAUZINA, 2006, p. 38).  

Prova disso está: 

 

a) na ínfima representação da população nas esferas de poder: atualmente, no Poder Judiciário, 

os magistrados são 18% negros, sendo 16,5% pardos e 1,6% pretos;11 

b) no estudo da Organização das Nações Unidas (ONU) do ano de 2011, o qual constatou que 

o racismo no Brasil é estrutural e institucionalizado e perpassa por todas as áreas da vida da 

população;12 

                                                 
11  Levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em setembro de 2018 sobre o perfil 

sociodemográfico da magistratura brasileira (CNJ, 2018a). 
12  Guia de orientação das Nações Unidas no Brasil para denúncias de discriminação étnico-racial (ONU, 2011). 
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c) na seletividade racial escancarada no cárcere: segundo dados do Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN/MJ), mais de 64% da população carcerária brasileira é composta por 

pessoas “não brancas”, sendo que em alguns estados da federação atinge-se o percentual de 

70% (DEPEN; MJ, 2016). 

 

A ausência de representatividade negra nas esferas de poder acima delineada e a 

existência de cotas raciais das prisões evidenciam a seletividade do sistema penal brasileiro, 

oriundo de toda a construção criminalizante exposta em linhas volvidas. Sob essa perspectiva, 

o momento mais seletivo do sistema de justiça criminal brasileiro é anterior a uma abordagem 

policial ou ao julgamento em um processo criminal. A seletividade racial inicia-se no momento 

da elaboração da legislação criminal. 

Com o decorrer dos anos, mesmo com a desconsideração da teoria lombrosiana, o 

negro brasileiro já estava estigmatizado pela delinquência, etiquetado, o que, de certa forma, 

caminhou com a concepção criminológica do crime como fator social. Isso mostra que “a 

orientação patológica e clínica [da Criminologia] continua presente na Criminologia oficial” 

(BARATTA, 2002, p. 30) e que hoje não é a teoria de Lombroso, mas sim “o fator racial [que] 

determina a posição social e econômica na sociedade brasileira” (NASCIMENTO, 2016, p. 

101), sobre o que explanar-se-á mais profundamente no capítulo seguinte.  

 

1.8 Heranças do colonialismo na Constituição Federal de 1988 e a timidez da legislação 

antirracista 

 

O Estado Constitucional de Direito, marco histórico do novo direito constitucional, 

desenvolveu-se no período pós-Segunda Guerra Mundial, em especial nos países europeus 

como Alemanha e Itália, e foi caracterizado pela validade das leis e pela efetiva compatibilidade 

de seu conteúdo com as normas constitucionais. Assim, junto com a ascensão dos princípios 

constitucionais, o entendimento até então prevalecente “de que as normas constitucionais não 

seriam propriamente normas jurídicas, que comportassem tutela judicial quando descumpridas, 

mas sim diretivas políticas endereçadas sobretudo ao legislador” (BARROSO, 2009, p. 85) 

restou superado.  

No último quartel do século XX, após o período de Ditadura Militar, no Brasil esse 

movimento de força normativa e conquista de efetividade pela Constituição fez fundo para a 

Constituição de 1988 e para o processo de redemocratização do País. Paulo Ferreira da Cunha 

(2009, p. 44) considera a Constituição Federal de 1988 “uma das grandes sínteses do nosso 



59 

 

tempo, com um pé no futuro, e o outro bem fincado na terra firme do presente”, isso porque, 

para além dos avanços em termos de liberdade, igualdade e justiça, atingidos por constituições 

pretéritas mundo afora, a CF/88 equilibra e matiza valores. Ao reportar-se ao preâmbulo da 

Carta Cidadã, o reconhece como a grande cláusula pétrea por detrás das cláusulas pétreas 

expressamente previstas: 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 

dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 

na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 

promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. (BRASIL, [1988] 2017, preâmbulo). 

 

Aproximadas as ideias de constitucionalismo e democracia, produziu-se uma nova 

forma de organização política: o Estado Democrático de Direito (BARROSO, 2009, p. 245), 

consagrado no art. 1º da CF/88. Luís Alberto Barroso (2009, p. 91), adotando uma visão 

substancialista da Constituição e da jurisdição constitucional, sistematiza os objetivos últimos 

desta colocando democracia, direitos fundamentais, desenvolvimento econômico, justiça social 

e boa administração como promessas da modernidade, todos constituindo-se fins maiores do 

constitucionalismo democrático e inspiração decorrente da dignidade da pessoa humana. 

Na Constituição Democrática de 1988 houve o reconhecimento formal da 

discriminação contra os negros e a temática racial se encontra adstrita aos seguintes 

fundamentos: a) promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação, como objetivo da República; b) proclamação da 

igualdade como valor supremo e direito fundamental; e c) inafiançabilidade e 

imprescritibilidade da prática de racismo.  

Sem adentrar nas categorizações associadas à ideia de raça, tais como preconceito e 

discriminação raciais, mas encarando o racismo em seu caráter sistêmico de discriminação, 

tendo como fundamento a raça “e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou 

inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do 

grupo racial ao qual pertençam” (ALMEIDA, 2018, p. 25), o que se propõe no presente estudo 

é uma análise crítica da construção estatal em termos de atendimento à promoção da igualdade 

racial enquanto direito fundamental. Assim, passa-se à análise do papel do Estado e da sua 

potencialidade como agente de promoção dos direitos fundamentais, tendo como base os 
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fundamentos elencados e como norte a centralidade da dignidade humana consagrada na CF/88. 

Nesse viés, adentra-se no aspecto da constitucionalização do Direito Penal. 

Como ensina Luís Roberto Barroso (2009, p. 377), além do impacto na validade e na 

interpretação das normas de Direito Penal, a Constituição incide na produção legislativa da 

matéria e impõe ao legislador o dever de criminalizar determinadas condutas, a exemplo dos 

crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. No movimento de reconhecimento e 

consolidação da força normativa da Constituição de 1988 e diante da necessidade de criação de 

mecanismos de proteção aos direitos fundamentais nela elencados na temática racial, como 

“expressão do dever de proteção do Estado aos bens jurídicos constitucionalmente relevantes” 

(BARROSO, 2009, p. 381), teve-se a entrada em vigor da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989. 

A denominada Lei Caó passou a punir como crime, e não mais como mera contravenção penal, 

as condutas resultantes de preconceito de raça ou cor.  

Para Jacques d’Adesky (2009, p. 154), a luta pela vigência de uma legislação de 

inserção do racismo na agenda do momento, apesar de sua evidente fragilidade, representou 

uma importante vitória na luta contra o racismo. Na prática, a Lei Caó não representou grande 

avanço, pois, “propositadamente lacônica, será preciso que alguém, depois de praticar a 

discriminação por preconceito de raça, decline, se quiser, que esta foi a razão do seu ato” 

(SILVA, 1994, p. 136). Mais críticas à lei: 

 

A legislação brasileira é insuficiente para promover a emancipação integral do 

negro, pois só tem se preocupado com o aspecto penal da questão. [...] Leis muito 

eloquentes, em excelente vernáculo prometendo penas severas, como a Lei Anti-

Racismo, de 1989; mas, quanto à sua aplicação, tem sido letra morta. E ainda que não 

o fossem, isto não teria tanta relevância. Sem considerar que, objetivamente, contém 

sinuosidades e sutilezas suficientes para não serem aplicadas. (SILVA, 1994, p. 142, 

grifo nosso). 

 

Sobre a legislação antidiscriminatória, Jorge da Silva (1994, p. 136) define tanto a Lei 

Afonso Arinos como a Lei Caó como simbólicas, por funcionarem mais como um sinalizador 

da precaução que se deve ter ao praticarem discriminação racial. De 13 de maio de 1997 é a 

alteração do art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, através da Lei nº 9.459, 

que tipificou a injúria racial e, com a alteração, considerou-se fechado o sistema antirracista.  

Se temos no Brasil o reconhecimento formal do direito à igualdade racial e a 

criminalização do racismo através da citada legislação antirracista, a análise crítica e detida de 

toda a programação criminalizante citada em linhas pretéritas, voltada para os indesejáveis, em 

desfavor da condição de ser negro, em que o escravo e depois o negro liberto permaneceram na 

mira da lei, revela seu caráter expresso, extenso e palavroso. Já o exame da legislação para 
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coibir práticas de discriminação por raça/cor mostra que as terminologias e a abrangência são 

tímidas, mas ao menos escancararam a existência do racismo no Brasil.  

Se o racismo não se desmonta com o enunciado das normas, até porque a emancipação 

social da população negra não pode ser enfrentada unicamente através da legislação penal, posto 

que a questão racial demanda medidas diversas, ao menos a legislação antirracista expressa 

insurgência face às práticas abusivas, já que, proclamada desde a Constituição de 1824, a 

igualdade posta como direito fundamental na CF/88 encontra-se distante de um conjunto de 

cidadãos, sobretudo os jovens e negros,13 denotando a permanência da herança colonial no 

sistema penal esmiuçado em linhas volvidas. 

Se a CF/88 pode ser considerada “um pé no futuro, e o outro bem fincado na terra firme 

do presente” (CUNHA, 2009, p. 44), não podemos esquecer da sua conexão com o passado, 

pois o racismo constitui marca da sociedade brasileira e corrobora as consequências nefastas do 

processo de colonização para a população negra. Para isso, Luciano Góes (2014, p. 8) tem uma 

excelente explicação: 

 

A presença do racismo em nosso solo é uma constante, suas raízes estão tão 

fortemente arraigadas em nossa sociedade que ele é quase imperceptível dada a sua 

naturalização e negação que continua a ecoar em coro, como um mantra que deve ser 

sempre repetido mantendo-o velado, na esperança que desapareça, sem nunca ter sido 

de fato enfrentado. 

 

Foi necessária, após quase 10 anos de tramitação legislativa, a promulgação da Lei nº 

12.288, de 20 de julho de 2010, cognominada Estatuto da Igualdade Racial, instrumento recente 

na tentativa de se buscar a efetiva igualdade de oportunidades para a população negra, bem 

como a defesa de seus direitos individuais e coletivos, além do combate à discriminação e às 

demais formas de intolerância.  

 

1.9 Herança do colonialismo na identificação genética compulsória 

 

Para Salo de Carvalho e Evandro Piza Duarte (2017, p. 81), “em nosso país jamais se 

construiu uma teoria da soberania que partisse da representação e da igualdade entre os cidadãos” 

isso porque “a república das elites, arquitetada para conter as espirais de desigualdades, fez 

parte da agenda política”. No tocante a essa afirmação, ousa-se aqui dizer que a república das 

elites ainda hoje faz parte da agenda política brasileira e que Lombroso permanece “vivo”. 

                                                 
13  Jovens e negros são a maioria das vítimas de homicídio e dos encarcerados no Brasil (BRASIL, 2015). Em 

2017, 75,5% das vítimas de homicídio foram indivíduos negros (IPEA; FBSP, 2019). 
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Ao longo da história, movimentos importantes adotaram programas eugênicos em sua 

plataforma política, a exemplo do nazismo alemão e do fascismo italiano. Nesses modelos, 

“foram feitas experiências médicas [...] catalogando judeus, ciganos, russos, pela cor dos 

cabelos, dos olhos, da pele, pelo formato do rosto, do crânio, do corpo [...] num refinamento 

das teses lombrosianas” (SANTOS, 2016, p. 10).  

No Brasil atual, faz-se necessário analisar criticamente o teor da Lei nº 12.654, de 28 

de maio de 2012, que alterou a Lei de Execução Penal, no que tange à criação de banco de 

dados genético e à coleta compulsória de material genético. Assim dispõe a lei:  

 

Art. 5º-A. Os dados relacionados à coleta do perfil genético deverão ser armazenados 

em banco de dados de perfis genéticos, gerenciado por unidade oficial de perícia 

criminal.  

§ 1º As informações genéticas contidas nos bancos de dados de perfis genéticos não 

poderão revelar traços somáticos ou comportamentais das pessoas, exceto 

determinação genética de gênero, consoante as normas constitucionais e 

internacionais sobre direitos humanos, genoma humano e dados genéticos.  

§ 2º Os dados constantes dos bancos de dados de perfis genéticos terão caráter sigiloso, 

respondendo civil, penal e administrativamente aquele que permitir ou promover sua 

utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão judicial.  

[...] 

Art. 9º-A. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de 

natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos no art. 1º da Lei 

nº 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, obrigatoriamente, à identificação 

do perfil genético, mediante extração de DNA – ácido desoxirribonucleico, por técnica 

adequada e indolor. 

 

Mencionada lei introduziu a coleta de material biológico para a obtenção do perfil 

genético em duas situações distintas: na identificação criminal (art. 5º, LVIII, CF, 

regulamentado pela Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009) e na execução penal por crimes 

violentos ou por crimes hediondos (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, art. 9-A). Enquanto 

na identificação criminal a investigação é determinada pelo juiz, avaliando a essencialidade da 

medida para as investigações (art. 3º, IV, combinado com art. 5º, parágrafo único), com a 

possibilidade de eliminação dos dados após o término do prazo estabelecido em lei para a 

prescrição do crime, para os condenados, além da coleta compulsória, não há previsão para a 

eliminação dos perfis do banco de dados.  

Os questionamentos no presente estudo limitam-se ao disposto no art. 9-A da Lei nº 

7.210/1984, introduzido pela Lei nº 12.654/2012, sobre a identificação e o armazenamento de 

perfis genéticos de condenados por crimes violentos ou por crimes hediondos, o qual foi objeto 

de alegação de inconstitucionalidade, sendo reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em 
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2016, em recurso extraordinário, repercussão geral (Recurso Extraordinário 973.837 Minas 

Gerais).14 

A pretensão não é adentrar no mérito do debate proposto em repercussão geral, 

concernente à violação do princípio constitucional da não autoincriminação, bem como no art. 

5º, inc. II, da CF/88, mas analisar criticamente o dispositivo à luz dos exemplos de modelos 

segregacionistas da história. Pedro Sérgio dos Santos (2016, p. 254), ao se debruçar sobre a 

alteração na Lei de Execução Penal (LEP), estabelece a seguinte comparação: assim como se 

buscou na Alemanha nazista a figura de um inimigo social, pela visão lombrosiana e biológica, 

afirmando falsamente a superioridade ariana, a lei brasileira, com a coleta compulsória de 

material genético de preso considerado perigoso, constitui explícita tentativa não só de apontar 

pela via transversa uma retomada do sistema binário (rumos da condenação dados pela 

periculosidade), mas essencialmente aponta “cientificamente” a existência atual do inimigo 

social, podendo sua figura ser perpetuada por gerações, já que o material genético encontra-se 

à disposição do Estado, ressalte-se, sem prazo para a extinção do perfil do banco de dados.  

Os últimos dados divulgados pelo BNMP 2.0: Cadastro Nacional de Presos, do 

Conselho Nacional de Justiça, em agosto de 2018 (CNJ, 2018b), retratam o perfil da população 

carcerária, a seguir sintetizado: 54,96% da população carcerária é composta por pessoas pretas 

e pardas;15 30,52% tem entre 18 e 24 anos; e 23,39% entre 25 e 29 anos de idade. Dentre os 

tipos penais mais recorrentes entre as pessoas privadas de liberdade estão roubo (27,58%), 

tráfico de drogas (24,745), homicídio (11,27%), furto (8,63%), posse, porte, disparo e comércio 

ilegal de arma de fogo (4,88%) e estupro (3,34%). Por sua vez, em relação aos tipos penais 

hediondos ou a eles equiparados, os mais recorrentes são o tráfico ilícito de entorpecentes, com 

24,74%, seguido de homicídio, com 11,27; estupro perfaz 3,34%, latrocínio, 0,78%, e extorsão, 

0,56%.  

Posto o perfil racial da população carcerária e os tipos penais dos encarcerados, é 

preciso pensar em que medida não estaria a lei brasileira buscando em Sachsenhausen (campo 

de concentração da Alemanha nazista) modelos de parceria com a biologia e as ciências médicas 

para identificar e controlar o inimigo. A notoriedade de Sachsenhausen se deu pela crueldade 

                                                 
14  Disponível, para acompanhamento, em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4991018. 
15  Aparenta uma diminuição do número de pessoas pretas e pardas se comparado com dados do Infopen 2016 

(64%) e 2014 (61,67%) (DEPEN; MJ, 2016), últimos dados divulgados pelo Departamento Penitenciário 

Nacional, órgão responsável pelo sistema de informações estatísticas do sistema penitenciário brasileiro. 

Entretanto, o panorama precisa ser analisado criticamente, pois no Infopen 2016 consta a seguinte nota 

metodológica: “A informação sobre a raça, cor ou etnia da população prisional estava disponível para 493.145 

pessoas (ou 72% da população prisional total)”, enquanto no estudo do CNJ a situação engloba percentual 

muito menor: “A informação disponível refere-se a 209.003 registros que representam apenas 34,71% do total 

de pessoas cadastradas no sistema” (CNJ, 2018b). 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4991018
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das experiências médicas e pela catalogação de elementos do fenótipo das pessoas segregadas. 

Embora a lei preveja, como instrumento de proteção da privacidade, a vedação de informações 

sobre traços somáticos ou comportamentais, como não vislumbrar, na coleta do material 

genético brasileira, o refinamento do trabalho iniciado pela medicina nazista, que, antes situado 

no terreno do fenótipo, agora tem no mapeamento do genoma maior instrumento de controle, 

punição e afirmação dos ‘bons’ sobre os ‘maus’? 

Mais atenção merece o Projeto de Lei nº 1.864/2019, conhecido como Pacote 

Anticrime, que tramita no Congresso Nacional. Se hoje a coleta de perfil genético é para os 

condenados por crimes hediondos e violentos, na proposta de alteração da LEP há a ampliação 

do rol de pessoas sujeitas ao banco de perfil genético, estendendo-se para a totalidade da 

população carcerária brasileira, inclusive para custodiados que sequer possuem condenação 

transitada em julgado.16 

Diante da proposta de alteração legislativa, encaminhada ao Congresso Nacional pelo 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, estudiosos do tema veem, na prática, a 

institucionalização, pelo Estado, do inimigo público na figura do jovem negro, já que 

constituem maioria nas cadeias do Brasil hoje (64% da população carcerária é composta por 

pessoas pretas e pardas; 55% são jovens entre 18 e 29 anos de idade),17 até porque: 

 

O Estado passará a ter a possibilidade de avaliar e conhecer o inimigo social através 

de seu perfil genético, e em se tratando de material biológico transmitido a outras 

gerações, não será totalmente estranho se num futuro próximo houver a suspeita de 

um comportamento delituoso de um indivíduo cujo pai já tenha seu cadastro genético 

junto a uma penitenciária. (SANTOS, 2016, p. 12).  

 

O cuidado deve se voltar à possível produção e identificação dos inimigos do povo e 

à criação de classificações como “a raça dos criminosos”, tomando o racismo como base de 

sustentação, bem como à distinção de quem compõe “a raça superior”, que no contexto prisional 

do País, estará fora do “padrão prisional”. Se a realidade do Brasil demonstra que normas legais 

e positivadas já foram usadas no âmbito penal para determinar quem compunha as classes 

perigosas e quem eram os inimigos do Estado, tal como evidenciado na construção legislativa 

citada em linhas volvidas, mister atenção à atuação estatal como garantidor das relações de 

dominação existentes e a formulação de novas leis que tenham por função manter essa 

dominação.   

                                                 
16  “Art. 9º-A. Os condenados por crimes dolosos, mesmo sem trânsito em julgado, serão submetidos, 

obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA – ácido desoxirribonucleico, 

por técnica adequada e indolor, quando do ingresso no estabelecimento prisional”. 
17  Infopen 2016 (DEPEN; MJ, 2016). 
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CAPÍTULO 2 – O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL E A COMPREENSÃO 

CONSTITUCIONAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE IGUALDADE RACIAL 

COMO INSTRUMENTO DE EFETIVIDADE CONSTITUCIONAL 

 

“Nada há de mais profundamente desigual do que a igualdade 

de tratamento entre indivíduos diferentes”  

(Esmeraldino Bandeira) 

 

As investigações concretas em políticas de segurança pública, tais como as pesquisas 

realizadas pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (FBSP) acerca do elevado índice de encarceramento da população negra e 

do extermínio de jovens negros, evidenciam a relevância das pesquisas atinentes à questão 

racial brasileira no campo do Direito e das políticas públicas e constituem demonstração do 

embaraço estatal brasileiro quanto à efetividade constitucional no que tange à igualdade racial.  

Ana Luiza Flauzina (2006) fala em simbolismo do Direito Penal, num paradoxo entre 

a censura atual do racismo e um sistema que o toma como base de sustentação. Ousa-se, a partir 

de sua construção, adotada em linhas pretéritas (capítulo 1), tratar, no capítulo em tela, do 

simbolismo da tutela constitucional diante da manifesta crise na efetivação do direito à 

igualdade racial.  

As pesquisas citadas estão em consonância com a teorização acerca do mito da 

democracia racial, construída pelo sociólogo Florestan Fernandes em meados de 1950, que 

referenciou o olhar teórico da pesquisadora no primeiro momento. A partir do referencial 

teórico proposto e da patente crise de efetividade na efetivação dos direitos fundamentais, no 

presente capítulo pretende-se imiscuir no exame mais acurado do mito da democracia racial e 

do atual Estado da Arte, voltando-se para uma nova perspectiva, que finalmente vem-se 

corporificando, qual seja, a de se pensar a questão racial do País não mais sob a perspectiva de 

quem escravizou e colonizou, mas de representantes do segmento negro que objetivam romper 

com o discurso de dominação racial.  

 

2.1 A construção do mito da democracia racial  

 

De início, mister alicerçar os parâmetros e limites da abordagem. A explanação que se 

traz não é sobre etnocentrismo nem o termo “raça”, sua noção biológica18 ou como construção 

                                                 
18  Conceituação que se considera nem existir, por adotar a premissa de existência de uma raça, a raça humana. 
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histórica e social. “A noção de raça como referência a distintas categorias de seres humanos é 

um fenômeno da modernidade, que remonta aos meados do século XVI” (ALMEIDA, 2018, p. 

19) e cujo significado implica perspectiva relacional. Para fins de delimitação epistemológica, 

interpretam-se as duas instâncias citadas em uma perspectiva única:  

 

Se a raça é um objeto de interpretação que adquire sentido a partir de sua historicidade, 

ela não pode ser pensada apenas como uma categoria biológica. A raça não é uma 

realidade que nasce com um indivíduo. Ela é um tipo de construção social que adquire 

significação dentro de uma continuidade histórica que demonstra as formas de 

dominação utilizadas para a reprodução de arranjos sociais. (MOREIRA, 2017, p. 

406).  

 

Isso porque, afora apontamentos sobre as limitações da conceituação biológica ou a 

significação histórica, corroboram o referencial teórico da pesquisa e permanecem atuais os 

seguintes pontos: a) a escravidão legitimou a inferiorização do povo negro e, na sua vigência, 

impediu qualquer discussão sobre cidadania; b) independente da justificação por fatores 

biológicos, o racismo persiste enquanto fenômeno social; c) a política pública de 

branqueamento (imigração + miscinegação) adotada pelo País criou um racismo único e 

peculiar, “à brasileira”.  

O Brasil foi o último país da América Latina a abolir a escravidão (1888) e, da 

condição de propriedade, ao final do século XIX, o ex-escravo foi inserido no embaraço estatal 

da exclusão. No caráter hipócrita de formulação do abolicionismo, bastou “transformar o 

escravo em assalariado [...] para considerar resolvido o problema da integração do negro na 

sociedade brasileira” (LIMA, 1981, p. 146), disseminando-se a ideia de ausência de distinções 

raciais e igualdade de oportunidades, ante a ausência de conflito racial declarado.  

“Conquanto não se possa negar a importância da emancipação legal, é de se ressaltar 

que, dos pontos de vista social, político e econômico, consolidou-se a marginalização dos 

negros” (SILVA, 1994, p. 126). A abolição foi uma artimanha pela qual o povo negro, enquanto 

escravo, sofreu uma última espoliação (FERNANDES, 2017, p. 53). Ainda, exonerou de 

responsabilidades os senhores, o Estado e a igreja (NASCIMENTO, 2016), ao passo que não 

propiciou inclusão civil e política dos libertos na luta por seus direitos e, assim, essa população 

permaneceu sem alocação no seio da sociedade. Sob o auspício da República instalada no ano 

seguinte à Lei Áurea, a população negra se sujeitou à igualdade propagada de forma retórica e, 

analfabeta e sem qualificação profissional, foi arremessada com o título de “livres” na sociedade, 

sem o amparo de nenhuma política pública de inserção social, econômica, laboral ou cultural e, 
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“despreparados para competir com os imigrantes ou para se deslocar para outras ocupações, 

foram condenados ao ostracismo e à exclusão” (FERNANDES, 2017, p. 78). 

A desintegração do regime escravista não refletiu em mudança da posição social de 

negros e mulatos. Ao contrário, “à falta de preparo para o papel de trabalhadores livres e ao 

limitado volume de habilidades sociais adquiridas durante a escravidão acrescentou-se a 

exclusão de oportunidades sociais e econômicas, resultantes da ordem social competitiva 

emergente” (HASENBALG, 2005, p. 79-80). O negro brasileiro, que não estava acostumado à 

liberdade, em seu despreparo moral e material não teve, por parte do Estado, nenhum plano 

assistencial voltado para a inclusão na nascente sociedade de classes (MATOS; SANTOS, 2018, 

p. 214). 

Não obstante essa realidade, o processo de abolição foi construído sob a implantação, 

no seio da sociedade, da crença em uma libertação pacífica e igualitária, pautada na conciliação 

entre raças, tendo como resultado a ausência de distinções legais através de critérios raciais 

outrora praticados. Sobre o sistema penal, este foi administrado simbolicamente, sem alterar as 

relações raciais, tal como demonstrado no capítulo anterior. Entretanto, a ausência de 

discriminação pautada na lei não constituiu indicativo de inexistência de discriminação. O 

preconceito de cor permaneceu solidificado de forma não oficial no País, o que ensejou o 

surgimento de uma forma única e peculiar de racismo “à brasileira”: 

 

Ao contrário da imagem dominante em outros países, onde o final da escravidão foi 

entendido como o resultado de um longo processo de lutas internas, no Brasil a 

abolição foi tida formalmente como uma dádiva – no sentido de que teria sido um 

“presente” da monarquia, e não uma conquista popular. (SCHWARCZ, 2012, p. 39-

40). 

 

“Não tão óbvio como o racismo nos Estados Unidos e nem legalizado qual o apartheid 

da África do Sul, mas [...] difuso e profundamente penetrante no tecido social, psicológico, 

econômico, político e cultural da sociedade do país” (NASCIMENTO, 2016, p. 111), o racismo 

praticado no Brasil, mesmo na ausência de uma política discriminatória oficial, fechava “todas 

as portas que poderiam colocar o negro e o mulato na área de benefícios diretos do processo de 

democratização dos direitos e garantias individuais” (FERNANDES, 2008, p. 309), de modo 

que “a posição do negro no Brasil só pode ser descrita como sendo virtualmente fora da 

sociedade vigente. Ele está quase completamente sem representação em qualquer área 

envolvendo poder de decisão” (FERNANDES, 1972, p. 5): 
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É assim que a ideologia da democracia racial opera: ela atribui as disparidades entre 

negros e brancos a questões de classe social, o que legitima a afirmação das nossas 

elites brancas como grupos comprometidos com princípios liberais. Dentro desse 

raciocínio, a nossa miscigenação possibilita o pleno funcionamento de princípios 

liberais em função da nossa homogeneidade racial, elemento importante para a criação 

de uma cultura pública comum. (MOREIRA, 2017, p. 410).  

 

Assim, o propagado processo de abolição pacífica, com valorização do nacional e sem 

ideologias raciais oficiais foi, acima de tudo, uma retórica, sem contrapartida na valorização da 

população outrora escravizada, que permaneceu à margem da sociedade, desempregada, sem 

acesso à educação formal etc., mas delineou a gravura da democracia racial, “corolário da 

representação de uma escravidão benigna” (SCHWARCZ, 1998, p. 188). “Difícil imaginar uma 

mera licenciosidade em um país tão dependente do cativeiro negro e que ganhou a triste marca 

de ter sido o último a abolir a escravidão” (SCHWARCZ, 2012, p. 42). Somado a isso, as 

relações de raça foram permeadas, no País, por uma etiqueta contra qualquer discussão na 

temática, que “decreta que os sofismas oficiais usados para descrever a situação brasileira como 

uma ‘democracia racial’ sejam aceitos sem discussão, enquanto a análise crítica e a discussão 

aberta deste delicado assunto são fortemente desencorajados” (DZIDZIENYO, 1971 apud 

NASCIMENTO, 2016, p. 53).  

Nas palavras de Nelson Rodrigues, “não caçamos pretos, no meio da rua, a pauladas, 

como nos Estados Unidos. Mas fazemos o que talvez seja pior. Nós o tratamos com uma 

cordialidade que é o disfarce pusilânime de um desprezo que fermenta em nós, dia e noite” 

(apud NASCIMENTO, 2016, p. 92). 

O processo de abolição brasileiro trazia as singularidades apontadas e, ainda, a aposta 

na imigração e na mestiçagem como formas de branqueamento da população, posto que, para 

os ilustres da época, “a raça negra no Brasil [...] há de constituir sempre um dos fatores da nossa 

inferioridade como povo” (RODRIGUES, 1945, p. 28). Desse modo, o mito da democracia 

racial se mostrou como uma monstruosa máquina, “que só concede aos negros um único 

‘privilégio’: aquele de se tornarem brancos, por dentro e por fora” (NASCIMENTO, 2016, p. 

111). Na esteira do fomento à mestiçagem, como menciona Luciano Góes (2016, p. 166), se a 

negritude era responsável por sua inferioridade e escravização, designação dada pelo principal 

expoente do movimento abolicionista, Joaquim Nabuco (“muitas das influências da escravidão 

podem ser atribuídas à raça negra, ao seu desenvolvimento mental atrasado, aos seus instintos 

bárbaros ainda, às suas superstições grosseiras” – NABUCO, 2000, p. 61), o abolicionismo 

estava em sintonia com o branqueamento “institucional” (GÓES, 2016, p. 166), que traria 



69 

 

imigrantes europeus com “sangue puro e oxigenado de uma raça livre” brasileira (NABUCO, 

2000, p. 4), sangue esse que poderia ser absorvido sem perigo pela elite branca.  

Como resultado da política de branqueamento da população, em números o declínio 

da população negra, se comparado ao da população branca: em 1872 – brancos eram 38,14%, 

negros, 19,68%, e pardos, 42,18%; já em 1950 – brancos eram 61,66%, negros, 10,96%, e 

pardos, 26,54% (NASCIMENTO, 2016, p. 90). As projeções para um país cada vez mais branco 

eram ainda maiores: no I Congresso de Eugenia, realizado em 1929, previu-se, para 2012, uma 

população composta por 80% de brancos e 20% de mestiços, nenhum negro, nenhum índio 

(SCHWARCZ, 2012, p. 26).  

Diante da inexistência de conflito étnico e sob o auspício do mito da democracia racial, 

a partir do modelo multirracial harmônico de convivência racial e “boa escravidão”, com 

“senhores severos, mas paternais, ao lado de escravos fiéis” (SCHWARCZ, 2012, p. 51), 

propagado por Gilberto Freyre em Casa Grande & Senzala (1933) e reforçado por Donald 

Pierson em Pretos e brancos na Bahia (1945), a Unesco, em 1951, através do Setor de Relações 

Raciais do Departamento de Ciências Sociais, encomendou um estudo sobre a suposta 

neutralidade de preconceito racial no Brasil, a fim de demonstrar a convivência democrática 

entre negros e brancos e servir de modelo para nações como a Alemanha pós-nazismo. Dentre 

os especialistas designados para pesquisar a realidade racial brasileira estava Florestan 

Fernandes, sociólogo brasileiro que referenciou o olhar da pesquisa diante de sua construção 

sobre o mito brasileiro da democracia racial.  

Nos estudos realizados pelo pesquisador junto com Roger Batiste e Oracy Nogueira, 

dentre outros, destacam-se as inovações metodológicas propostas por Florestan Fernandes, 

fazendo do País um laboratório vivo de pesquisa empírica. Ao final, constatou-se um modelo 

peculiar de racismo, dissimulado e assistemático, e “em vez de democracia, indícios de 

discriminação, em lugar da harmonia, o preconceito” (SCHWARCZ, 1998, p. 202), pois, finda 

a escravidão e universalizados o trabalho e as leis, ao invés de mudanças no padrão racial 

estabelecido este foi camuflado, uma vez que, “nessa etapa, o racismo não se atreve mais a 

aparecer sem disfarce” (FANON, 1967, p. 36). 

A expectativa da Unesco, de mestiçagem proba e facilitadora da harmonia entre etnias, 

restou frustrada, visto que “a tendência do brasileiro seria continuar discriminando, apesar de 

considerar tal atitude ultrajante (para quem sofre) e degradante (para quem pratica)” 

(FERNANDES, 1972, p. 23). Nas novas facetas apontadas pela miscigenação à brasileira, 

“quase como uma referência nativa, o ‘preconceito de cor’ fazia as vezes das raças, tornando 

ainda mais escorregadios os argumentos e mecanismos de compreensão da discriminação” 
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(SCHWARCZ, 1998, p. 205). Ainda, a ideia da boa miscigenação, em verdade, obscureceu o 

racismo e “a humanidade do negro foi declarada por uma cidadania retórica que mantinha sua 

objetificação no controle racial de uma sociedade excludente” (GÓES, 2016, p. 172). Prova 

disso foi a constatação, no estudo, do uso das terminologias “preto e negro para designar classe 

subalterna” (FERNANDES, 2008, p. 30). Denominado por Florestan Fernandes como a 

“metamorfose do escravo”, “o processo brasileiro de exclusão social [empregou] termos como 

preto ou negro – que formalmente remetem à cor da pele – em lugar da noção de classe 

subalterna, um movimento que com frequência apaga o conflito e a diferença” (SCHWARCZ, 

2012, p. 72).  

De mais a mais, os eufemismos raciais naquele momento propagados no País, em 

especial por Gilberto Freyre, como modernidade e metarraça, não tinham como valor prático 

promover a igualdade racial, mas sim compunham o processo de embranquecimento da 

população brasileira e reforçava-o, tanto que em nenhum momento a interação entre senhores 

e escravos mudou o processo social e “o negro permaneceu sempre condenado a um mundo 

que não se organizou para tratá-lo como ser humano e como igual” (FERNANDES, 1972, p. 

15).  

Aliado a isso, como parte integrante do semeado ideal de branqueamento, no qual o 

mestiço foi eleito como o tipo intermediário para se chegar ao tipo ideal branco, uma alienação 

destrutiva e peculiar principiou no segmento negro, consistente na substituição da avidez 

racional de reconhecimento como igual, pela vontade irracional de reconhecimento mesmo que 

em uma inferioridade relativa, como explica Jacques D’Adesky (2009, p. 174): 

 

A alienação assim determinada apresenta-se como uma representação que recusa a 

diversidade da espécie humana, tanto em seus traços fenótipos quanto em suas 

manifestações culturais. Ela reduz aqueles que escolheram o caminho da 

uniformização e do despertencimento à condição de indivíduos desenraizados, 

preocupados em apagar as marcas da individuação que não correspondam ao critério 

de conformidade, maior ou menor, com o tipo humano idealizado. Nesse nível de 

inquietação, a alienação dá lugar ao tropismo da brancura, caracterizada pela 

indubitável evidência do desejo de esquecer as origens étnicas. 

 

Nesse sentido, tem-se também Munanga (2008, p. 77): 

 

O mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e cultural entre 

as três raças originárias, tem uma penetração muito profunda na sociedade brasileira: 

exalta a ideia de convivência harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas 

sociais e grupos étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular as desigualdades 

e impedindo os membros das comunidades não-brancas de terem consciência dos sutis 

mecanismos de exclusão da qual são vítimas da sociedade. Ou seja, encobre os 

conflitos raciais, possibilitando a todos se reconhecerem como brasileiros e afastando 
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das comunidades subalternas a tomada de consciência de suas características culturais 

que teriam contribuído para a construção e expressão de uma identidade própria.  
 

Em Florestan Fernandes, a questão étnico-racial sempre esteve atrelada à dinâmica de 

classe, já que a primeira se constituiu a base da negação da “questão social” pela burguesia 

ascendente, o que levou o pesquisador a questionar “se a ausência de tensões abertas e conflitos 

permanentes seria, em si mesma, índice de ‘boa’ organização das relações raciais” 

(FERNANDES, 1972, p. 21). A temática racial sob o fundamento da desigualdade foi 

trabalhada na trajetória do pesquisador desde a década de 1940 e culminou no desenvolvimento 

de sua tese de cátedra em Sociologia na Universidade de São Paulo (USP), em 1964, 

posteriormente pormenorizada na obra A integração do negro na sociedade de classes (primeira 

edição de 1965). Nesse livro, o autor desconstrói o mito da democracia racial e utiliza a 

terminologia no sentido de uma ideologia dominante: “o mito consistiria em tomar o que eram 

desigualdades raciais – próprias da ordem racial escravocrata – como desigualdades de classes 

da ordem competitiva – próprias do capitalismo industrial” (FERNANDES, 2008, p. 13). 

Mostra, ainda, o negro livre em sua real desintegração, e não integração, diante da ausência de 

políticas públicas que viabilizassem sua inserção social, econômica, laboral e cultural. Isso 

porque, em verdade, após a abolição da escravatura, o Estado brasileiro atuou no sentido de 

inviabilizar a inserção social dos negros, tal como demonstrado em linhas pretéritas, em 

especial acerca da legislação.  

Da relação entre o processo de formação de uma sociedade de classes e a manutenção 

de mecanismos de discriminação, Lilia Moritz Schwarcz (1998, p. 184) sintetiza o racismo à 

brasileira: 

 

Que percebe antes colorações do que raças, que admite a discriminação na esfera 

privada e difunde a universalidade das leis, que impõe a desigualdade nas condições 

da vida, mas é assimilacionista no plano da cultura. É por isso mesmo que no país 

seguem-se muito mais as marcas da aparência física. [...] É também por esse motivo 

que a cidadania é defendida com base na garantia dos direitos formais, porém são 

ignoradas limitações dadas pela pobreza, pela violência cotidiana e pelas distinções 

sociais e econômica. 

 

Florestan Fernandes escreveu em uma época e na perspectiva do negro inserido em 

uma sociedade de classes, de modo que “o tema racial parecia subsumido em uma questão maior, 

ou seja, a luta entre classes sociais” (SCHWARCZ, 2012, p. 76). Entretanto, as polaridades 

entre raça e classe “não se contrapõem, mas se interpenetram como elementos explosivos” 

(FERNANDES, 2017, p. 84) e, ademais, não se esgotam em si mesmas. As lógicas do racismo 
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e da construção da sociedade de classe são inseparáveis, como explica Clóvis Moura (2014, p. 

219): 

 

Após o 13 de maio e o sistema de marginalização que se seguiu, colocaram-no como 

igual perante a lei, como se, no seu cotidiano da sociedade competitiva (capitalismo 

dependente) que se criou, esse princípio ou norma não passasse de um mito protetor 

para esconder as desigualdades sociais, econômicas e étnicas. 

 

No labirinto que envolvia raça, classe e sociedade, “o estoque racial branco participava 

das posições mais vantajosas significativamente acima das proporções com que concorre para 

a composição da população total” (FERNANDES, 1972, p. 147) e mantinha o estoque racial 

negro/pardo no círculo da segregação (de condições de vida, emprego, estudo etc.), de modo 

que “quanto mais escura fosse a pele de um brasileiro, mais probabilidade ele teria de estar no 

limite inferior da escala socioeconômica, e isso de acordo com todos os indicadores – renda, 

ocupação, educação” (SKIDMORE, 2012, p. 296). Isso enseja a perpetuação de chavões de que 

a estratificação não é racial, mas puramente social e econômica (NASCIMENTO, 2016, p. 101), 

“provas circunstanciais de um modelo de discriminação sutil, mas indisfarçável nas relações 

sociais” (SKIDMORE, 2012, p. 296). 

A título de ilustração, colaciona-se o perfil populacional e o acesso à educação em 

1950: brancos eram 61,6% da população e negros e mulatos perfaziam 37,6%; dos brancos, 

90,2% possuíam acesso à educação elementar, 96,3% à educação secundária e 97,8% à 

universitária, ao passo que, entre os negros e mulatos, 6,1% possuíam acesso à educação 

elementar, 1,1% à educação secundária e 0,6% à universitária (HASENBALG, 2005, p. 196). 

A visão encortinada das diferenças raciais no Brasil mostrou-se no recenseamento geral de 

1970,19  onde não foram colhidos dados sobre raça sob a justificativa de a cor da pele não 

constituir categoria significativa. 

A dinâmica de classes não está englobada no presente estudo e não engessa a 

abordagem, visto que o referencial teórico foi usado tão somente no que tange à construção 

acerca do mito da democracia racial. No debate do Estado da Arte a que este capítulo se propõe, 

mister relacionar o fundamento teórico do mito da democracia racial com os escritos que, ao 

longo dos 130 anos pós-abolição da escravatura, desenvolveram e desenvolvem a temática 

                                                 
19  Decreto nº 65.697, de 12 de novembro de 1969: “Art. 5º [...] 1º Relativamente às pessoas será investigado, no 

que for aplicável: pronome, sexo, condição de presença, situação urbana ou rural do domicilio, idade, religião, 

nacionalidade, naturalidade, tempo de residência no município, lugar do domicilio anterior, situação urbana ou 

rural do domicilio anterior, alfabetização, frequência à escola, curso compete, nível de instrução, estado 

conjugal, rendimento mensal, local de trabalho ou estudo, ocupação, situação de em prego, ramo e classe de 

atividade, posição na ocupação na ocupação, filhos tidos, filhos vivos na data do censo”.  
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racial, com destaque para a forma de abordagem do fenômeno na atualidade, posto que “a defesa 

da neutralidade racial é um tipo de moralidade social muito difundido, motivo pelo qual seus 

pressupostos precisam ser examinados e [...] refutados (MOREIRA, 2017, p. 395). 

 

2.2 Do mito da democracia racial aos escritos atuais  

 

Se, no final do século XIX, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) 

realizou um concurso cuja temática era “Como se deve escrever a história do Brasil”, 

interpretada “como se deve inventar uma história do e para o Brasil” (SCHWARCZ, 2012, p. 

26), tido como o pontapé inicial para o que com naturalidade chamamos de História do Brasil, 

o momento atual demanda a visão do pensamento negro como nova perspectiva dos estudos 

críticos, fazendo-se necessário: a) reconhecer como genocídio institucionalizado, sistemático e 

silencioso o processo de escravidão ocorrido no Brasil; b) ocupar o espaço pelo pensamento 

negro para produzir a política em seus termos, e não por ela ser controlado.  

Desde sempre a história do Brasil foi pensada e disseminada sob o olhar do estrangeiro 

“colonizador” ou do branco: 

 

Assim como em outros campos do conhecimento, o saber criminológico (crítico) 

brasileiro manteve-se pouco permeável às contribuições do pensamento negro, 

do pensamento feminista ou de outros grupos sociais subalternizados e seguiu 

trabalhando com a ideia de classe como macro categoria explicativa dos 

fenômenos no âmbito da justiça criminal, dos processos de criminalização e das 

dinâmicas de seleção do sistema punitivo. (FREITAS, 2016, p. 492, grifos nossos). 

 

Agora, desconstruída a suposta neutralidade racial, o passo que se dá consiste em 

reconhecer a marginalização social e a ignorância a que a maioria da população negra como 

uma realidade, sendo essa nova ótica “implacável, tanto na definição da realidade existente 

quanto no desdobramento do que deve ser feito para que o Brasil mereça o conceito de 

sociedade plurirracial democrática” (FERNANDES, 2017, p. 25).  

Sueli Carneiro (2005, p. 150) aponta que o primeiro passo dado pelo sujeito negro é 

para permanecer vivo e a partir daí “seguem-se os desafios de manutenção da saúde física, de 

preservação da capacidade cognitiva e por fim o de compreender e desenvolver a crítica aos 

processos de exclusão racial e, finalmente, encontrar e apontar os caminhos de emancipação 

individual e coletivos”. Nesse sentido, traz-se para o presente trabalho o brado de sujeitos 

negros, filhos da pátria amada, que, com suas vidas, simbolizam “uma memória ancestral, o 

processo tortuoso de construção da identidade, os enfrentamentos com o racismo e a 
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discriminação, a tomada de consciência individual e da dimensão política e coletiva” 

(CARNEIRO, 2005, p. 150) no processo de constituição do pensamento negro. A escolha recaiu 

sobre Abdias Nascimento, por ser expoente da cultura negra no mundo nas primeiras décadas 

do século XX, e Adilson Moreira, inovadores estudiosos do racismo na contemporaneidade.20 

 

2.2.1 As evidências de um genocídio institucionalizado, sistemático e silencioso 

 

Com foco na crítica incisiva à política de branqueamento e à ideologia da democracia 

racial, Abdias Nascimento (2016), no último quartel do século XX e no contexto histórico do 

protesto negro, ao conceituar como genocídio institucionalizado, sistemático e silencioso o 

processo de escravidão ocorrido no Brasil, com destaque para a idílica imagem da escravidão 

“humanizada”, contribuiu sobremaneira para a análise crítica do racismo e para a desconstrução 

da fictícia imagem de harmonia e igualdade na convivência racial brasileira. 

Suas proposições estabeleceram a diferença essencial entre pseudodemocracia racial e 

a plurirracialidade democrática e seu exame comparativo da realidade estadunidense (Jim Crow) 

– com minoria negra circulada por uma maioria branca e prevalência de sistemas jurídicos de 

segregação racial – com a realidade brasileira, ao contrário, de maioria negra marginalizada por 

uma minoria branca: “a realidade dos afrodescendentes é aquele de suportar uma tão efetiva 

discriminação que, mesmo onde constituem a maioria da população, existem como minoria 

econômica, cultural e nos negócios políticos” (NASCIMENTO, 2016, p. 98). 

Abdias Nascimento assentou o racismo informal e institucionalizado brasileiro, 

conservador da condição do negro como categoria e tratado como inimigo do Estado, o que 

coaduna com toda a construção exposta em linhas pretéritas, inclusive com a teorização de 

Florestan Fernandes (2017, p. 12), que sobre o militante ressaltou: 

 

[...] representava, também, um caminho de luta contra a hegemonia cultural das elites 

brancas das classes dominantes, burguesas, que incorporavam a cultura negra de modo 

subalterno e folclorizado para sustentar a visão mistificadora do Brasil como um país 

harmônico de convivência racial.  

                                                 
20  Dialogou-se no presente estudo com outros estudiosos, dentre eles merecem destaque: Silvio Almeida (racismo 

estrutural como elemento integrador da organização econômica e política da sociedade; exposição histórico-

conceitual de raça e racismo e sua conexão com aspectos das estruturas sociais, tais como ideologia, política, 

direito e economia), Achille Mbembe (a visão eurocêntrica de mundo e a construção social do negro com a 

mescla dos conceitos de escravo e de raça para designar a existência do negro como subalterna; o devir negro 

e a superação do ideário escravista para a reconstrução da identidade negra) e Jessé Souza (escravidão como 

uma gênese na construção das instituições brasileiras e preconceito de cor como um dado divisor na sociedade 

brasileira; nas pesquisas empíricas que realiza no Ipea, busca entender as razões do malogro da inserção negra 

no mercado competitivo incipiente e volta-se para elementos da desclassificação social e da inserção, ainda 

precária, no mercado de trabalho). 
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Para além da análise dos fenômenos sociais e fornecendo elementos para a 

compreensão do colonialismo e da escravidão, Abdias Nascimento contribuiu para o 

reconhecimento do racismo, tal como temos hoje, e criou alternativas para a organização social 

do Brasil. Dentre elas estão as alterações no sistema de representação brasileiro, propondo a 

formulação de políticas públicas pensadas para a redução da desigualdade racial e a 

recomendação, ao governo, de estímulos para a formação de liderança política negra, a fim de 

viabilizar a representação de interesses específicos da população afrodescendente. Aliás, em 

seus escritos, o autor usava a terminologia “descendentes de africanos” para destacar a 

necessidade de superação da identificação pela cor da pele; décadas depois, foi adotada a 

terminologia afrodescendentes como expoente do movimento antirracista mundial.  

Estudos realizados nos anos 1980, 1990 e 2000 evidenciaram a persistência do racismo 

como divisor na sociedade brasileira, contradizendo, mais uma vez e com base em pesquisas 

empíricas, a propagada ‘democracia’ racial no Brasil. 

 

2.2.2 Hermenêutica, igualdade e a importância do protagonismo negro 

 

Como a raça pode impedir que alguém tenha acesso às oportunidades necessárias para 

uma vida dignificada? O testemunho de Adilson Moreira apresenta os efeitos deletérios da 

“colonização” brasileira, baseada no sistema escravocrata, bem como da defesa da neutralidade 

racial no País, propagada através do mito da democracia racial, que impede a consideração da 

importância da raça na vida das pessoas, evidenciando a influência dos estereótipos raciais nas 

disparidades de status cultural e material: 

 

Meus antepassados foram trazidos para este país contra a vontade deles e foram 

escravizados por centenas de anos. Somos vítimas de diversos tipos de discriminação, 

todas eles [sic] responsáveis pela preservação de uma clivagem estrutural entre negros 

e brancos. As transformações dos regimes políticos pelas quais passamos afetaram 

positivamente uma porcentagem considerável de pessoas brancas, mas elas não 

modificaram o status cultural e material da vasta maioria das pessoas negras no Brasil. 

Os projetos de dominação racial utilizados durante os períodos colonial e monárquico 

foram diferentes daqueles presentes na era republicana, mas todos eles procuravam 

manter a dominação branca. As diversas tentativas de libertação do povo negro por 

meio de revoluções políticas foram massacradas pelos membros do grupo racial 

dominante. (MOREIRA, 2017, p. 397).  

 

Advogando pelo uso da metodologia do storytelling, para a qual membros de minorias 

possuem uma compreensão diferenciada das normas jurídicas, Adilson Moreira inaugura a 

chamada hermenêutica do pensamento negro, cuja importância maior reside em fornecer 
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sentido ao princípio da isonomia a partir das experiências de grupos minoritários como 

referência na busca da realização efetiva dos ideais emancipatórios de igualdade racial 

expressos na CF/88. Para tanto, substitui as tradicionais reflexões teóricas sobre a igualdade por 

uma narrativa contra-hegemônica, propondo a compreensão do princípio da igualdade a partir 

da voz do sujeito subalterno, estabelecendo como premissa inicial a influência do lugar social 

e das relações de poder como definidoras da compreensão do intérprete sobre as funções do 

Direito, oferecendo, assim, uma interpretação alternativa às narrativas clássicas do discurso 

jurídico brasileiro, que não englobam o lugar da raça na experiência de vida dos subalternos.  

Isso significa novo ponto de partida, com a inclusão das histórias pessoais de vida de  

membros de grupos minoritários, marcadas pelas diferenças históricas discorridas nos capítulos 

anteriores, para a construção de uma sociedade mais justa, pensando a igualdade como algo 

transformador, comprometida com “uma noção de justiça que possa promover tanto 

reconhecimento da igual dignidade de todos os membros da comunidade política quanto a 

redistribuição de oportunidades materiais entre eles” (FRASER, 2006 apud MOREIRA, 2017, 

p. 396). 

Na trilha do caminho metodológico do storytelling para resolver o problema da 

discriminação racial a partir da experiência de pessoas que vivem a discriminação como um 

aspecto concreto do cotidiano, Adilson Moreira volta-se aos juristas e às maneiras de 

interpretação inclusiva. Na análise do discurso, percebe um conflito entre os juristas de 

pensamento branco e os de pensamento negro: pensar como um jurista branco impede o alcance 

dos objetivos políticos presentes na CF/88, enquanto pensar como um jurista negro implica na 

concepção da realidade a que são submetidos grupos em situação permanente de subordinação 

a partir de condições concretas da existência e das restrições materiais, como os negros do Brasil. 

Isso porque, 

 

[...] ao negligenciar o sentido substantivo de igualdade em nome de sua dimensão 

formal, juristas brancos impedem que mudanças ocorram. Esse é um dos motivos 

pelos quais um jurista que pensa como um negro deve interpretar o princípio da 

isonomia a partir da experiência daqueles que sofrem diversas formas de opressão. 

(MOREIRA, 2017, p. 401, grifo nosso).  

 

Nas apontadas disparidades de pensamento, enquanto um jurista de pensamento 

branco apega-se ao positivismo e ao formalismo de forma estratégica no direcionamento da 

igualdade pregada pela CF/88, alheios às peculiaridades e ao contexto social da temática, os 

juristas de pensamento negro rejeitam o formalismo primitivo e atribuem sentido aos 

fenômenos sociais, concebendo o formalismo jurídico como uma forma de perpetuação da 
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exclusão. Tomando a submissão da população negra como projeto político-estatal, critica a 

percepção do princípio da igualdade formal como vem sendo feita, voltada para o “pressuposto 

de que todas as pessoas devem ser tratadas da mesma forma perante as normas jurídicas [...] e 

na premissa de que a justiça liberal é uma justiça simétrica” (MOREIRA, 2017, p. 400), tida 

pelo autor como um dos elementos centrais do que chama mitologia liberal, incapaz de 

transformar as estruturas sociais que permitem a reprodução da exclusão racial. 

Na trilha das soluções para emancipação individual e coletiva do povo negro, assenta 

o fomento à igualdade de status entre grupos, e não apenas entre indivíduos para a promoção 

da verdadeira isonomia, com o que manifesta seu descrédito às concepções de justiça 

distributiva, por não se importarem suficientemente com as consequências das diferenças de 

valoração cultural entre os grupos dentro de dada sociedade, o que fundamenta a existência de 

relações assimétricas de poder.  

A “raça persiste como representação poderosa, como um marcador social de diferença 

– ao lado de categorias como gênero, classe, região e idade, que se relacionam e retroalimentam 

– a construir hierarquias e delimitar discriminações (SCHWARCZ, 2012, p. 34) e sua concepção 

“como uma categoria meramente formal no processo de interpretação promove a invisibilidade 

do racismo” (MOREIRA, 2017, p. 418), razão de o jurista pensar como um negro, 

compromissado com o aspecto transformativo do Direito em busca da promoção da igualdade 

de status entre grupos sociais.  

 

2.3 Postulados para a compreensão da experiência jurídica no Estado contemporâneo 

 

“A constituição jurídica está condicionada pela realidade histórica” (HESSE, 1991, p. 

24) e os direitos fundamentais, declarados no Estado Democrático de Direito, constituem-se no 

resultado de todo o processo histórico da ideia de justiça, a qual é a processualidade histórica 

do direito (SALGADO, 2006, p. 1). Dimensionando a ideia de justiça no plano social e 

elencando igualdade, liberdade e trabalho na fase contemporânea do direito, Joaquim Salgado 

(2006, p. 3 e 26) vê o direito como “distribuição universal da liberdade no Estado de Direito” e 

como “processo de revelação, ‘tribuição’ e garantia de valores no plano do bem comum, 

segundo a ideia de justiça”, e, assim, o analisa com racionalidade imanente, capta-o 

empiricamente e cada vez mais realiza a justiça e a liberdade: “Sociedade igualitária é aquela 

que deixa o máximo de liberdade à expressão do diverso, porque a diversidade é, exatamente, 

que a igualdade garante” (BARATTA, 1978, p. 21). 



78 

 

Na mesma linha de pensamento e buscando elementos na afirmação kantiana de que 

todos os direitos se reduzem ao direito à liberdade, Antônio Enrique Pérez Luño (1984, p. 215) 

pondera que “a liberdade sem igualdade representa oligarquia e, desse modo, contraria o 

pluralismo”. Sob esse prisma, adentra-se na base dos direitos fundamentais pela ótica do jus 

filósofo espanhol, assentada na inevitabilidade do relacionamento simbiótico entre os direitos 

fundamentais e o constitucionalismo contemporâneo, justificada na necessidade do primeiro 

para a plena realização do Estado, o qual possui o dever de garantir os direitos fundamentais 

para ser considerado um verdadeiro Estado Democrático de Direito. 

O pensamento do espanhol se revela uníssono ao de Joaquim Salgado (2006, p. 16), 

que vai além e enxerga o direito como algo máximo da ética e destaca que, para se chegar ao 

estado máximo da ética, juridicamente dividiu-se liberdade e direito e só após a perda do direito 

de liberdade com a escravidão ambos foram unidos pela sociedade.  

Na medida em que “o Estado Democrático de Direito põe o direito no seu interior 

formalizando-o na declaração de direitos, a qual se posiciona acima da própria estrutura 

constitucional do Estado, que a serve” (SALGADO, 2006, p. 15), faz-se necessário analisar o 

direito e a justiça como fenômeno histórico cultural para, diante de uma visão histórica e 

sistêmica, refletir-se acerca dos direitos fundamentais e, então, analisar os motivos pelos quais 

ainda se tem no Brasil tanta desigualdade, em especial a desigualdade racial, e muitas vezes a 

supressão dos direitos fundamentais.  

Se o máximo da ética deve se efetivar a partir das declarações dos direitos 

fundamentais no Estado Democrático de Direito e “essa efetivação configura a verdade do 

processo histórico que se concebe como ideia de justiça” (SALGADO, informação verbal),21 é 

preciso dar um passo adiante e pensar na tarefa de uma sociedade democrática, que não se 

esgota na entrega de bens materiais, mas que possui, como objetivo último, a inclusão na 

democracia. 

Desse modo, necessário se faz pensar os direitos humanos e a garantia aos direitos 

fundamentais, função do Estado, na perspectiva das vulnerabilidades, ampliar a visibilidade 

acerca da possível existência de um modelo de abordagem policial pautado na filtragem racial 

e sensibilizar a sociedade para os impactos do racismo na restrição da cidadania de pessoas 

negras.  

                                                 
21  SALGADO, Joaquim. Palestra realizada aos 06.04.2018 para o Programa de Pós-Graduação em Direito 

Público da Universidade Federal de Goiás (PPGDP/UFG), cujo tema foi “Teoria da Justiça no Estado 

Contemporâneo”. 
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A observação da igualdade defendida nas revoluções liberais burguesas denota uma 

ficção teórica, reproduzida nas leis, mas distante das condições concretas de vida do cidadão. 

Nos moldes dos ideais da Revolução Francesa, todos eram igualmente livres, mas tratava-se, 

ainda, de um momento abstrato da liberdade. Diante dessa abstração, o debate sobre efetividade 

da constituição foi colocado desde o século XIX, quando se começava a criticar as constituições 

de cunho liberal outorgadas pelos reis – a exemplo da constituição da Prússia de 1848 – 

(OLIVEIRA, informação verbal),22, evidenciando momentos diferentes para a formulação de 

direitos e a sua efetivação, sendo que essa efetivação encontra-se em processo até hoje, ou ao 

menos se almeja.  

O princípio democrático, oriundo das revoluções liberais do final do século XVIII, 

alçou paradigmas como a liberdade e a igualdade à condição estruturante do constitucionalismo 

contemporâneo e foi consolidado, no Brasil, com a promulgação da Constituição Federal de 

1988. Para além da liberdade, o direito à igualdade firmou-se como pilar do pensamento 

democrático, cuja evidência está na criação de um microssistema antirracista na Constituição 

Cidadã de 1988, com o repúdio ao racismo nas relações internacionais; a imprescritibilidade e 

a inafiançabilidade para o crime de racismo; a igualdade material como dever do Estado; a 

promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação.  

Legalmente, direitos e deveres são iguais para todos, mas a realidade histórica 

desmente esse mito. Assim, “a exclusão, a discriminação e a seleção em nome da raça 

permanecem, aliás, fatores estruturantes – ainda que muitas vezes negados – da desigualdade, 

da ausência de direitos e da dominação contemporânea, inclusivamente nas nossas 

democracias” (MBEMBE, 2017, p. 295), de modo que “a cidadania de grande parcela da 

população nunca saiu da abstração dos textos legais para sua concretização, na prática” 

(SULOCKI, 2007, p. 188).  

Passados 30 anos da Constituição intitulada Cidadã, o centro do debate volta-se para a 

necessidade de superação da mera garantia de tratamento legal igualitário, baseado no paradoxo 

de uma constituição que simbolicamente promove a igualdade e, talvez por isso mesmo, permite 

a manutenção das desigualdades. A realidade sinaliza para a existência de uma legislação 

simbólica, “uma produção de textos cuja referência à realidade é normativo-jurídica, mas que 

                                                 
22  OLIVEIRA, Marcelo Cattoni. Aula Magna Inaugural do Semestre 2018-1 do Programa de Pós-Graduação em 

Direito Público da Universidade Federal de Goiás (PPGDP/UFG), realizada no dia 16.03.2018, com o tema 

“Contribuições para uma Teoria Crítica da Constituição: as potencialidades e as mazelas da experiência 

constitucional brasileira contemporânea”. 
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serve, primária e hipertroficamente, a finalidades políticas de caráter não especificamente 

normativo-jurídico” (NEVES, 1994, p. 32). Tratando do problema da desconexão entre o texto 

e a realidade constitucional, Marcelo Neves (1994, p. 84) confere relevância ao nível da 

vigência social das normas constitucionais escritas, reputando-as envoltas em “uma ausência 

generalizada de orientação das expectativas normativas conforme as determinações dos 

dispositivos da Constituição”. 

No tema da pesquisa, as diferenças se dão por meio de sistemas simbólicos de 

representação e também pela exclusão. Em 2014, a ONU declarou que o racismo no Brasil é 

“estrutural e institucionalizado”, 23  perpassando por todas as áreas da vida da população, 

trazendo à baila a questão do paradoxo de uma Constituição que apenas simbolicamente 

promove a igualdade. Na contramão da literalidade expressa na CF/88, não se vislumbra 

verdadeira preocupação com a igualdade material, tal como preceituado. A realidade histórica 

no Brasil é marcada por desigualdades, notadamente a desigualdade racial, em um quadro no 

qual a população negra se encontra sub-representada nas esferas de poder e sobre representada 

no sistema penitenciário, evidencia de que o Estado de bem-estar social não vem sendo 

realizado em sua plenitude.  

Análise semelhante faz Claus Canaris (2009) ao tratar do imperativo de tutela, 

atribuindo ao Estado, além da garantia da proteção dos direitos fundamentais, o dever de agir 

para que a proteção não seja insuficiente (proibição da proteção insuficiente). Justificar direitos 

não é o suficiente, mas sim protegê-los, tal como preceituado por Norberto Bobbio (2004), para 

que sejam efetivamente garantidos, e não apenas solenemente declarados e, paulatinamente, 

violados. Enquanto a ideia plantada de que a escravatura e o colonialismo foram as grandes 

obras da “civilização” não for abandonada e enquanto houver a desigualdade entre raças 

(MBEMBE, 2017, p. 112) não se pode falar propriamente em democracia, mas somente em 

constitucionalização simbólica:  

 

Sabemos que o Brasil ainda não forma uma comunidade política verdadeiramente 

nacional (pois a maioria ainda está excluída da participação efetiva e eficiente dos 

direitos civis e políticos) e que também ainda não é uma sociedade democrática (pois 

o poder está institucionalmente concentrado no topo das classes possuidoras e de seus 

setores dirigentes). (NASCIMENTO, 2016, p. 20-21). 

 

A Constituição Federal de 1988 prega a igualdade de todos, sem distinção de qualquer 

natureza, mas a violação aos direitos fundamentais – e aqui registra-se a questão da 

                                                 
23  Cf. Chade (2014), disponível em: https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,racismo-e-estrutural-e-

institucionalizado-no-brasil-diz-a-onu,1559036. 

https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,racismo-e-estrutural-e-institucionalizado-no-brasil-diz-a-onu,1559036
https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,racismo-e-estrutural-e-institucionalizado-no-brasil-diz-a-onu,1559036
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desigualdade racial – é uma constante em nosso País. Isso enseja um repensar do 

constitucionalismo contemporâneo brasileiro à luz da teoria de Norberto Bobbio (2004) e 

também das críticas e ponderações que Giorgio Pino (2013) tece sobre a idade dos direitos, que 

envolve a criação de documentos legais, estando neles inserida lista de direitos fundamentais e 

a criação de mecanismos legais para garanti-los.  

No contexto da pesquisa, é preciso refletir sobre o que tem sido feito no Brasil na 

construção histórica, legal e constitucional que permeia a questão racial. O discurso dos direitos 

terminou por ser reduzido aos ditames do colonialismo cultural: a) o negro foi trazido ao país 

em condições inumanas, escravizado e, na crise de sustentação da sociedade escravagista, foi 

jogado na sociedade sem qualquer política pública que o amparasse; b) acrescido a isso, a 

proibição de frequentar escola24 e o incentivo à colonização europeia subvencionada,25 que 

ocupou o mercado de trabalho justamente no único local em que o negro, sem qualificação 

profissional ou estudo, poderia ser inserido, o trabalho braçal/do campo. Superada essa fase, foi 

implantado, no Brasil, o mito da democracia racial e a prova do mito está não só na ocorrência 

de crimes de racismo ou injúria racial, mas nos dados acerca do encarceramento da população 

negra,26 na vitimização de jovens negros nos crimes de homicídio,27  na minoria negra no 

mercado de trabalho e no acesso à educação.28 

Pino (2013) percebe, em Constituições longas como a brasileira, com lista de direitos 

fundamentais, muitas vezes formuladas de forma ampla e genérica, uma proliferação de direitos 

e a inevitabilidade da mera reformulação de pedidos relevantes em termos de direitos 

constitucionais. Por outro lado, embora observe a existência de direitos solenemente 

proclamados em documentos reguladores, tidos como direitos “de papel”, vislumbra, na 

retórica, a possibilidade de reivindicação de direitos individuais, pontuando que “o titular de 

um direito é alguém que tem algo devido, não algo que é simplesmente concedido” (PINO, 

2013, p. 105). 

É nessa perspectiva, a favor da consubstanciação da igualdade racial no Brasil e contra 

a mera garantia, que as políticas públicas devem estar balizadas. 

 

                                                 
24  2º Ato Oficial Complementar, formalizado através do Decreto nº 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854. 
25  O Decreto-Lei nº 7.967, de 18 de setembro de 1945, retrata o princípio à conivência à ascendência europeia na 

imigração, sendo seu postulado a necessidade de preservar e desenvolver, na composição étnica da população, 

as características mais convenientes da ascendência europeia. 
26  Infopen 2016: 64% da população carcerária é não branca (DEPEN; MJ, 2016). 
27  Atlas da Violência 2019, com dado mais recente: em 2017, 75,5% das vítimas de homicídios foram indivíduos 

negros. 
28  Sobre educação e mercado de trabalho, ver artigos no livro Crime, polícia e justiça no Brasil, organizado por 

Renato Sérgio Lima, José Luiz Ratton e Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo (2014). 
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2.4 Superação da mera garantia do tratamento legal igualitário 

 

Como visto, a compreensão da sociedade humana perpassa a realidade histórica e é 

através dela que se pode pensar o direito com racionalidade. A realidade brasileira aponta para 

a implantação de um mito sobre democracia racial que ecoa até hoje e o debate sobre o atual 

Estado da Arte evidencia seus reflexos. No âmbito do Estado Democrático de Direito, a 

perspectiva está na busca de um futuro com dignidade para todos, cujo “caminho passa pela 

produção, a partir da crítica do passado, de um futuro indissociável de uma certa ideia de justiça, 

de dignidade e do ‘em comum’” (MBEMBE, 2017, p. 298).  

Construídos paralelamente à democracia, os direitos fundamentais são resultado do 

processo histórico da ideia de justiça e encontram-se em simbiose com o constitucionalismo 

contemporâneo. “O negro ainda constitui o ponto central de referência dos nossos atrasos e 

avanços históricos, a esperança maior na luta dos oprimidos pela criação de uma nova 

sociedade” (FERNANDES, 1995, p. 12). Na era do constitucionalismo contemporâneo não há 

mais espaço para a desconexão entre o texto e a realidade constitucional e a manutenção de 

uma constituição simbólica no que diz respeito à promoção da igualdade racial entra em choque 

com as concepções do Estado Democrático de Direito. Para uma democracia efetiva, é preciso 

eliminar o racismo e superar a mera garantia de tratamento legal igualitário.  
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CAPÍTULO 3 – O MONOPÓLIO DA VIOLÊNCIA PELO ESTADO POLICIAL, A 

RAÇA COMO FATOR DE SEGURANÇA PÚBLICA E A SUA DESCONSIDERAÇÃO 

PELA MATRIZ CURRICULAR DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 

 

“Não existe e nem nunca existirá o respeito às diferenças em 

um mundo em que as pessoas morrem de fome ou são 

assassinadas pela cor de sua pele” 

(Silvio de Almeida) 

 

O diagnóstico e a análise crítico-propositiva da realidade da segurança pública no 

Brasil envolvem um universo de estudo no qual emerge a temática polícias, razão pela qual se 

faz, no presente capítulo, uma breve abordagem histórica acerca de sua formação no mundo e 

a sua implantação no Brasil, com foco nas estratégias de controle social adotadas, visto que a 

violência é estruturadora das relações sociais no País, a exemplo do genocídio das populações 

indígena e afrodescendente.  

Para tanto, analisam-se as acepções da terminologia polícias e a opção adotada pela 

segurança pública no Brasil, de polícia autorizada socialmente para o uso da força, bem como 

mencionam-se os estudos sociológicos e criminológicos inaugurais, pauta nas décadas de 1960 

e 1970, atrelados à desigualdade social (criminalidade e pobreza) e da relação entre raça e 

criminalidade com fomento ao aprisionamento como meio de controle social (violência e 

desigualdade racial), respectivamente.  

O papel da polícia na CF/88 e a sua atuação ostensiva em uma sociedade racialmente 

desigual é debatido e conduz à abordagem dos paradigmas das políticas públicas de segurança, 

na medida em que estudos correlacionaram a violência policial à questão racial na chamada 

virada antirracista dos anos 2000, quando foram incorporadas as concepções de racismo 

institucional e filtragem racial para decifrar a violência policial contra a população negra. 

Da Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO) aborda-se a sua formação desde 

quando capitania, destacando a herança do positivismo criminológico. Em seguida, explora-se 

a matriz curricular do curso de formação do policiamento ostensivo e a sua adequação às 

orientações da Secretaria Nacional da Segurança Pública (Senasp), a fim de averiguar se há 

abordagem da questão racial. Do Procedimento Operacional Padrão (POP) extraem-se 

elementos acerca da terminologia atitude suspeita, na busca de generalidades acerca da 

abordagem policial que expliquem a escolha de quem será abordado nas atividades rotineiras 

de patrulhamento da PMGO.  
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3.1 Desenvolvimento institucional das forças policiais: breves apontamentos históricos e 

sociais 

 

Ainda na Antiguidade, há registro da existência, na polis grega, dos chamados 

guardiões das leis, os quais eram responsáveis pelo cumprimento das normas, sob coerção, para 

a manutenção do governo e a proteção dos cidadãos. Na composição da historicização da 

instituição policial da época, destaque para um corpo de guardas composto por escravos: 

 

Tal ofício parecia tão indigno para o ateniense livre que ele preferia ser detido por um 

escravo armado a cumprir ele mesmo aquelas funções tão aviltantes. [...] O Estado 

não podia existir sem a polícia; mas, quando jovem, não conseguia fazer respeitável 

um ofício tão desprezível aos olhos dos antigos gentílicos – não tinha ainda, 

autoridade moral para isso. (ENGELS, 1980, p. 132). 

 

Modernamente, estudos apontam o nascimento da polícia pública e estatal na Europa 

Ocidental, no contexto da Revolução Industrial, no início do século XIX, em um momento de 

redefinição governamental, cuja ambição democrática e liberal levou à construção da polícia 

com o objetivo de manutenção da ordem através da “fabricação de dispositivos coercitivos 

imediatos e, ao mesmo tempo, indiretos, cujo objetivo era o de comunicar a substituição da 

violência deliberada e a administração de sua escassez por meios legítimos de força” (MUNIZ; 

PAES-MACHADO, 2010, p. 439). Era o momento da chamada força mínima, em contraste à 

bandeira de força máxima das forças armadas, com a missão de “garantir uma forma estatal e 

estável de governo, afirmando e restituindo os limites sobre os usos e abusos de poder entre os 

indivíduos e deles com o próprio Estado e seus agentes, sob o império da lei” (MUNIZ; PAES-

MACHADO, 2010, p. 439). 

Do ponto de vista institucional, a Polícia Metropolitana de Londres, fundada em 1829, 

é considerada a primeira polícia moderna em um país com governo representativo (MILLER, 

1999 apud BATITUCCI, 2010, p. 31) e constitui-se paradigma por introduzir elementos do que 

modernamente chama-se policiamento.29 O processo de formação da polícia e de suas práticas 

operacionais esteve alinhado ao processo de mudança estrutural da sociedade e por esse motivo 

alguns historiadores apontam a polícia como o mais eficiente instrumento de opressão das 

classes proprietárias sobre as classes trabalhadoras no contexto da Revolução Industrial 

(MUNIZ-PROENÇA JÚNIOR, 2014, p. 408). De todo modo, no processo de organização 

                                                 
29  Policiamento em “um sentido de missão, relacionado à noção de prevenir o crime antes que ele ocorra, em que 

a estratégia era a patrulha preventiva; uma estrutura organizacional definida, no caso em pauta, baseada na 

estrutura das forças armadas, em especial o seu sistema de comando e disciplina; e a presença contínua da 

polícia na comunidade por meio da patrulha preventiva em tempo integral” (BATITUCCI, 2010, p. 32). 
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institucional encampado pela Inglaterra, foi a ideia de limitação da autoridade policial ante a 

proteção de direitos individuais a grande contribuição inglesa, tida como diretriz na formação 

da polícia estadunidense (MUNIZ; PROENÇA-JÚNIOR, 2007, p. 44).   

“Enquanto força pública, as polícias militares brasileiras têm sua origem nas Forças 

Policiais, que foram criadas quando o Brasil era Império” (PEREIRA, 2014, p. 20). No Brasil, 

foi a necessidade de manutenção da ordem pública e garantia do exercício legítimo da violência 

por parte das autoridades coloniais no período da mineração do ouro que, ainda no século 

XVIII, demandou atuação das ordenanças e milícias. Isso porque o desenvolvimento do período 

aurífero trazia consigo, de um lado, todo o foco do Estado patrimonialista português na 

exploração do ouro e, de outro, o interesse de setores populacionais que, a seu turno, possuíam 

poder econômico ou militar. Desse modo, ordenanças e milícias (o Exército Regular – tropa de 

primeira linha, os Terços Auxiliares de Milícias – tropa de segunda linha e Ordenanças – tropa 

de terceira linha) eram vinculadas à coroa e dependentes das elites locais, servindo à vigilância 

do desvio do quinto, à perseguição aos escravos revoltosos e à proteção das instalações 

coloniais (LIMA JÚNIOR, 1960, p. 56-57 apud BATITUCCI, 2010, p. 38). Como destaca 

Victória-Amália Sulocki,  

 

[...] À violência inerente às relações escravistas e à dominação colonial, agregava-se 

a violência oficial de atuação das autoridades públicas. É esta, oficial, que foi sendo 

reproduzida, alimentada, incorporada, desde os remotos tempos coloniais, às práticas 

sócio-políticas e econômicas do Brasil. (SULOCKI, 2007, p. 60).  

 

Nos séculos XVII e XVIII diversas formas de controle social foram estabelecidas, 

variando conforme o local e o seu desenvolvimento, mas sempre com a mesma tônica 

de exercício do poder: a subjugação dos menos favorecidos, especialmente os 

escravos. (SULOCKI, 2007, p. 62). 

 

No século XIX, através da instalação da Intendência Geral da Polícia na cidade do Rio 

de Janeiro, em 1808, como primeira providencia de D. João VI na organização do serviço 

policial se deu a institucionalização das funções de polícia política, segurança pública e 

promoção do bem-estar geral no País (BATITUCCI, 2010, p. 39). No seio da sociedade 

escravocrata, em 1809, por decreto do Príncipe Regente, foi criada a Guarda Real de Polícia, 

origem da polícia militar estadual, como se conhece na atualidade, instituição de natureza 

militar destinada a reprimir e a subjugar, visando a manutenção de um nível aceitável de ordem 

e tranquilidade que possibilitasse o funcionamento da cidade no interesse das classes 

dominantes (HOLLOWAY, 1997 apud BATITUCCI, 2010, p. 39). 

Eduardo Cerqueira Batitucci (2010, p. 40) chama a atenção para a instituição, em 1831, 

da Guarda Nacional e o faz sob a perspectiva de perpetuação das divisões sociais brasileiras. 



86 

 

Embora pensada como força nacional e vinculada ao Exército, a Guarda era utilizada para o 

clientelismo típico das elites da época: os oficiais eleitos ou nomeados vinham das classes mais 

abastadas, eram políticos, donos de escravos e de terras, enquanto os soldados eram artistas, 

operários ou “homens de cor”, de modo que a patente servia como demonstração da posição 

social. Assim, sua real atuação estava na preservação da ordem contra ameaças republicanas e 

abolicionistas, tanto que é da época o uso da polícia e do Exército para a caça de escravos 

fugidos, os quais eram devolvidos aos seus senhores para, muitas vezes, serem torturados 

(SKIDMORE, 2012, p. 39).  

Extinta a Guarda Nacional, em 1873, foi criado o Corpo de Guardas Municipais 

Permanentes e dela originou-se a Polícia Militar, com as atribuições de vigiar as ruas e manter 

a ordem, com predomínio de atuação sobre os comportamentos indesejados, controle social 

sobre os escravos, os pobres e os considerados desviantes (VELLASCO, 2007, p. 240 apud 

BATITUCCI, 2010, p. 39). Em correspondência ao modelo de Polícia Civil que temos hoje, 

tivemos a Chefia de Polícia e seus delegados e subdelegados de polícia.  

Durante o século XIX, foram criados e extintos vários corpos auxiliares da força 

policial, todos eles mais voltados para a manutenção da ordem e para o controle de 

comportamentos indesejáveis do que à prevenção e ao combate de atividades criminosas, 

atuando essencialmente no controle de escravos e sub-cidadãos livres (VELLASCO, 2007, p. 

258-259 apud BATITUCCI, 2010, p. 43), evidência do cientificismo que predominou no País 

também nas organizações de cunho policial, ligado às estratégias de controle social, de modo 

que, quanto mais complexas eram as relações sociais, mais se sofisticava o discurso sob o 

argumento de manutenção da ordem.  

É do ano de 1936 a Lei Federal nº 192, que tratou do que se chamou de reorganização 

das polícias que, na prática, atribuiu às polícias militares o caráter de reservas do exército e o 

exercício das funções de vigilância e garantia da ordem pública, bem como do cumprimento da 

lei, da segurança das instituições e do exercício dos poderes constituídos.  

Baseado em estudos dos cientistas sociais Luís Paixão e Kant de Lima, Eduardo 

Cerqueira Batitucci (2010, p. 44) sintetiza as características do desenvolvimento institucional 

das polícias no Brasil durante os séculos XIX e XX: perpetuação de continuidades culturais e 

institucionais, predominando a vigilância sobre a prevenção; informalização das práticas; 

personalismo na decisão e na gestão; e alta discricionariedade vinculada à atividade policial. 

Gilberto Freyre (2004, p. 474/478), ao tratar dos espaços sociais no País, reconhece, 

na constituição das classes, a existência dos dominados e dos dominadores e a tendência dos 

descendentes de escravos a se tornarem soldados, citando como demonstrativo da situação o 
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hábito sustentado pela classe dominadora/superior/elite branca de se fazer acompanhar por 

caboclos brasileiros recém-civilizados, os cachorros de caça, que “aguçados em uma espécie de 

cães policiais, serviam aos brancos para caçar negros fugidos e não apenas animais selvagens” 

(FREYRE, 2004, p. 484). Vê-se, pois, que o monopólio da violência30 sempre esteve a cargo 

do Estado e que a formação das polícias no Brasil foi consolidada em uma dinâmica 

hierarquizante escravocrata e coronelista, perpetuada, inclusive, na figura do capitão do mato – 

cidadão negro livre designado para capturar escravos em troca de recompensa e sem nenhum 

prestígio social, demonstração do poder e violência simbólicos 31  exercidos pela classe 

dominadora/elite branca.  

 

3.2 O que é a polícia e seu arranjo na segurança pública no Brasil 

 

Ante a inexistência de uma ciência social da polícia, talvez o desafio da atualidade no 

âmbito da segurança pública, em termos teóricos, esteja na consolidação de conceito do que é 

a polícia. O que se tem de fundamento teórico são construções envolvendo demandas 

específicas, como os estudos contemporâneos considerados mais expressivos, citados a seguir: 

a) Bittner (1974) e uma teoria de polícia centrada na conceituação do mandato policial; b) 

Skolnick ([1966]1994) e a dúvida entre lei e ordem para pensar as práticas policiais nas 

sociedades democráticas; c) Muir Jr. (1977), com inspiração weberiana e análise das dinâmicas 

de poder entre policiais e o público através dos tipos ideais dos diferentes tipos de coerção; d) 

Klockars (1985) e a tensão entre práticas ostensivas e investigativas como reveladora da 

natureza da atividade policial; e) Bayley (1985) e a teoria histórica do policiamento para a 

compreensão dos mecanismos de regulação e controle social; f) Neocleous (2000) e as funções 

sociais da polícia na perspectiva do seu uso como instrumento de dominação de classes; g) 

Rathz (2003) e a síntese das práticas policiais relacionadas ao uso da força, apontando para a 

desnecessidade de uma teoria da polícia para se entender a ação policial; h) Feltes (2003) e a 

conclusão pela inexistência de uma teoria de polícia; i) Proença Jr. e Muniz (2006) e a mesma 

conclusão anterior, com o desdobramento da teoria de Bittner para evidenciar as implicações 

                                                 
30  Sobre a violência e suas modalidades, sendo um termo polissêmico, adota-se a percepção mais ampla sobre o 

tema, onde as leituras sociológicas apontam para a existência de várias formas de violência: institucional, 

estrutural ou simbólica. Aqui, “enfatiza-se a dimensão da violência como fenômeno complexo e multicausal e 

reconhece-se que, além dos sujeitos tomados em sua individualidade, grupos institucionais, ou mesmo a própria 

estrutura social, podem ser produtores de violências e assimetrias” (FREITAS, 2015, p. 30). 
31  É de Pierre Bourdieu (1989) o conceito de violência simbólica como a dominação de uma classe sobre outra 

através do poder simbólico. 
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do mandato do uso da força nos processos de regulação social (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 

2014, p. 404-405).  

Na citada corporificação teórica, todos os estudos, em alguma medida, interseccionam-

se com o primeiro e mais antigo, qual seja, Bittner e a conceituação de mandato policial, cujo 

conceito de polícia “equipada, autorizada e necessária para lidar com toda exigência em que 

possa ter que ser usada a força para enfrentá-la” (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 2014, p. 406 

apud BITTNER, 974, p. 256) alinha-se à natureza política da polícia, como “instrumento legal 

e legítimo de respaldo pela força dos termos do contrato social de uma determinada polity” 

(MUNIZ, PROENÇA JÚNIOR, 2014, p. 407), acepção essa de polícia com autorização social 

para o uso da força, adotada pela segurança pública no Brasil.  

A opção político-institucional do sistema de justiça criminal brasileiro, ao conferir 

autonomia tal como é dada às polícias militares, de um protagonismo ostensivo na segurança 

pública, remonta ao que Jacqueline Sinhoretto (2015a, p. 137) intitula tríplice trauma da 

colonização. Para a pesquisadora, foram a violência da inquisição, a violência da escravidão e 

a violência do extermínio das populações nativas que influenciaram a formação da polícia que 

se tem no Brasil, baseada em valores escravocratas e na lógica colonial. Como pontua Samira 

Bueno et al. (2014, p. 35), da pública criminalidade, tal como era definida no Código Criminal 

de 1830, à ordem pública da Constituição Federal de 1988, o desenho das políticas de segurança 

pública partiu quase exclusivamente das elites econômicas e intelectuais, prova da natureza 

política da polícia em solo brasileiro, sobre o que tratar-se-á com maior aprofundamento no 

tópico 3.4.  

 

3.3 Os estudos policiais no Brasil: nas ciências sociais e criminológica  

 

Faz-se necessário abordar, ainda que de forma sucinta, os estudos sobre a análise social 

da violência, contextualizando a realidade do País, pois as investigações acerca da violência de 

Estado no Brasil são modernas e, precipuamente, estiveram voltadas para a violência na 

qualidade de atributo da organização social. 

 

3.3.1 Nas ciências sociais: violência e desigualdade social 

 

Nas ciências sociais, a temática da violência se consolidou como um problema de 

investigação sociológica a partir de 1970, mas antes disso, como sintetiza Letícia Pereira 

Simões-Gomes (2018, p. 24), em virtude do interesse acadêmico pelo processo de construção 
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do Estado brasileiro, a temática esteve permeada por abordagens metodológicas diversas, a 

exemplo dos estudos realizados por Vianna em 1920 sobre o uso da força contra grupos 

dominados, como as “classes perigosas” (SIMÕES-GOMES, 2018, p. 28) e Sérgio Buarque de 

Holanda, em 1936, acerca da tensão social brasileira entre a tradição e a modernização 

(SIMÕES-GOMES, 2018, p. 29). 

Continuando a argumentação, a socióloga expõe que a herança lusitana de fomento a 

um Estado forte foi responsável pelo desenvolvimento e integração do Brasil ao sistema 

capitalista, cujo estamento burocrático se calcou em formas tradicionais de mando, como a 

violência, perfazendo-se a violência de Estado como uma das formas habituais que o Estado 

brasileiro adotou para a resolução dos conflitos (SIMÕES-GOMES, 2018, p. 30). Explicitando 

a argumentação, vejamos a realidade do País. No sistema capitalista no qual o País foi inserido 

destaca-se o processo de urbanização do Brasil e suas facetas: o acelerado crescimento dos 

centros urbanos fez aumentar a massa de trabalhadores, em sua maioria não qualificada e 

integrada aos empregos informais, mas também elevou a concentração de renda. Ao tempo, 

sobressaiu o “recrudescimento do desemprego e da vulnerabilidade das classes populares, ao 

passo que aumentava a percepção da criminalidade urbana violenta [...] [fomentando] o debate 

sobre as causas da criminalidade e sua interface com a pobreza” (SIMÕES-GOMES, 2018, p. 

32). 

Assim, a temática violência enquanto problema de investigação sociológica esteve em 

pauta nas décadas de 1960 e 1970, mas atrelada à desigualdade social (criminalidade e pobreza): 

 

A ligação entre crime e pobreza esteve presente no imaginário do senso comum e da 

problematização acadêmica, e está associada com o papel histórico atribuído à polícia 

quanto à manutenção da ordem e da propriedade, no qual as camadas despossuídas 

são rapidamente convertidas em ‘classes perigosas’.32 (SIMÕES-GOMES, 2018, p. 

25). 

 

Se durante a Ditadura Militar houve o aumento da repressão militar sobre debates 

acadêmicos e políticos, findo esse período, cientistas debruçaram-se sobre a violência de Estado 

em meio à crescente criminalidade urbana que marcou os anos de 1980 e 1990 e, no processo 

de redemocratização do País, os estudos “inicia[ra]m-se com os direitos humanos, 

desloca[ra]m-se para a violência e crime, chegando à segurança pública” (MUNIZ; CARUSO; 

                                                 
32  O conceito foi incorporado no debate público brasileiro nos meses que sucederam à abolição da escravidão, 

articulando a pobreza à viciosidade e ao perigo social: “Assim é que a noção de que a pobreza de um indivíduo 

era fato suficiente para torná-lo um malfeitor em potencial teve enormes consequências para a história 

subsequente de nosso país. Este é, por exemplo, um dos fundamentos teóricos da estratégia de atuação da 

polícia nas grandes cidades brasileiras desde pelo menos as primeiras décadas do século XX” (CHALHOUB, 

1996, p. 23 apud SIMÕES-GOMES, 2018, p. 25). 
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FREITAS, 2018, p. 155) para então incluir as polícias e suas práticas nas reflexões sobre 

violência, que até então ocupavam lugar secundário. A realidade dos citados momentos 

históricos refletiu nos postulados da CF/88, o que será ventilado em tópico ulterior no presente 

capítulo. 

 

3.3.2 Na ciência criminológica: violência e desigualdade racial 

 

Saindo do binômio criminalidade e pobreza, na ciência criminológica os estudos 

estiveram voltados para os postulados da Escola Positiva italiana, pormenorizados no capítulo 

1 deste trabalho. Se a identificação da criminalidade foi pensada a partir da raça, constituindo 

o arcabouço legal verdadeiro neutralizador das “classes perigosas” ao incitar o uso político do 

aprisionamento como meio de controle social, o objeto central desse campo de estudo foi a 

constituição e o desenvolvimento dos elementos simbólicos relacionados à representação do 

negro.  

A aproximação entre militares e positivistas das ideias de segurança pública e 

segurança nacional, quando da instalação da República, resultou na instituição de um Estado 

corporativista, que extrapolou os postulados afetos à manutenção da ordem, surgindo, assim, 

uma verdadeira polícia política, voltada para a criminalização da vida da população negra. 

Prova disso está na proibição e na perseguição de manifestações típicas da cultura africana, 

como a capoeiragem (art. 402 do Código Penal de 1890) e o curandeirismo (art. 158 do Código 

Penal de 1890), além da criminalização também da condição de desempregado, com a proibição 

da vadiagem, condição a que se submetiam negros livres em precária situação de vida após a 

Lei Áurea. 

Assim, em nome da manutenção da ordem, no sistema policial e penal brasileiro 

prevalecia a violência estatal repressiva, de modo que:  

 

É na hora de definir quem deve receber um tratamento correcional ou deve ser punido 

que a ‘ambiguidade’ do sistema de normas penais mistura-se com os procedimentos e 

ambiguidades sociais e produz, em nome da objetividade da ciência, resultados que 

expressam o caráter hierárquico e desigual da sociedade brasileira. (RIBEIRO, 1995, 

p. 57). 

 

Sobre a construção histórica e política do argumento racial e da categoria raça, Lilia 

Schwarcz (1993, p. 65) assinala que as reinterpretações das teorias raciais, associadas ao 

liberalismo “no processo de desmontagem da escravidão, transforma[ram]-se em instrumento 

conservador e mesmo autoritário na definição de uma identidade nacional e no respaldo a 
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hierarquias sociais já bastante cristalizadas”, evidenciado na formação do mito da democracia 

racial, detalhado no capítulo 2. No contexto pós-abolição e vigendo a República, apesar da 

benesse branca de elevar o negro à condição de proletário, este continuou a sofrer 

discriminações e violências, o que corrobora o caráter mítico da difundida democracia racial 

enquanto ideal racial brasileiro, já que “sua função, como instrumento ideológico de controle 

social, legitim[ou] a estrutura vigente de desigualdades raciais e impedi[u] que a situação real 

se transforme uma questão pública” (HASENBALG, 2005, p. 19). 

Se a raça se fez indicador de desigualdade respaldada em lei, a perseguição das 

condutas tidas como desviantes ligou a negritude à ação policial, evidenciada na “porção mais 

visível do acesso à corporalidade negra, na suspeição e abordagens incisivas, no 

encarceramento desproporcional e, principalmente, na promoção de mortes abruptas” 

(FLAUZINA, 2006, p. 124). Somente assim os sinais do racismo se fizeram mais evidentes. 

Apesar disso, somente a partir da década de 1970 os estudos33  começaram a observar e a 

explorar os pontos de contato entre a desigualdade racial e a estratificação e seus reflexos na 

reprodução das desigualdades (SIMÕES-GOMES, 2018, p. 22).  

 

3.4 O papel da polícia na Constituição Federal de 1988 e a sua atuação ostensiva em uma 

sociedade racialmente desigual 

 

Nos anos de vigência da Ditadura Militar os atos de repressão foram intensificados e, 

sob a bandeira da segurança nacional, diversos atos de violência foram praticados por órgãos 

de governo, como as polícias e as forças armadas. Findo esse período, a redemocratização do 

País esteve permeada pela discussão envolvendo direitos humanos, que contou com a 

participação tanto de defensores do regime repressor quanto da democracia. Ao final, tivemos, 

na CF/88, a manutenção das forças armadas e das polícias militares, bem como notáveis 

mudanças em direitos humanos, a exemplo dos direitos e garantias fundamentais e outros 

postulados envolvendo a organização do Estado e a ordem social: 

 

Se antes de 1988, as Constituições já faziam referência a uma segurança pública a ser 

“mantida” por forças públicas, com a criação de Forças Armadas e Instituições 

Policiais, a Constituição de 1988 foi a primeira carta a inserir um capítulo específico 

dedicado à Segurança Pública, incluído no título “Da Defesa do Estado e das 

                                                 
33  Alguns estudos: Donald Pierson (1971) – as relações sociais entre brancos e não brancos; Roger Batiste 

(BATISTE; FERNANDES, 1959) – a situação racial brasileira e em São Paulo; Thales de Azevedo (1953) – 

mobilidade vertical (a ascensão social) de elementos de cor em Salvador; Florestan Fernandes (1959) – a 

situação racial na capital paulista.  
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Instituições Democráticas”, onde os órgãos ali referidos tem como atribuição a 

“preservação” da ordem pública. (SULOCKI, 2007, p. 4). 

 

Na Carta Cidadã, a temática polícia encontra-se vinculada à segurança pública (art. 

144), em que cada um dos órgãos dela integrantes (polícia federal, polícia rodoviária federal, 

polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros militares) 

possui atribuições específicas. À polícia militar foram conferidas incumbências distintas, que 

vão desde as atividades da polícia ostensiva e a preservação da ordem pública à condição de 

força auxiliar e reserva do Exército. A primeira atribuição conferida à polícia militar, de 

atividade policial de patrulhamento, inserida no paradigma da segurança pública, é a que 

interessa ao presente estudo, que se propõe, em sua parte empírica, à análise das abordagens 

policiais no estado de Goiás, o que será feito no capítulo 4. 

O Atlas da Violência 2019 (IPEA, 2019, p. 93) traz a seguinte crítica: 

 

Desde as Ordenações Filipinas, no Brasil Colônia, passando pela Constituição Federal 

de 1824, no período do Império, e nas seis constituições republicanas, há uma lacuna 

sobre o papel do governo federal na Segurança Pública. Há, inclusive, na Constituição 

Cidadã de 1988 uma admirável discrepância nos capítulos relativos a questões sociais 

e de segurança pública. Enquanto o artigo 144 se limita, basicamente, a enunciar os 

órgãos policiais, na área da saúde, por exemplo, a Seção II trata de instituir o Sistema 

Único de Saúde, definindo responsabilidades e atribuições federativas, bem como 

fontes de financiamento. 

 

Ao se debruçar sobre o art. 144 da CF/88,34 Jacqueline Muniz e Domício Proença 

Júnior (2007, p. 40), referências nos estudos sobre a polícia e a segurança pública no País, 

chamam a atenção para a inexistência inequívoca do mandato policial, já que a CF/88 restringe-

se a delimitar monopólios do policiamento público entre as corporações, todas voltadas para o 

aspecto objetivo da organização policial, consistente na realização da atividade administrativa 

de limitação de direitos, representativo do poder de polícia. A pesquisadora prossegue tecendo 

críticas à definição de poder de polícia no Código Tributário Nacional,35 por tratar-se de uma 

                                                 
34  “Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

[...] V – polícias militares e corpos de bombeiros militares. [...] § 5º Às polícias militares cabem a polícia 

ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas 

em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. § 6º As polícias militares e corpos de bombeiros 

militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 

Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
35  “Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando 

direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 

de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública 

ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.” 
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definição que, de tão abrangente e abstrata, serve a qualquer Estado, forma de governo ou a 

qualquer modalidade de coerção estatal sob a justificativa do interesse público.  

Em outro estudo, os também especialistas na área, Jacqueline Sinhoretto e Renato 

Sérgio de Lima (2015a, p. 120), destacam: 

 

Há um pêndulo entre medidas de modernização democrática das polícias e do sistema 

de justiça criminal e a retroalimentação de forças isomórficas que recolocam a 

violência institucional e a baixa eficiência na prevenção do crime na garantia de 

direitos como elementos constituintes do padrão de atuação das polícias brasileiras. 

 

Essa situação se dá em razão da herança histórica brasileira, marcada por antagonismos 

como violência e pressupostos democráticos, delineados em linhas volvidas. Se o país “vivencia 

um quadro endêmico que contradiz o imaginário social sobre a identidade do brasileiro de um 

país pacífico” (SINHORETTO; LIMA, 2015, p. 121), demonstrado em dados sobre a violência 

(e no contexto abordado neste estudo destaca-se a taxa de homicídios praticados por policiais, 

que tem como vítimas majoritárias homens jovens negros),36 a própria realidade contribui para 

a desconstrução do mito de nação sem desigualdade racial.  

Como caracterização de uma sociedade racialmente desigual, toma-se aqui a acepção 

de Carlos Hasenbalg (2005, p. 20), na qual a raça, como atributo socialmente elaborado, é 

analisada como um critério eficaz dentre os mecanismos que regulam o preenchimento de 

posições na estrutura de classes e no sistema de estratificação social. Em consonância com a 

significação apontada, colacionam-se estudos empíricos relativos à atuação policial e à taxa de 

homicídios e mortes violentas de jovens negros, já sintetizados por Jacqueline Sinhoretto e 

Renato Sérgio de Lima (2015a, p. 121): 

 

Mais de 50 mil homicídios a cada ano, 1 milhão de mortos nestes 30 anos, mais de 2 

mil mortes anuais provocadas pelas polícias, em sua maioria de jovens, negros e 

pobres. [...] O Índice de vulnerabilidade juvenil à violência e desigualdade racial, 

produzido [...] no final de 2014, indica, por exemplo, que os jovens negros de 12 a 

29 anos correm, em média, 2,6 vezes mais chances de ser assassinados em relação 

aos jovens brancos, sendo que em alguns estados localizados no Nordeste do país, 

como Paraíba e Pernambuco, esse risco chega a ser 11 vezes maior. [...] No que tange 

à morte violenta, os negros estão ainda mais vulneráveis. Os negros são mais 

assassinados, e mais cedo, o que nos leva a ter que pensar igualmente a 

articulação entre classe, raça, geração e território. Os negros morrem, 

proporcionalmente, 30,5% mais do que os brancos no país, segundo a última edição 

do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

2014). (grifos nossos). 

 

                                                 
36  Anuário da Segurança Pública, Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2017: 21.892 pessoas perderam suas 

vidas em ações policiais entre 2009 e 2016. Destas, 99,3% foram homens, 81,8 jovens entre 12 e 29 anos e 

72,6% negros. 
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Em uma sociedade racialmente desigual, por que ainda se insiste na mitigação do 

racismo pela ideia de uma dinâmica de classe social? Seguindo a construção de Carlos 

Hasenbalg (2005, p. 22), a resposta que se apresenta sugestiva: o que se tem são “relações 

raciais contemporâneas como um arcaísmo do passado escravista, onde a perpetuação da 

estratificação racial após o período de escravidão se explica em função dos interesses materiais 

e simbólicos do grupo branco dominante”. A apontada característica se alinha ao desenho das 

políticas de segurança pública do Brasil, apontando a influência das elites econômicas e 

intelectuais na formação da natureza política da polícia no País, com o histórico uso do conceito 

indeterminado de ordem pública para justificar o controle social e o uso dos órgãos policiais 

como executores.  

Se as relações raciais se articulam com a classe e por vezes a transbordam 

(SINHORETTO; LIMA, 2015a, p. 123), urge a superação do fundamento democrático como 

mera retórica e do simbolismo que garante vida e igualdade a todos os cidadãos. A realidade 

estampa a juventude negra como alvo preferencial da vigilância policial, refletida nos citados 

dados de homicídios praticados por policiais e nas cotas raciais nas prisões, os quais apontam 

para a consolidação do controle social adotado desde a formação do País e a perene reprodução 

da desigualdade racial. Aliás, diante dessa situação é que foi pensada a pesquisa empírica 

desenvolvida no capítulo 4: se o poder de polícia acontece nas ruas, encontra-se a cargo da 

polícia militar o conteúdo prático (SINHORETO, 2014a, p. 122) do conceito de ordem pública, 

razão pela qual o capítulo seguinte analisa essa vigilância policial ainda na escolha do elemento 

suspeito para a realização da abordagem policial. 

 

3.5 Paradigmas das políticas públicas de segurança e a virada antirracista 

 

A análise histórica das políticas públicas de segurança no Brasil aponta, na literatura 

especializada, três paradigmas que influenciaram a segurança do País desde a Ditadura Militar, 

quais sejam: a) o paradigma da Segurança Nacional: vigente durante o período da Ditadura 

Militar, em que eram priorizadas a defesa do Estado e a ordem política e social, associados às 

preferências dos detentores do poder; b) o paradigma da Segurança Pública: fortalecido com a 

promulgação da Constituição de 1988, voltado tanto para a preservação da ordem pública 

quanto à incolumidade das pessoas e do patrimônio; c) o paradigma da Segurança Cidadã: 

direcionado para a promoção de convivência e cidadania, na busca da prevenção e controle da 

violência (FREIRE, 2009, p. 103). 
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Inseridos no paradigma da segurança pública e diante do aumento da violência e da 

criminalidade na transição da Ditadura Militar para a redemocratização brasileira, estudos 

articularam violência policial e a questão racial,37 inserindo, ainda de forma tímida, a raça como 

fator ligado à intensificação da violência, “passando a considerar a raça/etnia em suas análises 

e deram origem a um debate sobre a existência de viés racial na ação da polícia, ou de filtragem 

racial e sua associação com a truculência da instituição” (SIMÕES GOMES, 2018, p. 22), 

deslocando o debate para os mecanismos de reprodução das desigualdades raciais e o papel das 

polícias nesse processo. Nesse aspecto, a conexão entre violência policial e perfil racial das 

vítimas foi de grande valia para a nominada “virada antirracista dos anos 2000” 

(SINHORETTO, 2016, p. 3), em que conceitos como racismo institucional (institutional racism) 

e filtragem racial (racial profiling) foram internalizados e utilizados como instrumentos 

interpretativos das pesquisas empíricas que apresentavam a violência policial contra a 

população negra.  

 

3.6 O modelo brasileiro do racismo: sistêmico e institucionalizado 

 

O implantado mito da democracia racial brasileira, fortemente difundido, encontra-se 

intimamente ligado ao processo de subalternidade do povo negro e de privilégios de uma elite 

branca que marcam a realidade brasileira e revelam o caráter sistêmico do racismo brasileiro, 

“que tem a raça como fundamento e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou 

inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios, a depender ao grupo racial ao qual 

pertençam” (ALMEIDA, 2018, p. 25).  

Tomando o racismo como mecanismo que “fornece o sentido, a lógica e a tecnologia 

para as formas de desigualdade e violência que moldam a vida social contemporânea” 

(ALMEIDA, 2018, p. 16) e diante da realidade brasileira, que trata o negro como inimigo do 

Estado, mister a incursão na concepção institucional do racismo para se demonstrar o 

tratamento dado à população negra enquanto projeto político adotado pelo Estado brasileiro, 

iniciado ainda na colonização do País. 

 

  

                                                 
37 Alguns estudos: Silva (1998) e Sinhoretto et al. (2014a, 2014b). 
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3.6.1 A origem do termo racismo institucional e sua aplicação ao caso brasileiro 

 

Nos Estados Unidos, em 1967, ativistas do grupo Panteras Negras definiram como 

racismo institucional (institutional racism) a manifestação do racismo nas estruturas de 

organização da sociedade e nas instituições, apontando tratar-se da “aplicação de decisões e 

políticas sobre considerações de raça com o propósito de subordinar um grupo racial e manter 

o controle sobre esse grupo” (HAMILTON; KWAME, 1967, p. 2 apud ALMEIDA, 2018, p. 

33). Como explica Silvio Almeida (2018, p. 35), no contexto estadunidense ressaltou-se a ideia 

da essencialidade das instituições para a consolidação da supremacia branca, “com atuação na 

formulação de regras e imposição de padrões sociais que atribuem privilégios aos brancos ou a 

grupos raciais específicos”, o que se constituiu elemento diferenciador do caráter institucional 

do racismo.  

Situações da atual realidade brasileira, como a determinação do comando policial para 

a abordagem de jovens pretos e pardos38 ou a condenação de mais negros por tráfico mesmo 

estando com menos droga39 constituem manifestações do racismo institucional, que pode ser 

observado na dinâmica das instituições e que “decorre necessariamente do alto grau de 

naturalização da hierarquia racial e dos estereótipos que inferiorizam determinado grupo 

enquanto afirmam a superioridade de outro” (PIRES; LYRIO, 2014, p. 6). 

Enraizado no seio da sociedade, “o racismo que torna a escola um ambiente hostil para 

crianças também motiva o comportamento discriminatório de policiais militares em relação a 

negros que também influencia a forma como negros são tratados no sistema judiciário” 

(MOREIRA, 2017, p. 409). Com essa citação, busca-se “enfatizar, do ponto de vista teórico, 

[...] que o racismo, como processo histórico e político, cria as condições sociais para que direta 

ou indiretamente, grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática” 

(ALMEIDA, 2018, p. 39). O fenômeno aparece estampado em uma sociedade estratificada 

como a brasileira, na qual há a preponderância de determinados grupos, mantida pelos aparatos 

institucionais construídos sob noções hierarquizantes e depreciativas atribuídas a grupos 

específicos, sobre o que se explanou na perspectiva do sistema penal, em especial da legislação 

penal (capítulo 1).  

                                                 
38  Mais informações em Eduardo Schiavoni (2013), disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-

noticias/2013/01/23/ordem-da-pm-determina-revista-em-pessoas-da-cor-parda-e-negra-em-bairro-nobre-de-

campinas-sp.htm. 
39  Para mais informações, ver Thiago Domenici e Iuri Barcelos (2019), disponível em: 

http://www.justificando.com/2019/05/06/negros-sao-mais-condenados-por-trafico-e-com-menos-drogas-em-

sao-paulo/ 

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/01/23/ordem-da-pm-determina-revista-em-pessoas-da-cor-parda-e-negra-em-bairro-nobre-de-campinas-sp.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/01/23/ordem-da-pm-determina-revista-em-pessoas-da-cor-parda-e-negra-em-bairro-nobre-de-campinas-sp.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/01/23/ordem-da-pm-determina-revista-em-pessoas-da-cor-parda-e-negra-em-bairro-nobre-de-campinas-sp.htm
http://www.justificando.com/2019/05/06/negros-sao-mais-condenados-por-trafico-e-com-menos-drogas-em-sao-paulo/
http://www.justificando.com/2019/05/06/negros-sao-mais-condenados-por-trafico-e-com-menos-drogas-em-sao-paulo/
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Enquanto nos Estados Unidos prevaleceu o típico preconceito de origem,40 em solo 

brasileiro a dinâmica das relações raciais foi nominada por Oracy Nogueira (1985) como 

preconceito “de marca” ou de cor, caracterizado por “uma disposição (ou atitude) desfavorável, 

culturalmente condicionada, em relação aos membros de uma população, as quais se tem como 

estigmatizados, devido à sua aparência, traços físicos, fisionomia, gestos ou sotaque” 

(NOGUEIRA, 2007, p. 292), que pode ser verificado em estudos sobre educação, mercado de 

trabalho e segurança pública, já citados.  

Se no Brasil a intensidade do preconceito determina uma preterição e revela-se mais 

intelectivo e estético, variando em proporção direta aos traços negroides, o racismo institucional 

na segurança pública e o filtro racial usado pela polícia para gerenciar populações 

estigmatizadas pela ideologia que marca o preconceito de cor, notadamente assimilacionista e 

miscigeracionsta (NOGUEIRA, 2007, p. 292), merecem destaque.  

 

3.6.2 A origem do termo filtragem racial e sua aplicação ao caso brasileiro  

 

No âmbito da segurança pública, a literatura aponta, nos Estados Unidos, o emprego 

do termo filtragem racial (racial profiling) para descrever “as práticas racialmente tendenciosas 

de identificação de suspeitos usados em específico no contexto dos motoristas que são parados 

nas rodovias” (AMAR, 2005, p. 236 apud BARROS, 2008, p. 136), de modo a constituir-se a 

cor da pele fator preponderante na motivação de uma ação policial.  

No Brasil, a bibliografia sobre o tema desenvolveu-se no mesmo caminho, com a 

temática da filtragem racial na abordagem policial envolvendo a terminologia “em atitude 

suspeita” para estabelecer o uso do fator raça/etnicidade como viés condutor da seletividade 

racial nas abordagens policiais. O estudo aprofundado das abordagens policiais será objeto de 

estudo da parte empírica da pesquisa e do termo atitude suspeita, limitando-se o presente tópico 

a apresentar conceitualmente a filtragem racial e a reportar estudos empíricos. 

Divididos em dois eixos articuladores, o primeiro voltado à aplicação do conceito de 

atitude suspeita e seu uso na prática e o segundo materializado na investigação em números nos 

documentos oficiais, tais como perfil das vítimas e de pessoas presas em flagrante, os estudos41 

                                                 
40  No qual basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo étnico para que sofra as consequências 

do preconceito, havendo uma exclusão incondicional dos membros do grupo atingido, em relação a situações ou 

recursos pelos quais venham a competir com os membros do grupo discriminador, com ideologia segregacionista e 

racista (NOGUEIRA, 2006, p. 293).  
41  Alguns estudos: Risso (2018) – os múltiplos sentidos de abordagem policial; Schlittler (2016) – produção da 

desigualdade racial como efeito do policiamento ostensivo; e Queiróz (2015) – abordagem policial no contexto 

das relações étnicorraciais. 
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têm demonstrado, como constatação primeira, a existência de desafios metodológicos 

peculiares, ante a ausência de dados e a limitada abertura institucional das polícias, desafios 

estes que foram também encontrados na presente pesquisa e estarão pormenorizados no capítulo 

dedicados à pesquisa empírica.  

Interessante se faz perceber, em uma sociedade como a brasileira, alicerçada sobre a 

escravidão e pautada em um modelo social mantenedor das desigualdades, legitimado pelo 

próprio Estado, a negação do entrave ao exercício pleno da cidadania de pessoas negras que, 

em dados, 42  contradiz o discurso oficial de inexistência de orientação institucional para 

filtragens raciais na segurança pública. “É difícil pensar em fórmulas para a superação da 

filtragem racial e a promoção de uma democracia substantiva sem inserir o objeto em seu 

enquadramento, isso é, no quadro de uma sociedade estruturada em relações raciais desiguais” 

(SIMÕES-GOMES, 2018, p. 48), razão da tamanha importância dada aos aludidos estudos da 

virada antirracista brasileira, para o que o presente trabalho igualmente se propõe a servir.  

 

3.7 PMGO: histórico, campo de atuação, matriz curricular, POP e atitude suspeita 

 

3.7.1 Formação da PMGO e herança do positivismo criminológico  

 

Ocupada efetivamente com a descoberta das minas de ouro no centro do País, a 

capitania de Goyaz, oriunda da integração das capitanias de São Paulo e Minas Gerais, recebeu, 

em 1736, seu primeiro destacamento militar, o Regimento de Dragões, que atuava em conjunto 

com as citadas Ordenanças (item 3.1) e traziam o dever de combate ao contrabando, a vigilância 

das cadeias, a responsabilidade pela ronda e a segurança do Ouvidor-Mor (PEREIRA, 2014, p. 

23). É do século seguinte a criação da força policial propriamente dita, chamada Força Policial 

de Goiás, através da Resolução nº 13, de 1858, que contou com a contratação de civis para o 

policiamento, os quais eram denominados bate-paus que, “sem qualquer instrução, com 

disciplina precária, [...] não possuíam qualquer garantia, [...] sem fardamento, nem armas 

privativas, passaram a ser escolhidos [...] por critérios estabelecidos pelos próprios delegados” 

(PEREIRA, 2014, p. 24-25).  

Ao longo de sua história, a PMGO sofreu poucas alterações estruturais, tendo a 

nomenclatura sido a maior modificação: 

                                                 
42  Mais informações em: Adorno (1995) – cor e acesso à justiça; Ramos e Musumeci (2004) – abordagem policial 

e discriminação racial e social; Barros (2008) – cor da pele como fator de suspeição; Santos (2012) – segurança 

pública e estatuto da igualdade racial. 
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Desde sua efetiva criação em 1809, passou de Guarda Real de Polícia para Força 

Policial em 1858; Companhia Policial de Goiás em 1879; Força Policial de Goiás em 

1884; depois para Companhia de Polícia de Goiás em 1892; em 1910, recebeu o nome 

de Batalhão de Polícia de Goiás; em 1930, foi denominada Força Pública Militar de 

Goiás; em 1935, Polícia Militar de Goiás; 1940 Força Policial de Goiás; 1946 Polícias 

Militar de Goiás e, por fim, em 1988, Polícia Militar de Goiás. (PEREIRA, 2014, p. 

33).  

 

A formação da PMGO constitui reflexo da formação da polícia militar no Brasil, que 

recebeu os ideais positivistas com força no campo da educação policial e, uma vez inserido na 

matriz curricular, “garanti[u]-se o predomínio da ordem e da hierarquia científica, ficando o 

cidadão sujeito à ordem social vigente”, de modo que “a apropriação do positivismo enquanto 

teoria educacional tornou-se propícia para atender aos interesses da elite governamental” 

(PEREIRA, 2014, p. 51). Destaque para o período da Ditadura Militar, em que a maioria dos 

militares do País se apresentavam como positivistas, sob a justificativa da manutenção da ordem. 

Na época, a instrução militar foi subordinada ao Ministério da Guerra e o ensino “além de 

inculcar no psiquismo dos alunos a ideologia arbitrária da corporação bélica, introjeta, 

simultaneamente, a ideologia da classe hegemônica, isto é, as concepções e valores desse 

segmento social” (LUDWIG, 1998, p. 22 apud SOUZA, B., 2003, p. 36). 

Como explica Baltazar Donizete de Souza (2003, p. 50), “por intermédio do lema 

positivista ‘ordem e progresso’, repassavam-se aos cidadãos as condições de conduta pré-

estabelecidas, garantindo o melhor funcionamento da sociedade, o bem comum e os anseios da 

“maioria” (leia-se elite) da população”, responsabilidade esta que foi estendida às academias 

de polícias estaduais, inclusive da PMGO, ao tempo consideradas forças auxiliares pela 

constituição vigente.  

Elio Gomes Pereira, em 2014, realizou amplo estudo sobre o ensino na Academia de 

Polícia Militar em Goiás e, da análise das matrizes curriculares de 1970 a 2012, concluiu que 

“na prática, ao se analisar as metodologias de ensino, percebe-se que, para os 

professores/instrutores formados na efervescência da teoria positivista no Brasil, predomina 

uma dificuldade de romper com os paradigmas típicos do tradicionalismo” (PEREIRA, 2014, 

p. 114).  

 

3.7.2 Ensino policial na PMGO: histórico e correlação nacional  

 

Em termos de formação educacional, em 1924 foi criada, no âmbito da PMGO, a 

Escola Regimental, destinada à alfabetização da tropa e, em 1940, “surgiu em Goiás o primeiro 
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curso regular de soldados, com a Escola de Formação de Praças, inicialmente chamado 

Departamento de Instrução Militar e depois Departamento de Instrução” (SOUZA, B., 2003, p. 

59), havendo registro, em 1952, do início da formação de oficiais. A formação de praças 

(quadro composto por soldados, cabos e sargentos) e sua matriz curricular constitui objeto da 

abordagem, por serem eles os responsáveis diretos pela atuação ostensiva43  da PMGO na 

abordagem policial e pela fronteira entre Estado e sociedade, intentando-se verificar a 

existência de eixo articulador voltado para a questão racial e como são as orientações de 

tratativa sobre o tema.  

Das buscas realizadas nas obras afetas à PMGO vê-se muito a análise da formação dos 

oficiais, destacando-se as obras de Baltazar Donizete de Souza (2003) e Elio Gomes Pereira 

(2014) sobre o ensino policial e a formação de oficiais desde a criação dessa instituição. Sobre 

a formação de praças pouco foi encontrado, com proeminência da obra de Claudia Vicentini 

(2012), que estudou processos de adoecimento de policiais militares praças, componentes da 

posição mais baixa na hierarquia da PMGO, exercentes da atividade-fim e que recebem o pior 

tratamento internamente, conectando esses processos à estruturação da própria polícia militar.   

Elio Gomes Pereira (2014, p. 69) aponta como marco do ensino policial no âmbito da 

PMGO a primeira Matriz Curricular sistematizada, adotada em 1951, e a contínua mudança, a 

partir de então, baseada nas conjunturas da sociedade, de modo que “disciplinas de cunho 

militar foram substituídas por outras de caráter civil, baseadas em parte na formação cultural 

que pudesse atender aos anseios da sociedade em cada época histórica”. Nacionalmente, a 

instalação da Inspetoria-Geral das Polícias Militares (IGPM), órgão supervisor do ensino militar 

nacional, constituiu baliza na padronização do ensino policial ao definir diretrizes curriculares 

e fornecer orientações pedagógicas (SOUZA, B., 2003, p. 53). Atualmente, a Senasp 

desenvolve uma matriz curricular para servir de referencial para as atividades de formação em 

Segurança Pública em todo o território nacional.  

 

3.7.3 Formação policial: matriz curricular Senasp e Curso de Formação de Praças 

(CFP)/PMGO 

 

A partir da premissa que “o currículo é uma construção que deve ser estudada na 

relação com as condições históricas e sociais em que se produzem as suas diversas realizações 

                                                 
43  Compete ao Praça Policial Militar: “executar as atividades de polícia ostensiva e preservação da ordem pública; 

executar o policiamento ostensivo fiscalizando o ambiente social, de forma a prevenir ou neutralizar os fatores 

de risco que possam comprometer a ordem pública” (GOIÁS, 2017, p. 18). 
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concretas e na ordenação particular do seu discurso” (KEMMIS, 1996, p. 18 apud SOUZA, B., 

2003, p. 76), mister a análise da ementa dos cursos de formação e capacitação do policiamento 

ostensivo goiano, em especial dos eixos articuladores utilizados pela PMGO, que, na visão de 

Elio Gomes Pereira (2014, p. 71), devem “levar o policial a uma reflexão sobre o papel 

individual, social, histórico e político do profissional da PM/GO, levando em conta sua conduta 

moral e ética, bem como os problemas sociais atuais e urgentes enfrentados por essa categoria”. 

No recorte adotado no presente estudo, a incursão dar-se-á nos eixos articuladores voltados para 

a questão racial, tendo como referência a matriz curricular do Curso de Formação de Praças 

(CFP) da PMGO e a sua adequação à matriz nacional da Senasp.  

 

3.7.3.1 Matriz curricular Senasp 

 

Em 2007, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, dentre outras 

proposições, trouxe a educação dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança, 

estabelecendo “o fomento e o subsídio ao processo de formação dos(as) profissionais da 

segurança pública na perspectiva dos princípios democráticos, [para] garantir a 

transversalização de eixos e áreas temáticas dos direitos humanos” (BRASIL, 2007, p. 48-49). 

Ainda, indicou o uso do modelo da Matriz Curricular Nacional (MCN) da Senasp, cuja edição 

última data de 2014 e conta com eixos articuladores que “conduzem para a reflexão sobre os 

papéis individuais, sociais, históricos e político do profissional e das instituições de segurança 

pública” (BRASIL, 2014, p. 41) que estruturam o conteúdo de cada área temática.  

 

Figura 1 – Eixos articulados da MCN para ações formativas dos profissionais da área de 

segurança pública 

 
Fonte: Ministério da Justiça e Cidadania - Matriz Curricular Nacional (BRASIL, 2014). 
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São oito as áreas temáticas, as quais englobam conteúdo indispensável à formação e à 

capacitação para o exercício da função e norteiam a elaboração das disciplinas:  

 

Quadro 1 – Áreas temáticas MCN 

I Sistemas, Instituições e Gestão Integrada em Segurança Pública 

II Violência, Crime e Controle Social 

III Conhecimentos Jurídicos 

IV Modalidades de Gestão de Conflitos e Eventos Críticos 

V Valorização Profissional e Saúde do Trabalhador 

VI Comunicação, Informação e Tecnologias em Segurança Pública 

VII Cultura, Cotidiano e Prática Reflexiva 

VIII Funções, Técnicas e Procedimentos em Segurança Pública 
Fonte: Ministério da Justiça e Cidadania – Matriz Curricular Nacional (BRASIL, 2014). 

 

Na matriz curricular da Senasp, a questão racial aparece nas seguintes disciplinas:  

 

 Fundamentos da gestão pública, ligada à área temática I, dentre os aspectos comportamentais: 

“Valorização das pessoas, tratando a todos de acordo com a lei e princípios de direitos 

humanos, sem qualquer distinção de gênero, raça, religião, etc.” (BRASIL, 2016, p. 95);  

 Diversidade étnico-sociocultural, ligada à área temática VII, aspectos conceituais: breve 

histórico étnico-social da formação do povo brasileiro; raça, etnia, cultura e identidade; 

racismo, injúria racial, preconceito, discriminação e segregação; raça e ciência: razões pelas 

quais persiste o conceito de raça; enfrentamento ao racismo e à discriminação e seu impacto 

no fortalecimento do processo democrático e no desenvolvimento do País (BRASIL, 2016, 

p. 186).  

 

Na primeira, a questão racial aparece de forma genérica, sendo específica somente na 

segunda, destacando-se: a) a assertiva de surgimento da disciplina como resultado das políticas 

públicas voltadas para a segurança pública e a promoção da igualdade racial; b) carga horária 

recomendada de 14 (catorze) horas, quando para os demais temas da mesma disciplina são 

sugeridas 12 (doze) horas.  

 

3.7.3.2 Matriz curricular CFP/PMGO  

 

Da análise da matriz curricular do CFP da PMGO, em que pese a justificativa 

mencionar que os eixos articuladores “envolvem as problemáticas sociais atuais e urgentes, 
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enfrentadas pelos Praças Policiais Militares” (GOIÁS, 2017, p. 8), há uma única mudança em 

relação ao eixo articulador da Senasp: exclusão da diversidade étnico-sociocultural, como 

demonstra a figura a seguir colacionada:  

 

Figura 2 – Eixos articuladores do CFP da PMGO 

 
Fonte: CFP/PMGO – Matriz Curricular (GOIÁS, 2017). 

 

Vê-se, pois, que do currículo para a formação da polícia ostensiva de Goiás retirou-se: 

a) a única menção à desconstrução do “autoritarismo” do racismo e do preconceito presentes 

em solo brasileiro; b) o fomento ao respeito à cultura, à identidade e à história dos negros; c) o 

reconhecimento, o respeito e a valorização da pluralidade étnicorracial da sociedade brasileira, 

todos presentes na matriz curricular da Senasp (BRASIL, 2016, p. 186). Desse modo, na 

descrição do eixo articulador nominado “Diversidade, Conflitos e Segurança Pública”, a 

menção à reflexão permanente sobre as “intervenções da PMGO acerca da diferença 

sociocultural, gênero, orientação sexual, etnia, geração, comportamentos estigmatizados e, 

especialmente, daquelas que se tornam geradoras de conflitos marcados por intolerância e 

discriminação” (GOIÁS, 2017, p. 9) afigura-se meramente formal, assim como as diversas 

menções aos direitos humanos e ao Estado Democrático de Direito.  

Assim sendo, na formação de praças da PMGO, especificamente quanto à questão 

racial, não há adesão às proposições feitas pela Senasp, o que enseja reflexões como as feitas 

por Paula Poncioni (2012, p. 316): 
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Como as situações relacionadas à capacitação dos profissionais da segurança pública, 

em particular das polícias estaduais, vêm sendo definidas para o reconhecimento de 

sua importância no quadro de uma segurança pública democrática, e 

consequentemente para o estabelecimento de uma agenda que privilegie essa área? 

Quais alternativas e propostas – ideias, interpretações e argumentações – vêm sendo 

utilizadas para conduzir a agenda de reformas na formação e aperfeiçoamento 

profissional da polícia? Quais os instrumentos utilizados para avaliar os impactos 

dessas iniciativas na área da segurança pública, em termos de mudança e mobilidade 

para esse grupo ocupacional específico? (PONCIONI, 2012, p. 316). 

 

A exclusão da diversidade étnico-sociocultural da matriz curricular para a formação 

da polícia ostensiva goiana denota que a PMGO se recolhe diante da temática desigualdade 

racial e discriminação pela polícia e, uma vez silente, questionamentos sobre a influência da 

formação propiciada pelo CFP da PMGO nas relações raciais dos policiais com os cidadãos, 

inclusive nas abordagens policiais e na escolha do “elemento suspeito”, bem como a relação 

entre a inexistência da raça no discurso da polícia e a disparidade racial no perfil das pessoas 

abordadas, permanecem sem resposta.  

Se a formação institucional é responsável pela assimilação de regras e valores da 

instituição policial pelo policial militar, ela também atua na socialização do praça, na medida 

em que ocorre em duas etapas: 

 

[...] a primeira etapa da socialização do futuro policial se dá através da academia de 

polícia, onde se opera formalmente a socialização secundária dos ‘novatos’, com a 

introdução de conhecimentos e habilidades técnicas. A segunda etapa se realiza nos 

locais e nas posições designadas para o policial trabalhar, e a aprendizagem ocorre, 

privilegiadamente, a partir da realidade cotidiana da organização policial. 

(PONCIONI, 2005, p. 588). 

 

Se o poder de polícia acontece nas ruas, são os responsáveis pelo policiamento 

ostensivo que determinam o conteúdo prático do conceito de ordem pública. Uma vez 

negligenciado o enfoque da interação entre o policial e o cidadão – em especial a população 

negra – na formação do agente ostensivo, operada sob uma perspectiva eminentemente legalista, 

voltada para regras, procedimentos e disciplina organizacionais, a formação de praças na 

PMGO, orientada para o controle da criminalidade, é operacionalizado pela corporação militar 

no Procedimento Operacional Padrão (POP), o qual passa a ser analisado com foco nas 

orientações sobre o uso seletivo da força policial, especificamente quanto ao uso da 

terminologia “atitude suspeita” e sua aplicação na abordagem policial.   
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3.7.4 Procedimento Operacional Padrão (POP) e abordagem de pessoa suspeita 

 

O prefácio do POP aponta a melhoria na prestação de serviço de segurança pública 

como fio condutor para a sua elaboração. Pautado na doutrina de polícia comunitária e voltado 

para o desenvolvimento, o aperfeiçoamento e o funcionamento do aparato policial e na sua 

forma de enfrentar os desafios da violência e da criminalidade, o POP “contribu[i] para a 

produção de um padrão de comportamento policial nos encontros com o público, que pode ser 

gerenciado e controlado pela organização” (PINC, 2009, p. 41), posto que detalha “todas as 

atividades operacionais e rotineiras do policial militar” (GOIÁS, 2014, p. 5, grifo nosso).  

Se no POP há o detalhamento de todas as atividades a serem realizadas pelo policial 

militar, desde as chamadas ações policiais (como o uso de equipamentos de proteção individual, 

inspeção e limpeza da arma de fogo, atendimento telefônico de emergência, busca e inspeção 

veicular, localização e apreensão de droga ilícita, etc.) às atividades ostensivas, o que se busca 

é identificar, nele, quais são os procedimentos operacionais recomendados pela PMGO quanto 

à abordagem policial e como é a padronização na seleção das pessoas a serem abordadas.  

 

3.7.4.1 O uso seletivo da força policial – abordagem policial e atitude suspeita 

 

No ordenamento jurídico brasileiro, a abordagem policial “diz respeito a todos os 

relacionamentos entre cidadãos e policiais, incluindo a preservação da ordem pública e o 

atendimento de uma ampla variedade de emergências” (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 2017, 

p. 189) e, como atividade de policiamento ostensivo, se completa na fiscalização e no controle 

sobre o ambiente social. A autorização para o policial abordar alguém está regulada no Código 

de Processo Penal (CPP) – busca pessoal pela polícia em caso de fundada suspeita – e envolta 

pelo poder discricionário. O termo “atitude suspeita”, calcado na ordem pública, é utilizado 

para legitimar a escolha do abordado pelo policial militar. Mas, afinal, em que consiste essa 

“atitude suspeita”? O termo é objeto de estudos44 sob variadas perspectivas, sintetizadas por 

Tânia Pinc (2014, p. 35-36): a) perspectiva jurídica: enfatizam-se aspectos da legitimidade e 

legalidade da ação policial e busca-se desenvolver uma definição normativa do tema – são 

citados por ela alguns estudiosos, como Andrade (2011), Boni (2006) e Silva Júnior (2005) –, 

auxiliando na avaliação da legalidade do trabalho policial e na formulação da política a ser 

adotada; b) perspectiva sociológica: sugere-se a abordagem policial permeada por fatores 

                                                 
44  Alguns estudos: Ramos e Musumeci (2004), Barros (2008), Sinhoretto et al. (2014a, 2014b), Schlittler (2016). 
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determinantes diretamente ligados às características das pessoas abordadas, associando 

discriminação social e racial, racismo institucional e filtragem racial – Ramos e Musumeci 

(2004), Amar (2005) e Barros (2006) –, adentrando no aspecto negativo das ações policiais 

(erros intencionais e excessos) e na implementação do que não deve ser feito.  

“A fundada suspeita tem um elemento situacional que é conhecido no momento do 

encontro entre a polícia e o público e que é o motivador da tomada de decisão do policial pela 

abordagem” (PINC, 2014, p. 36). Em 2002, o STF, ao se debruçar sobre a fundada suspeita, 

refutou a orientação por parâmetros apenas subjetivos, destacando a necessidade de elementos 

concretos que motivem a revista em face do constrangimento que causa.45 

Historicamente, tem-se visto que 

 

[o] artifício da atitude suspeita vincula-se ao que Sidney Chalhoub chamou de 

‘estratégia de suspeição generalizada’, utilizada para o controle das populações 

negras recém libertas no final do século XIX. No final do século XX essa estratégia 

continua entranhada na cultura e nos procedimentos policiais como forma de manter 

sobre controle os deslocamentos e a circulação pela cidade de segmentos sociais muito 

bem delimitados. A atitude suspeita carrega um forte conteúdo de seletividade e 

estigmatização. (BATISTA, 1998, p. 93, grifos nossos). 

 

A perspectiva sociológica, constante de todo este estudo, adotada na citação acima, 

evidencia a estratégia estatal da suspeição generalizada, que viabiliza o controle, pelo Estado, 

das populações marginalizadas. Estas, estigmatizadas por rótulos, constituem-se alvo de maior 

vigilância policial como elemento suspeito, respaldado pelo poder de polícia (SULOCKI, 2007, 

p. 176).  

O conceito de atitude que o POP da PMGO traz é vago, definindo como atitude 

suspeita “todo comportamento anormal ou incompatível para o horário e/ou ambiente 

considerado, praticado por pessoa(s) com a finalidade de encobrir ação ou intenção de prática 

delituosa” (GOIÁS, 2014, p. 112), ao passo que o procedimento a ser adotado pelo policial é 

todo pormenorizado. Se o POP se propõe a produzir um padrão de comportamento policial, 

como dito, registrado para todas as atividades operacionais, e não o faz, a formação do elemento 

suspeito constitui terreno fértil para subjetividades, preconceitos e uso de estereótipos, de modo 

que estar em atitude suspeita pode significar ser ou não de determinada maneira: “ser preto, ser 

pobre, ser funkeiro, não ser proprietário, não estar empregado, etc.” (SULOCKI, 2007, p. 175).  

“Os parâmetros que definem a atuação do policial na abordagem funcionam mais no 

sentido de dar discricionariedade para decidir, do que fixar parâmetros para garantir que a 

                                                 
45  STF, 1ª Turma, HC 81305-GO, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJU 22.02.2002, p. 35. 
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decisão seja legal” (PINC, 2014, p. 40). A negação do uso de critérios discriminatórios para a 

atuação em face da atitude suspeita não acoberta padrões discriminatórios de suspeição, 

adotados, inclusive, na política de segurança pública para a formação do elemento suspeito: 

 

[...] a política de segurança pública visa aos que correspondem aos estereótipos 

lombrosianos, controlando os permanentemente suspeitos, grupos considerados 

estrategicamente de alto risco pela elite, repetindo a ideologia da exclusão e não 

protegendo os direitos humanos fundamentais de todos os estratos sociais. (COSTA, 

2005, p. 93). 

 

Assim como a deficiência apontada na matriz curricular acerca da questão racial, a 

ausência de formação dos policiais com critérios objetivos sobre o termo “atitude suspeita”, que 

poderia constar do POP, já que estaria alinhado ao que a padronização se propõe, constitui 

evidencia da estratégia estatal de marginalização, rotulação e estigmatização do povo negro, 

praticada pelo Brasil desde o período colonial, com a peculiaridade atual do disfarce diante de 

termos jurídicos indeterminados. Nem mesmo a inclusão de conteúdo de direitos humanos 

consegue barrar a estratégia estatal, permanecendo um “hiato entre o que esses documentos 

[POP] preconizam e a conduta dos policiais na linha de frente” (SINHORETTO; LIMA, 2015a, 

p. 127). 

 

3.8 A necessária mudança de paradigmas 

 

Como visto, as pesquisas indicam o racismo como um componente explicativo da 

violência estatal, com destaque para a peculiar ausência de dados e a limitada abertura 

institucional das polícias (recorte a ser analisado na realidade da PMGO no capítulo seguinte). 

Embora seja o “direito a forma mais eficiente de combate ao racismo, seja punindo 

criminalmente e civilmente os racistas, seja estruturando políticas públicas de promoção da 

igualdade” (ALMEIDA, 2018, p. 108), o gap que se tem entre a literalidade estrita da lei – 

igualdade formal na constituição – e a sua real aplicação, em que segmentos da população tem 

seus direitos violados pelas próprias instituições oficiais – como na filtragem racial que ocorre 

nas abordagens policiais –46 se torna evidência de que “o direito, ainda que possa introduzir 

mudanças superficiais na condição de grupos minoritários, faz parte da mesma estrutura social 

que reproduz o racismo enquanto prática política e como ideologia” (ALMEIDA, 2018, p. 108). 

                                                 
46  Principal estudo no país: Sinhoretto et al. (2014) investigou a existência de filtragem racial na abordagem 

policial em São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal e Minas Gerais.  
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Para isso se deve atentar, em especial, às práticas institucionais policiais atuantes como 

defensoras dos interesses do Estado, e não dos direitos do cidadão. 

Embora o terceiro paradigma das políticas públicas de segurança expostas no item 3.5 

tenha sido difundido na América Latina no final dos anos 1990 e influenciado os debates no 

Brasil a partir dos anos 2000, o que ainda orienta as políticas de segurança pública na atualidade 

são os dois primeiros paradigmas, o da segurança nacional e o da segurança pública, “num 

híbrido que tem gerado um descompasso entre a implementação da política e o referencial 

normativo que deveria guiá-la” (BUENO et al., 2014, p. 36), de modo a que o terceiro 

paradigma – da Segurança Cidadã – permanece como uma aspiração no Estado Democrático 

de Direito. 
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PARTE II – PESQUISA EMPÍRICA NO CAMPO DO DIREITO E DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

“Em vez de tentar buscar a norma em estado puro [a pesquisa 

empírica] conscientiza-se da relevância do contexto social em 

que ela opera.” 

(IPEA, 2001) 

 

No Estado Democrático de Direito, a atuação estatal encontra-se legitimada na busca 

pela proteção e promoção dos direitos fundamentais, dentre eles o da igualdade racial, posto na 

CF/88. Estando o monopólio da violência a cargo do Estado, tem a polícia militar a 

responsabilidade pelo policiamento ostensivo, “que se caracteriza como preventivo, de 

segurança nas ruas, inibindo a delinquência, a marginalidade e criminalidade, prevenindo e/ou 

evitando o delito” (PEREIRA, 2014, p. 79).  

Ocorre que as estatísticas47 têm demostrado viés racial ligado à segurança pública, 

evidenciando “intervenção condicionada pelo racismo de caráter mais explicitado nas 

abordagens truculentas, nos encarceramentos desproporcionais e na produção de mortes 

abruptas” (FLAUZINA, 2006, p. 13). Isso tem se relevado na pesquisa empírica, que, além de 

estabelecer diálogo entre diversas áreas do conhecimento, permite a compreensão da realidade 

social e a formulação de políticas públicas, as quais demandam articulação dos objetivos 

constitucionais com os desafios da contemporaneidade.  

Recorrendo à empiria, o capítulo 4 é dedicado à análise das abordagens policiais 

realizadas no estado de Goiás, visando mapear a realidade dos registros no âmbito da Secretaria 

de Segurança Pública (SSP) do estado de Goiás, com detalhamento acerca da questão racial, 

buscando aferir se há uma priorização de pessoas pretas e pardas como alvo da abordagem 

policial.  

  

                                                 
47  Destaque para o Atlas da Violência 2019: 75,5% das vítimas de homicídios no Brasil em 2017 foram negras, 

sendo que entre 2007 e 2017 a taxa de homicídios de negros cresceu 33,1%, ao passo que a de não negros 

aumentou apenas 3,3%. Das mulheres assassinadas em 2017, 66% foram negras, sendo que entre 2007 e 2017 

a taxa de homicídio de mulheres negras cresceu 29,9%, ao passo que a de mulheres não negras aumentou 1,6%.  
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CAPÍTULO 4 – PESQUISA EMPÍRICA: ABORDAGEM POLICIAL EM GOIÁS 

 

“A igualdade humana dá-se no reconhecimento equitativo da 

singularidade de cada um”  

(Muniz Sodré) 

 

A partir da suspeita policial, legitimada por um poder de polícia discricionário, inicia-

se a seleção do elemento suspeito através da abordagem policial. A análise da questão racial nas 

abordagens policiais do estado de Goiás a que se propõe o presente capítulo adentra na empiria 

e atenta às diretrizes gerais da pesquisa empírica, com destaque para a replicabilidade e o caráter 

de empreendimento social que esse tipo de estudo demanda. 

Em que medida a cor da pele constitui fator de suspeição nas abordagens policiais? 

Para responder a esse questionamento, a pesquisa empírica foi formatada em duas vertentes, 

uma de abordagem quantitativa e a outra com abordagem qualitativa, a seguir delineadas.  

 

4.1 Desenho e desafios da pesquisa 

 

4.1.1 Desenho e desafios da pesquisa quantitativa  

 

De caráter quantitativo, a etapa inicial da pesquisa empírica está balizada nos registros 

de abordagens policiais realizadas pela PMGO constantes do banco de dados do Observatório 

da SSP/GO (abordagem indireta). A Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, 

através de seu Observatório, implantou em 1º de abril de 2016 uma Plataforma de Sistemas 

Integrados (PSI), a qual possui banco de dados com registro de todas as ocorrências criminais 

do estado de Goiás em seus 246 municípios, assentadas via Registro de Atendimento Integrado 

(RAI). A partir da data da implantação da PSI em Goiás fixou-se o recorte temporal da pesquisa, 

com início em abril de 2016 (época da implantação do sistema integrado) e fim em abril de 

2018, um lapso temporal de dois anos. O RAI é o responsável pelo registro único e integrado 

de qualquer ocorrência das forças de segurança pública do estado de forma automática e em 

tempo real e só a partir da sua implantação, em abril de 2016, as fontes de informação foram 

unificadas. Integram a PSI: a Polícia Militar, a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros Militar, a 

Superintendência de Polícia Técnico-Científica (SPTC) e a Superintendência Executiva de 

Administração Penitenciária (Seap).  

Com os dados constantes da PSI da SSP/GO é possível mapear o estado de Goiás 

(recorte espacial) com indicação dos locais das abordagens policiais e do perfil das pessoas 
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sujeitas às abordagens, no qual consta: raça, idade, escolaridade, gênero, estado civil, dentre 

outros. Tais dados são cruzados com os do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

na PNAD contínua, que registra a cor/raça dos habitantes do estado de Goiás trimestralmente, 

com foco na correlação do perfil racial do quantitativo de pessoas abordadas pela PMGO e o 

perfil racial da população residente nessa unidade federativa. O cruzamento dos dados da 

PNAD do IBGE sobre população branca, preta e parda residente em Goiás com o quantitativo 

de abordados na PSI da SSP/GO e seu perfil racial viabilizam averiguar se há seletividade por 

cor/raça na abordagem policial comparativamente ao perfil populacional e poderá contribuir 

para a análise da cor da pele como fator de suspeição para as abordagens policiais. 

O Observatório da SSP/GO, através de seu Gerente, Major Geyson Borba, forneceu 

para a pesquisa quantitativa, sem dificuldade de acesso e atendendo à solicitação verbal, tabelas 

em formato excel (.xlsl), enviadas por e-mail e extraídas da PSI, com registros das abordagens 

policiais de abril de 2016 a abril de 2018, realizadas nos 246 municípios goianos pesquisados. 

Essas tabelas traziam as seguintes variáveis: número da ocorrência, natureza (tipos de 

abordagem policial), data do registro, data/hora do fato, local do fato (incluindo latitude e 

longitude), sexo, cor/raça, data de nascimento, estado civil e escolaridade dos indivíduos 

abordados. Já os dados da PNAD do IBGE encontram-se no site do instituto e tem acesso 

liberado. 

 

4.1.2 Desenho e desafios da pesquisa qualitativa 

 

A seu turno, o plano de abordagem qualitativa materializou-se no uso de questionário 

por survey como instrumento de coleta, com pretensão de aplicação para os policiais militares 

responsáveis pelo policiamento ostensivo na região pesquisada. A aplicação do questionário 

para a análise de práticas, valores e concepções do policiamento ostensivo goiano norteadores 

da escolha do alvo denominado em atitude suspeita para submeter-se à abordagem policial foi 

solicitada ao Comando-Geral da PMGO (ofício no Apêndice A), mostrando a necessidade de 

anuência da instituição para a submissão da pesquisa ao Comitê de Ética.  

O primeiro desafio foi a autorização formal e a resposta foi negativa, conforme recusa 

mostrada no Anexo A. A postura da PMGO – ao indeferir o pleito da pesquisadora e inviabilizar 

a realização da inferência causal sem sequer apresentar justificativa para a negativa – evidencia 

a limitada abertura institucional para a temática racial. Isso coaduna com toda a explanação 

realizada no campo teórico, em especial no capítulo 3, acerca da inexistência de tratativa da 

questão na matriz curricular do policiamento ostensivo goiano, contrariando, inclusive, a 
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orientação nacional da Senasp, bem como em relação à ausência de uma definição e 

padronização do que é a atitude suspeita.48 

A negação como resposta constitui a informação mais relevante e dá ensejo a um 

grande ponto de interrogação sobre as abordagens policiais e toda a postura da PMGO sobre a 

questão racial que a própria instituição, por meio de seus agentes ostensivos, poderia oferecer 

à sociedade como forma de mostrar transparência em suas ações. Resta, pois, inviabilizado o 

exame e a compreensão das práticas raciais porventura praticadas nas abordagens policiais, que 

poderiam esclarecer se originam-se de uma orientação institucional, através de uma formação 

policial informal (por não constar da matriz curricular nem dos documentos oficiais de 

formação policial), em razão de o processo de formação na academia de polícia militar 

influenciar o agente em suas percepções do mundo social, ou se advém de elementos pessoais 

do agente.  

 

4.2 Protocolos da pesquisa 

 

Nas incursões realizadas pela pesquisadora junto ao Observatório da SSP/GO, o Gerente 

Major PM Geyson Alves Borba, além de fornecer os dados, prestou esclarecimentos verbais49 

acerca dos critérios adotados pela PSI da SSP/GO e a sua forma de preenchimento, sobre os 

quais mister registrar o seguinte: a) o preenchimento de todo o RAI é feito pelos policiais 

militares participantes da abordagem policial; b) não há uma definição para que um agente 

específico preencha o RAI, de modo que qualquer dos policiais militares participantes da 

abordagem policial pode efetivar o registro; c) os campos para preenchimento possuem opções 

definidas no sistema, cabendo ao responsável pelo preenchimento apenas escolher uma das 

opções disponíveis. 

Para o processamento estatístico dos dados constantes na base fornecida pela SSP/GO 

foi utilizado o software Stata e eleita a análise descritiva como método,50 sendo necessária a 

aplicação de filtros para eliminar as duplicidades, 51  restando o quantitativo de 1.271.924 

abordagens policiais no estado de Goiás entre abril de 2016 e abril de 2018. Para a formatação 

                                                 
48  Registra-se que nem mesmo no meio acadêmico se tem uma definição robusta para a terminologia.  
49  Os manuais da SSP/GO (Manual Metodológico para Aferição de Indicadores Criminais e Operacionais e 

Manual de Interpretação Estatística) não explicam os questionamentos 
50  “Utiliza-se o método de Estatística Descritiva para organizar, resumir e descrever os aspectos importantes de 

um conjunto de características observadas ou comparar tais características entre dois ou mais conjuntos” (REIS; 

REIS, 2002, online).  
51  Quantidade de registros: 2.403.537. Foram removidos os registros duplicados que apresentavam idênticos 

número da ocorrência, data do registro, data do fato, hora do fato, data de nascimento e sexo. Quantidade de 

registros após eliminar duplicidades: 1.271.924.  
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da pesquisa, os dados foram consolidados em planilha com os dados da SSP/GO para análise 

no software estatístico e a criação de correlações assim demonstradas:  

 

a) as abordagens policiais na PSI são assim classificadas: a veículos, a veículos aquáticos, a 

transporte escolar, a táxi, a pessoas, a ônibus, a mototáxi, a motocicleta, abordagem policial 

(espécie de outros, constituindo-se em impropriedade técnica). Para a pesquisa e por 

didática, substituiu-se esse tipo de abordagem policial por “outros tipos de abordagem”, 

restando abordagem policial: A VEÍCULOS/TÁXI; A VEÍCULO AQUÁTICO; A 

TRANSPORTE ESCOLAR; A PESSOAS; A ÔNIBUS; A MOTOCICLETAS/ 

MOTOTÁXI; OUTROS TIPOS DE ABORDAGEM.  

b) quanto ao gênero da pessoa envolvida na abordagem policial: o preenchimento de todo o 

RAI é feito pelos policiais militares participantes da abordagem policial, aos quais incumbe 

questionar ao abordado como este se identifica, definindo-se, assim, o sexo por 

autoatribuição. Quando não há esse questionamento, preenche-se o campo com a expressão 

“em branco”. Nos anos de 2016 e 2017, havia a possibilidade de deixar o campo em branco, 

mas hoje não há mais essa lacuna, pois esse dado tornou-se de preenchimento obrigatório, 

restando: EM BRANCO; MASCULINO; FEMININO. 

c) quanto à cor/raça da pessoa envolvida na abordagem policial: o preenchimento de todo o 

RAI é feito pelos policiais militares participantes da abordagem policial, aos quais incumbe 

questionar ao abordado como este se identifica, definindo-se o critério cor/raça também por 

autoatribuição. Quando não há esse questionamento, preenche-se o campo “em branco” e 

quando há o questionamento e negativa de autoatribuição o campo preenchido é o “não 

informado”. No sistema existem as seguintes opções para preenchimento de cor/raça: branca, 

preta, amarela, parda, indígena e não informado. Não é de preenchimento obrigatório, de 

modo que o RAI pode ser finalizado sem essa informação. Resta, assim, descrito: EM 

BRANCO; PRETA; PARDA; BRANCA; AMARELA; INDÍGENA; NÃO INFORMADO. 

d) escolaridade: foi usada a classificação tal como nominada na PSI, com a mesma observação 

dos demais quanto ao campo em branco: EM BRANCO; FUNDAMENTAL 

INCOMPLETO; FUNDAMENTAL COMPLETO; MÉDIO INCOMPLETO; MÉDIO 

COMPLETO; SUPERIOR INCOMPLETO; SUPERIOR COMPLETO; 

ESPECIALIZAÇÃO; MESTRADO; DOUTORADO; PÓS-DOUTORADO; NÃO 

ALFABETIZADO; NÃO INFORMADO. 
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Importante destacar que todas as abordagens objeto de análise originam-se daquela 

realizada pela PMGO de forma reativa, iniciada por patrulhamento, onde há a escolha, pelo 

policial militar, de quem será abordado e, portanto, é mais suscetível de estereótipos e 

preconceitos, o que permitirá aferir a aleatoriedade ou a seletividade da ação policial. 

Abordagens oriundas do acionamento reativo, tais como as realizadas após chamado via 

denúncia/chamada telefônica 190 não foram objeto de análise e sequer foram fornecidas pela 

SSP/GO. 

Sobre o critério de classificação para definir o registro de cor/raça, Rafael Osório (2003, 

p. 6) explica: 

 

A classificação racial brasileira é única, e reflete preocupações engendradas pela 

história nacional. Não existe uma classificação internacional para raças ou para etnias. 

Nos diferentes países, conceitos como etnia, tribo, nação, povo e raça recebem 

conteúdos locais, pois as bases importantes para a delimitação das fronteiras entre 

grupos sociais são produzidas pela história de cada sociedade. Os organismos 

internacionais, reconhecendo tal diversidade, optam por não definir um sistema de 

classificação universal para ser empregado, por exemplo, no estudo das desigualdades 

socioeconômicas e políticas existentes entre os grupos determinados a partir dessas 

bases. Assim, em pesquisas internacionais, quando a ‘etnicidade’ é objeto de interesse, 

geralmente é captada segundo as categorias locais empregadas pelo órgão oficial de 

estatística do país. 

 

Na classificação utilizada pelo IBGE a informação cor/raça é captada por 

autoatribuição induzida52 com as seguintes opções: branca, preta, amarela (compreendendo-se, 

nessa categoria, a pessoa que se declara de origem japonesa, chinesa, coreana etc.), parda e 

indígena (considerando-se nessa categoria a pessoa que se declara indígena ou índia). Verifica-

se, pois, que as opções quanto à cor/raça do IBGE e da SSP/GO encontram-se alinhadas, 

havendo nesta última duas peculiaridades: a opção não informada para o caso de negativa 

pessoal do abordado e a opção em branco, registre-se, de preenchimento não obrigatório. Assim 

sendo, a pesquisa adota as mesmas alternativas, quais sejam, cor/raça branca, preta, amarela, 

parda e indígena.  

 

  

                                                 
52  Obtida por meio de dois métodos de identificação racial: autoatribuição de pertença (quando o próprio sujeito 

da classificação escolhe o grupo do qual se considera pertencente) e heteroatribuição de pertença (definição 

dada por observador externo, geralmente residente do mesmo ambiente familiar).  
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4.3 Resultados da inferência descritiva  

 

4.3.1 Horário das abordagens policiais 

 

Das abordagens policiais realizadas no estado de Goiás entre abril de 2016 e abril de 

2018, vê-se um predomínio de abordagens policiais durante o dia, com preponderância de 

realização no período matutino, entre as 9h e as 10h:  

 

Gráfico 1 – Percentual por horário nas abordagens do estado de Goiás 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Os dados também revelam picos menores de abordagens policiais no período 

vespertino, entre as 14h e as 16h. Diferentemente do que se imagina no senso comum, as 

abordagens policiais no período noturno e de madrugada são efetivadas em menor número.  

 

4.3.2 Dias da semana nas abordagens policiais 

 

De acordo com os dias da semana, as abordagens policiais mantêm-se bem distribuídas, 

não havendo predominância significativa, mas sim um destaque para a sexta-feira:  



116 

 

 

Gráfico 2 – Percentual por dia da semana nas abordagens do estado de Goiás 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

4.3.3 Idade das pessoas abordadas 

 

A idade média dos indivíduos abordados resultou em 36,32 anos de idade com desvio 

padrão para 36,37.  

 

4.3.4 Escolaridade 

 

Mais uma demonstração da forma negligente com que a PMGO trata seu registro 

oficial das abordagens policiais revela-se nos apontamentos sobre a escolaridade das pessoas 

abordadas:  
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Gráfico 3 – Escolaridade dos indivíduos abordados no estado de Goiás 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Revela-se um alto índice de informação em branco, mas ainda menor que a desídia no 

preenchimento de cor/raça, como se verá no tópico seguinte. Dentro do que está registrado, 

mais abordados pela PMGO declararam ter cursado até o ensino médio, seguido de fundamental 

incompleto e superior.  

 

4.3.5 A invisibilidade da variável raça e o número de abordados: uma contradição? 

 

Embora haja campo específico para preenchimento, os policiais militares, ao 

cadastrarem as ocorrências no RAI, negligenciam a variável cor/raça, que não possui caráter 

obrigatório. No recorte temporal de abril de 2016 a abril de 2018, no universo de 1.271.924 

abordagens policiais registradas na PSI em todos os municípios goianos, 98,90% dos registros 

se encontram sem o preenchimento do campo cor/raça: 
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Gráfico 4 – Raça dos indivíduos abordados no estado de Goiás 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A porcentagem de 98,90% de não preenchimento do campo cor/raça revela-se a maior 

dentre as negligências no registro do RAI. Tanto a displicência quanto a não obrigatoriedade 

demonstram que a questão racial não vem sendo tratada, pela PMGO, como importante 

indicador para a abordagem policial, preferindo-se, assim como na matriz curricular para a 

formação de praças, exposta no capítulo 3, manter a invisibilidade da variável raça. Ao que se 

apresenta, a visão maculada de inexistência de diferenças raciais, adotada no censo de 1970, 

quando não foram colhidos dados sobre raça sob o argumento de que a cor de pele não se 

constituía categoria significativa para fins estatísticos, vem sendo reproduzida pela PMGO na 

atualidade ao constar o critério cor/raça como um dos campos de preenchimento, mas de caráter 

não obrigatório no RAI, o que demonstram os números expressivos de não preenchimento.  

No Brasil, tem-se uma histórica deficiência das estatísticas criminais, atribuída a uma 

resistência por parte do aparelho estatal e policial em tornar públicas as informações da 

segurança pública de modo geral, o que coaduna com a realidade goiana no que tange ao 

indeferimento da parte qualitativa da presente pesquisa, aliada à imperfeição metodológica da 

plataforma de registro. O maior estudo realizado até o momento sobre filtragem racial na 



119 

 

abordagem policial,53 feito nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e no Distrito 

Federal, constatou a inexistência de uma base de dados específica sobre as abordagens policiais, 

assim como de detalhes como cor/raça e motivo da suspeição, o que contribui para a 

invisibilidade da questão racial na segurança pública. Em Goiás, desde 2016, a PSI se apresenta 

como benigno instrumento de registro e monitoramento das abordagens policiais do estado, 

respeitando, inclusive, as categorias utilizadas pelo IBGE, mas a questão racial vem sendo 

objeto de desídia nas anotações.  

Do que se tem registrado, veja-se, percentualmente, o quantitativo de abordados 

conforme cor/raça:  

 

Gráfico 5 – Raça dos indivíduos abordados no estado de Goiás 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O maior alvo das abordagens pela PMGO são os pardos, 54,50%, ao passo que 35,46% 

são brancos, 8,16% negros, 1,7% amarelas e 0,15% indígenas. Ao utilizar a categoria negros 

como sendo a somatória das pessoas classificadas como pretas e pardas, verifica-se que 62,66% 

das pessoas abordadas no estado de Goiás são negras, evidencia, dentro do que se tem 

                                                 
53  Para mais informações, ver Sinhoretto et al. (2014a, 2014b).  
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registrado, de uma seletividade na qual a suspeição policial baseia-se na marca biológica, na 

cor da pele.  

A construção teórica exposta nos capítulos anteriores, demonstrando a herança 

escravocrata no Brasil, a formação da polícia e a realidade do racismo no País vem ao encontro 

dos dados obtidos, demonstrando que o alvo principal da polícia é o sujeito “suspeito de cor 

padrão= negro” e que a polícia cumpre o seu papel de servir a uma razão de Estado que atende 

a interesses discriminatórios. 

A análise ano a ano confirma maior abordagem policial a negros (pretos + pardos), 

evidenciando uma sobre representação da população negra nas abordagens policiais e uma 

maior vigilância policial sobre essa população: 

 

Gráfico 6 – Raça dos indivíduos abordados no estado de Goiás em 2016 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Gráfico 7 – Raça dos indivíduos abordados no estado de Goiás em 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Gráfico 8 – Raça dos indivíduos abordados no estado de Goiás em 2018 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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4.3.6 Tipos de abordagem e relação com a raça 

 

Foram usadas as seguintes classificações dos tipos de abordagem: a veículos/táxis, 

aquáticos, escolar, pessoas, ônibus, motos e outros, conforme gráfico a seguir: 

 

Gráfico 9 – Abordagens policiais no estado de Goiás 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Os dados demonstram que as abordagens da PMGO se concentram nas abordagens a 

pessoas, que representam 43,28% das realizadas no estado de Goiás no período de abril de 2016 

a abril de 2018, seguido da categoria a veículos/táxi, que corresponde a 20,74%. Na abordagem 

policial a pessoas, transeuntes são selecionados com base no termo genérico “em atitude 

suspeita”, discorrido no capítulo 3, e nesse universo vê-se também um percentual maior de 

negros abordados pela PMGO:  
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Gráfico 10 – Raça dos indivíduos abordados no estado de Goiás - abordagens a pessoas 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Nas abordagens a pessoas somente os pardos já somam 55,19%, enquanto os brancos 

são 34,72%. Ao utilizar-se a categoria negros (pretos + pardos) tem-se um percentual de 63,3% 

das pessoas abordadas, o que exibe uma seletividade racial nessa ação e a consequente formação 

do elemento suspeito, comprovando que “esses setores vulneráveis, ontem escravos, hoje 

massas marginais urbanas, só conhecem a cidadania pelo seu avesso, na ‘trincheira auto-

defensiva’ da opressão dos organismos do nosso sistema penal” (BATISTA, 1996 apud 

SULOCKI, 2007, p. 166). 

 

4.3.7 A dinâmica entre gênero e raça nas abordagens policiais 

 

Quanto ao gênero das pessoas abordadas, o gráfico a seguir mostra uma porcentagem 

alta de não preenchimento do campo pelos responsáveis:  
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Gráfico 11 – Gênero dos indivíduos abordados no estado de Goiás 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Como dito em linhas volvidas, até o ano de 2017 era possível negligenciar o 

preenchimento desse campo, razão do quantitativo de registros em branco, que perfazem 

69,82%. Em um quadro geral, vê-se maior número de abordagens policiais a pessoas do sexo 

masculino. Atualmente, o campo é de caráter obrigatório, de modo que só se conclui o RAI com 

o fornecimento da informação do sexo informado pelo abordado. Correlacionando cor/raça e 

gênero, ao se excluírem os registros em branco das duas variáveis, tem-se o seguinte panorama:  
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Gráfico 12 – Raça e sexo das abordagens totais no estado de Goiás 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

No universo total das abordagens policiais, do que se tem registrado quanto ao gênero e 

à raça, vê-se que, na dinâmica raça/gênero, homens pardos são os mais abordados pela PMGO 

(36,32%). Ao considerar-se a classificação que une a uma só categoria, intitulada negros, pretos 

e pardos, tem-se que 42,17% dos homens abordados pela PMGO são negros, enquanto homens 

brancos são 22,4% e, ainda que somando os amarelos e indígenas, esses três juntos não 

ultrapassam 24%. Em relação às mulheres, as abordagens pela cor/raça igualmente registram 

maior número de pardas abordadas, perfazendo 17,88%. Usando a categoria negros como a 

somatória de pretos e pardos, tem-se que 20,09% das mulheres abordadas pela PMGO são 

negras, enquanto as brancas são 13,58%.  

Na compreensão da seleção das pessoas que sofreram investidas da polícia, identifica-

se, portanto, que os homens negros são a preferência da polícia nas abordagens policiais, por se 

enquadrarem no “estereótipo do bandido”, do “suspeito cor padrão”.  

Embora inexista orientação institucional formal para a racialização da abordagem 

policial no âmbito da PMGO, a seleção de pretos e pardos “responde a um processo de 

normalização sócio histórico sobre quem são os bandidos e como deve ser a punição sobre eles” 
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(SCHLITTLER, 2016, p. 319), demonstrando que o resultado da atividade policial se encontra 

marcado por uma seletividade racial, robustecida sobre homens negros.  

 

4.3.8 População versus abordagens 

 

Conforme demonstrado, do que se tem registrado em relação à cor/raça das pessoas 

abordadas em Goiás, mais negros (pretos + pardos) são alvo do olhar do policiamento ostensivo 

em razão da cor da pele e se destacam como elemento suspeitos para a realização da abordagem 

policial.  

No presente tópico, pretende-se analisar se há um predomínio de negros na mira da 

abordagem policial ao se considerar a proporção de brancos, pretos e pardos na população do 

estado. De acordo com os dados da PNAD do IBGE, a população do estado de Goiás assim se 

compunha:  

 

Tabela 1 – Distribuição percentual da população do estado de Goiás 2016-2018 

Distribuição percentual 

da população 2016 2017 2018 

Branca 36,1 35,7 35,8 

Parda 56,8 56,0 54,0 

Preta 6,4 7,6 9,2 

Fonte: IBGE, Pnad Contínua. 

 

Embora possa-se afirmar, do que se tem registrado na PSI da SSP/GO, que mais negros 

são os alvos preferenciais da abordagem policial, a análise comparativa do perfil racial da 

população e do perfil racial dos abordados pela PMGO em cada um dos anos pesquisados expõe 

que não há descompasso entre o contingente populacional e os abordados pela instituição: 

 

Tabela 2 – Distribuição percentual da população do estado de Goiás 2016 e perfil racial das 

pessoas abordadas no mesmo ano 

Distribuição percentual da população Perfil racial das pessoas abordadas 

Branca – 35,8% Branca – 35,97% 

Parda – 54,0%  Parda – 55,27% 

Preta – 9,2% Preta – 7,65% 

Fonte: A autora (2019). 
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Tabela 3 – Distribuição percentual da população do estado de Goiás 2017 e perfil racial das 

pessoas abordadas no mesmo ano 

Distribuição percentual da população Perfil racial das pessoas abordadas 

Branca – 35,7% Branca – 35,38% 

Parda – 56,0%  Parda – 54,03% 

Preta – 7,6% Preta – 8,14 

Fonte: A autora (2019). 

 

Tabela 4 – Distribuição percentual da população do estado de Goiás 2018 e perfil racial das 

pessoas abordadas no mesmo ano 

Distribuição percentual da população Perfil racial das pessoas abordadas 

Branca – 35,7% Branca – 34,94% 

Parda – 56,0%  Parda – 54,66% 

Preta – 7,6% Preta – 8,91% 

Fonte: A autora (2019). 

 

Nesse cenário, e atentando ao fato de que toda inferência e suas conclusões possuem 

um grau de incerteza, sendo necessário estimá-lo ou ao menos relatá-lo, mister os seguintes 

apontamentos para robustecer a metodologia e até mesmo colaborar com pesquisas vindouras: 

os dados da PNAD Contínua do IBGE em relação às características gerais dos domicílios e seus 

moradores – que engloba cor/raça – são registrados e divulgados anualmente54 e coletados por 

amostragem. Devido a isso, mensura-se um coeficiente de variação que, em Goiás, nos anos de 

2016, 2017 e 2018, registrou-se muito maior de pretos (5,8%, 5,0% e 5,4%, respectivamente) 

do que de pardos (1,5%, 1,4% e 1,4%, respectivamente) e brancos (2,5%, 2,2% e 2,2%, 

respectivamente). Uma vez que quanto maior for o coeficiente de variação das estimativas 

menor o grau de precisão e considerando o maior coeficiente de variação em relação aos pretos, 

vislumbra-se que a PNAD Contínua, embora amostral, caso fosse registrada e divulgada 

trimestralmente também em relação às características dos moradores dos domicílios garantiria 

maior grau de certeza para inferências e correlações como a proposta no presente tópico.  

 

4.4 Contribuição social da pesquisa 

 

Conforme demostrado, a presente pesquisa, com o acesso e a análise das informações 

constantes do banco de dados da SSP/GO quanto às abordagens policiais realizadas em todo o 

                                                 
54  A PNAD Contínua investiga trimestralmente alguns indicadores sobre temas diversos e, para tanto, os 

domicílios selecionados são visitados por cinco trimestres consecutivos, uma vez a cada trimestre. Para as 

características gerais dos domicílios e dos moradores são acumulados os dados correspondentes à primeira 

visita. (Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-

continua.html?edicao=24437&t=sobre). 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?edicao=24437&t=sobre
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?edicao=24437&t=sobre
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estado de Goiás no lapso temporal que compreende de abril de 2016 a abril de 2018, constatou 

o preenchimento do campo cor/raça de forma aleatória. É de se pasmar o desleixo com o qual 

a PMGO trata seu instrumento oficial de registro das abordagens policiais, negligenciando-o de 

forma extrema quanto à cor/raça, mas também com relevância em relação a outros dados 

importantes, como gênero e escolaridade.  

Diante da gravidade da situação, o presente estudo foi utilizado como justificativa para 

a propositura do Projeto de Lei nº 547, de 26 de fevereiro de 2019 (Proposição 2019000876,55 

autuado em 07.03.2019), de autoria do Deputado Estadual Karlos Cabral,56  que tramita na 

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Anexo B). Em síntese, a proposta ventila o registro 

obrigatório da identificação racial em todos os cadastros, bancos de dados e registros de 

informações assemelhados da Segurança Pública do Estado de Goiás, de modo que o RAI ou 

os boletins de ocorrência não possam ser finalizados sem o preenchimento dessa informação, 

visando o subsídio para estudos e para a elaboração de políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento das problemáticas inerentes à segurança pública. A proposta, que já foi aprovada 

pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Direitos Humanos, Cidadania e 

Legislação Participativa, encontra-se apta para a primeira votação e discussão pelos 

parlamentares, com vistas a aprimorar os registros na segurança pública e viabilizar a colheita 

total de dados relevantes, inclusive para a elaboração de políticas públicas fundamentais como 

as que devem promover a igualdade racial.   

 

  

                                                 
55  Link para acompanhamento: https://opine.al.go.leg.br/proposicoes/2019000876. 
56  Registra-se o reconhecimento pelo comprometimento do parlamentar no trato da segurança pública.  

https://opine.al.go.leg.br/proposicoes/2019000876
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CONCLUSÃO FINAL 

 

“A liberdade é uma palavra que o sonho humano alimenta, não 

há ninguém que explique e ninguém que não entenda” 

(Cecília Meireles) 

 

Nos estudos das últimas décadas do século XX discutiram-se as relações raciais no 

País e estudiosos vislumbraram um futuro no qual a democracia racial seria mencionada apenas 

de forma crítica e ponderada. Em pleno século XXI, a história se revela num contexto no qual 

a democracia racial constitui-se mera retórica e, por isso mesmo, nela pouco se investe. A boa 

nova está na evolução das pesquisas empíricas na área do Direito e das políticas públicas, que 

têm buscado tratar a desigualdade e a discriminação racial fora do regime de verdade imposto 

pelo mito da democracia racial, revelando, em números, que as noções de suspeição articulam-

se com a seletividade do sistema penal, apontando, no âmbito da segurança pública, a 

construção dos estereótipos racializados dos suspeitos,57 que a presente pesquisa se propôs a 

avaliar no estado de Goiás.  

Assim sendo, na empiria, o acesso ao banco de dados da SSP/GO, com registro de 

todas as abordagens policiais realizadas no estado de Goiás entre abril de 2016 e abril de 2018, 

permitiu a realização da pesquisa quantitativa com a análise de diversas variáveis, como dias 

da semana e horários de maior incidência das incursões policiais nas ruas, bem como a 

realização de inferências acerca do perfil das pessoas sujeitas à abordagem, focalizando-se a 

aferição de aleatoriedade ou seletividade racial da ação policial.  

A primeira constatação constituiu frustração com a segurança pública do estado de 

Goiás na medida em que, embora tenha criado a PSI, um sistema tão completo e inovador se 

comparado a outras unidades da federação, permitiu-se, e ainda se permite, a conclusão do RAI 

sem o registro de informações essenciais, como a cor/raça das pessoas abordadas pela PMGO, 

embora conste campo específico, inclusive com a mesma classificação utilizada pelo IBGE. A 

análise acurada dos dados e o processamento estatístico revelador de 98,90% das abordagens 

policiais com o campo cor/raça em branco aguçou até mesmo o senso de justiça da pesquisadora, 

que se preocupou em difundir os absurdos tanto do assentimento do sistema em concluir o RAI 

sem o registro de informação imprescindível no campo das políticas públicas de segurança 

quanto do descuido no preenchimento do campo cor/raça no RAI. A busca de soluções para as 

negligências tanto do sistema como de quem o opera culminou no uso da presente pesquisa e 

                                                 
57  Para mais informações, ver Ramos e Musumeci (2004), Flauzina (2006), Sinhoretto et al. (2014a) e Schlittler 

(2016). 
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sua constatação primeira como justificativa para a propositura do Projeto de Lei Estadual nº 57, 

de 26 de fevereiro de 2019 (Proposição 2019000876), o qual objetiva tornar obrigatório o 

registro da identificação racial em todos os bancos de informação da Segurança Pública do 

Estado de Goiás, de modo que o RAI não seja finalizado sem o preenchimento dessa informação. 

Aguarda-se que o Legislativo se debruce sobre a matéria o quanto antes e que o projeto, já 

aprovado nas Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Direitos Humanos, Cidadania 

e Legislação Participativa e apto para a primeira votação e discussão em plenário, seja aprovado 

tal como nos termos propostos, viabilizando maior estimativa e grau de certeza nas pesquisas 

que envolvem os registros da segurança pública em Goiás.  

Dentro do universo das abordagens policiais efetivadas nos recortes temporal e 

espacial delimitados (estado de Goiás – abril de 2016 a abril de 2018), nos registros que contêm 

a variável cor/raça, a descrição estatística demostrou que:  

 

a) pardos são o maior alvo das abordagens pela PMGO, 54,50%, ao passo que 35,46% são 

brancos, 8,16% negros, 1,7% amarelos e 0,15% indígenas. Os negros (pretos + pardos) 

perfazem 62,66% das pessoas abordadas no estado de Goiás; 

b) dentre as modalidades das abordagens, as abordagens a pessoas (em que há a mais efetiva 

formação do elemento suspeito) são responsáveis por 43,28% das ocorrências. Nesse caso, 

os pardos também são o maior alvo, somando 55,19%, enquanto brancos são 34,72%. Os 

negros (pretos + pardos) completam 63,3% das pessoas abordadas; 

c) quanto ao gênero das pessoas abordadas, mais uma vez destaque para os pardos. No sexo 

masculino, homens pardos são os mais abordados pela PMGO, com 36,32%. Os homens 

negros (pretos + pardos) são 42,17% dos abordados, enquanto homens brancos são 22,4% 

(somados brancos, amarelos e indígenas – não ultrapassam 24%). Em relação às mulheres, 

também há maior número de pardas abordadas, perfazendo 17,88%, mas com variação 

percentual menor, já que brancas são 13,58%. Mulheres negras (pretas + pardas) são 20,09% 

dos abordados pela PMGO; 

d) comparativamente, a análise do perfil racial da população e do perfil racial dos abordados 

pela PMGO não apresentou descompasso entre o contingente populacional e os abordados.  

 

Em que pese a exatidão estatística, mister sempre se estimar o grau de incerteza 

inerente a cada conclusão, o que se passa a relatar: das inferências mencionadas nos tópicos a, 

b e c, com a ressalva frisada em todo o trabalho de que a análise estatística foi realizada com 

base nos registros de abordagem policial disponibilizados pela própria SSP/GO, em que há os 
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campos preenchidos, vislumbra-se uma evidente seletividade pela cor da pele na escolha de 

quem será escolhido como alvo da abordagem policial, com uma sobre representação da 

população negra; no que tange ao item d, considerando ser o quantitativo populacional colhido 

pela PNAD contínua de forma amostral e anual, paira certo grau de incerteza nos resultados, 

em especial diante do maior grau do coeficiente de variação em relação aos pretos, razão porque 

foi destacada a necessidade de registro trimestralmente das características dos moradores dos 

domicílios pelo IBGE, tal como é feito em relação a outras variáveis.  

De todo modo, tanto a negligência no preenchimento do campo cor/raça nas 

abordagens policiais no estado de Goiás como o maior número de pessoas negras (pretas + 

pardas) consideradas em atitude suspeita para serem submetidas a uma abordagem policial (do 

que se tem registrado) demonstram que o racismo permanece como barreira para a efetivação 

da igualdade racial no País, estando a seletividade penal mascarada pelo termo jurídico 

indeterminado “atitude suspeita”, coincidindo com a fundamentação teórica exposta nos 

capítulos 1, 2 e 3, veja-se. 

A partir da cunhada “Criminologia do preconceito” (FLAUZINA, 2006), utilizada 

como referencial para a conexão criminológica do etiquetamento com a marginalização do 

segmento negro, foi realizado, no capítulo 1, um apanhado da internalização do positivismo 

criminológico no Brasil e de toda a legislação penal, processual e de execução penal do Brasil, 

desde as Ordenações do Reino até as recentes alterações na Lei de Execução Penal ao pacote 

anticrime em tramitação no Congresso Nacional, que demonstram um consolidado controle 

social e reprodução de desigualdades. A conexão da legislação com a própria história brasileira, 

baseada em uma ordem escravocrata e com políticas de branqueamento e imigração europeia, 

subsidiou a formação da construção sociológica do mito da democracia racial, o qual foi 

esmiuçado no capítulo 2, pois ainda hoje “as relações raciais no Brasil têm sido afetadas 

negativamente pelo monumental equívoco da insistência na negação da especificidade de uma 

questão racial” (SILVA, 1994, p. 28). 

No mencionado capítulo, destacou-se, ainda, o processo de constituição do 

pensamento negro com a menção dos discursos de intelectuais negros como novo panorama 

dos estudos críticos. As teorias e explicações são importantes para reconhecer o peculiar 

processo de escravidão brasileiro de mais de 300 anos, como genocídio institucionalizado, 

sistemático e silencioso. Somado a isso, estando a igualdade na base dos direitos fundamentais, 

foi exposto o relacionamento simbiótico entre estes e o constitucionalismo contemporâneo, já 

que os direitos fundamentais são demandados para a plena realização do Estado Democrático 

de Direito. Ante a constante violação do direito constitucional à igualdade racial, restou 
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criticado o fundamento democrático como mera retórica, chamando-se a atenção para a 

necessidade de superação do mero tratamento legal igualitário.  

Se com a CF/88 o combate ao racismo foi colocado como um problema público, 

conferindo ao Estado a responsabilidade no enfrentamento às diversas formas de manifestação 

do preconceito racial, estando o monopólio da violência a cargo do Estado, no âmbito da 

segurança pública, no capítulo 3 adentrou-se na formação histórica e institucional das polícias 

militares, com foco na formação da PMGO e da influência do positivismo criminológico, além 

de trazer estudos empíricos brasileiros que envolvem a temática racial e o uso de terminologias 

como racismo institucional e filtragem racial para explicar a seletividade na segurança pública.  

O aprofundamento no estudo da matriz curricular da Senasp e da PMGO demonstra 

que esta última desatende a orientação do Ministério da Justiça quanto à inclusão na formação 

dos praças de matéria afeta à questão racial, inserida no eixo diversidade étnico-sociocultural, 

o que denota recolhimento institucional da instituição diante da temática desigualdade racial e 

discriminação pela polícia, apesar das abordagens policiais mostrarem em números que, do que 

se tem registrado pela própria SSP/GO, mais negros (pretos + pardos) são abordados pela 

polícia ostensiva de Goiás.  

Ao não seguir a orientação da Senasp e retirar da matriz curricular a única menção à 

desconstrução do “autoritarismo” do racismo e do preconceito presentes em solo brasileiro, 

bem como o fomento ao respeito à cultura, à identidade e à história dos negros e o 

reconhecimento, o respeito e a valorização da pluralidade étnicorracial da sociedade brasileira, 

todos presentes na matriz curricular da Senasp (BRASIL, 2016, p. 186), a PMGO demonstra 

que invisibiliza a questão racial na formação de seus agentes ostensivos, que estão na trincheira 

das ruas e em contato direto com a população. Por outro lado, se do que se tem registrado na 

PSI da SSP/GO mais negros (pretos + pardos) são abordados pela PMGO, provado está que o 

silêncio da instituição quanto às políticas públicas de segurança e à promoção da igualdade 

racial na formação dos praças é por demasia prejudicial à consolidação dos postulados da 

CF/88. Não bastasse isso, o estudo do POP retratou a ausência de critérios objetivos sobre o 

termo “atitude suspeita”, que poderia constar do documento oficial de padronização de toda a 

atividade policial.  

Ademais, a negativa sem justificativa, por parte da PMGO, para a realização da 

pesquisa qualitativa por meio de questionário por survey que seria aplicado aos responsáveis 

pelo policiamento ostensivo presentes às abordagens policiais registradas no RAI corrobora a 

limitada abertura institucional da PMGO para a tratativa da questão racial.  
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Fato é que o resultado da pesquisa empírica, aliado a toda a construção teórica, 

expressa desigualdade racial na segurança pública do estado de Goiás e apresenta, dentro do 

que se tem registrado de cor/raça das abordagens policiais na PSI, vigilância policial com olhar 

racializado. Não se pode admitir o uso da instituição militar ostensiva como instrumento de 

discriminações não permitidas e reprodutora de desigualdades e discriminações. Muito pelo 

contrário: de acordo com seu papel, disposto na CF/88, devem as polícias dispensar 

policiamento igualitário. Por isso, ousa-se, por fim, sugerir mecanismos de democratização da 

prática policial, que poderão influenciar políticas públicas de segurança: 

 

a) havendo, na PSI da SSP/GO, campos de preenchimento de dados, não se permitir que o RAI 

seja concluído sem essas informações, as quais são fundamentais para estudos e formulação 

de políticas públicas;  

b) adequar a matriz curricular da formação de praças da PMGO às orientações da Senasp nas 

questões afetas à temática racial e tornar assuntos como racismo institucional e filtragem 

racial conteúdos programáticos da ementa dos cursos de formação; 

c) tornar transparente o conteúdo da ação policial e o estabelecimento de critérios objetivos 

acerca da atitude suspeita, inclusive com a colaboração da academia de forma 

multidisciplinar (Direito, Políticas Públicas, Sociologia etc.), a ser pormenorizado no POP 

da PMGO, assim como tantos outros pontos que lá estão tão bem detalhados;  

d) maior abertura institucional à universidade, que pode colaborar sobremaneira com a PMGO. 

No caso do presente estudo, o sigilo foi contraproducente para a própria instituição. Com a 

indeferida pesquisa qualitativa poder-se-ia aferir se o fato de se – dentro do que se tem 

registrado sobre cor/raça no RAI – as abordagens policiais serem em maior número voltadas 

para negros (pretos + pardos) advém, por exemplo, das orientações da polícia, de forma 

declarada ou oculta, ou se originam-se da formação pessoal do agente. 

Jorge da Silva (1994, p. 100) fala em cidadania plena como sinônimo da conjugação 

do gozo dos direitos civis, políticos e sociais, citando como exemplos para aferi-la a liberdade 

de ir e vir e de não ser abordado pela polícia como suspeito em razão da cor da pele. Se esses 

exemplos ainda não se tornaram realidade, mister a ampliação da cidadania de pessoas 

historicamente mais vistas pela polícia em razão de sua cor. 

Nesse contexto, o registro de cor/raça na segurança pública é importante não só para 

o levantamento de dados estatísticos nesse âmbito, mas também para a elaboração de políticas 

públicas fundamentais e direcionadas aos mais vulneráveis. A visibilização racial é importante 

não só para efeitos de formação policial e dos aspectos criminais, processuais e de execução 
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penal, mas também é relevante para apontar perspectivas para as políticas públicas primárias 

(particularmente aquelas estudadas na Linha 1 do PPGDP-UFG – Regulação, Efetividade e 

Controle Constitucional das Políticas Públicas – voltada para organização e atuação da 

Administração Pública por meio da regulamentação de políticas públicas destinadas à 

promoção dos direitos fundamentais), que poderiam evitar criminogenia e o consequente 

aprisionamento adotado como política criminal brasileira, numa realidade na qual 64% da 

população carcerária é composta por negros (pretos + pardos).  
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